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Subsecretaria de Aoa!ise 
S. F. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CO~GRESSO NACIONAL 
se(ão 11 

ANO XXVIII- N• 100 QUARTA-FEIRA, 12 DE SETEMBRO DE 1973 BRAS!LIA - DF 

CONGR~SO NACIONAL 
Fa~o saber que o Congresso Nacional aprovou, 

nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição e eu 
Paulo Tôrres, Presidente do Senado Federal, p;omul: 
go o scgumtc 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 53, DE 1973 

Aprova o texto do Convênio Básico de 
Cooperação Técnica entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República 
da Venezuela, firmado em Santa Helena do 
l.'airém, a 20 de fevereiro de 1973. 

Art. 19 Ê aprovado o texto do Convênio Básico 
de Cooperação Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Venezuela, firmado em Santa Helena de Uairén, a 20 
de fevereiro de 1973. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em li de setembro de 1973. -
Paulo Tôrres, Presidente do Senado Federal. 

CONHNIO BÁSICO DE COOPERAÇÃO TÊCNICA ENTRF 
O GOVERNO DA REPÜBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E 

O GOVERNO DA REPÜBLICA DA VENEZUELA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República da Venezuela, 
Animados pelo desejo de fortalecer os tradicionais laços de 

amizades existentes entre suas Saçàes. 
Considerando o interesse comum em estimular a pesquisa cientí­

fica e o desenvolvimento social e econômico de Seus respectivos 
países, 

Conscientes de que uma çstreita colaboração científica e um 
intercâmbio de conhecimentos técnicos e práticos são fatores que 
contribuirão para o desenvolvimento dos recursos humanos e mate­
riais de ambas as Nações, 

Concordam no seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes elaborarão e implantarão. de comum 
acordo, programas e projetos de cooperação técnica e científica. 

2. Os programas e projetos de cooperação técnica e científica a 
que faz referência o presente Convênio Básico serão objeto, se as 
Partes assim convierem, de Convênios complementares, que deverão 
especificar, entre outras coisas, os objetivos di! tais programas e 

projehl'i, o-; rronogr.Jtna~ de trah,dho c a' ohrl)!a~·(le' de .:;.~da uma 
da-; Parte'i Cnntr.Jt.lnte-. 

Artigo 2 

Par.llh !in-. do pn:"ente Co1nvCnio. a coopcr:Jç~ln t\:l·nil.:a e eientí­
fica a ser desenvol" ida entre us dois Países p01.krá a~sumir as ~eguin­
tes formas: 

a) Rcalitaçào conjunta •lU coordenad:J de programas de pesqui­
sa ejou dcserholvimento; 

b) Criação c operação de in~titu1çôc~ de pesquisa ou centros de 
aperfeiçoamento e produção exrerimcntal; 

c) Organilaçào de seminários e confcrCnwl.s, 1ntcrr.:ãmhio e 
organitaçào do~ meios destinado~ à '>Ua dífusàu 

Artigo 3 

As P.utl!s Contratantes poderão f;uer Usl dos St:!luinte~ rnc1os 
parJ impkmcnt.1r ~L., v(nia'> forn1a'i rk o..·•'~•'flt:raç,ltlll:.:nJ.:;I c .:11:ntífic1· 

a) Concrssào de bolsas de c:.tudo de cspccmlitaçàll, apcrfci~;oa­
mento pr<1f1s.~ionul 0:1 treinamento; 

b) En\Ío dt: peri:os, pesquisadores c tl!.:nicos; 
c) F.nvio t: infcrdmbio de equipamento t: mataial, nco..-c'>~ários à 

execução dt: um programa ou projeto de conpcraç?i0 tl:enio..·;t; 
d) Prestação de serviços de ..:onsulturia c .\S\essoria; 
e) Qualquer outro meio convenciun:~du f!Cla'> P.trtt:~ Contnnan-

tes. 

Artigo 4 

As Partes Contratantes poderão. s<:mprt: (,Ut: JUigan::m ncet:ssâ­
nn t' .:.m\<..'ni.:nk. ~~·licitar a particip.H,:iu1 de t1-!).:\!llSI1ll•~ !ntcrnacio­
nai~ na impkmenta~·üo de program:J' c prny.:lt·~ r,.·,ul!anlc.., dcl.'i for­
ma~ de cuopcraç:ln técnica e cicntíflce~ dd1n1d<.h n•' ·\rt1).'.1l :c do<> 
ConvCnim Cnmple~entares que venham a ~c r tirmados. 

Artigo 5 

O financiamento das form<J.s de cuoreraç~.u tb:mc.1 c ócntíflca 
definidas no Artigo 2 <oerá convencionado pela~ duas partes em 
relação a cada programa ou projeto. (lU determinado nm Coml=nios 
Complementares a que se refere <l parágrafo 2. co Artigo \9. 

Artigo 6 

No âmhito da Comissào Mís1a Brasilclr\1-Venczuelana de 
Cooperação Ecnnômica e Técnica. criada pela troca de nows de 20 

de maio de 1971, Representantes das P:.Htes Contratantes se 
reuniarào quando for necessârio. a fim de: 

a) A\ali;lr e demdfC'-Ir 3rc'-l~ prioritária~ em que seria "iâvd a 
realização Je projetos específicos de conpcm~·Jo ti:cmca..: .:icntifica; 

bl Analisar e prnpor llU aprovar programa~ de cooperação té.:m­
ca e científica: 

c) Avali:.~r os re.,ultados da cxecuç:1ll dt: projetos específico~. 
2. Atravé~ dos canais u~uais, cada um:.; da, P:,trtc~ Contratantes 

poderá, a qualquer momento, apresentar à outra Parte Contratante 
solicítaçào de cooperação técnica e científica. 
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Artigo 7 

O intcrc<imbio de informações rcali7ar-se-ã entre as Partes 
Cnntr~ta~tes ou os orga.nismos por elas designados, especialmente 
entre mshtutos de pesqu1sa, centros de documentação e bibliotecas 
especializadas. 

2. As Partes Contratantes poderão comunicar as informações 
rec:bidas a. or_ganismos públicos ou a instituições e empresas de 
utrhdade publica, nas quais o governo tenha poder de decisão. 
Poderão limitar ou excluir a difusão das informações a que se 
referem os Convênios Complementares, elaborados de acordo com o 
parágrafo 2, do artigo ]'1. 

Da mesma forma, a difusão de informações poderá ser 
exduída ou limitada, quando a outra Parte Contratante ou os orga­
ni~mos por ela designados assim o estipulem, antes ou durante o 
inter..:úmbio. 

4. Cada Parte Contratante oferecerá garantias de que as 
pe:-.soas autori1adas a receber mformações não as comunicarão a 
organismos ou pessoas que não estejam autorizados a recebê-las, de 
acordo com o presente. 

Artigo 8 
Os artigos importados ou exportados para a realização dos 

programas e projetos previstos no presente Convênio serão isentos 
do pagamento de taxas alfandegárias e de qualquer outra taxa ou 
imposto normalmente arrecadado-; em operações de importação ou 
de cxrortação. 

2. Os artigos nnportados com isenção alfandegária, de acordo 
com o presente Convênio Búsico ou com os Convênios Complemen­
tares que venham a ser firmados, nào poderão ser cedidos ou 
transferidos, a título oneroso ou gratuito, no território do país 
Importador. 

J. Serão isentos do pagamento de impostos sobre os salários 
que recebam do país de origem os peritos, pesquisadores e técnicos 
res1dentes no território de uma Parte Contratante, que se desloquem 
para o território da outra Parte Contratante .. em virtude dos 
programas e projetos elaborados de acordo com o parágrafo 2, do 
artigo 19. 

·4. As Partes contratantes permitirão aos peritos, pesquisa­
dores c técnicos, que trahalhem na implt:mcntaçào de programas e 
projetos, elaborados de acordo com o parágrafo 2, do artigo 1'1, a 
importação e exportação dos objetos destinado~ ao ~eu uso pessoal, 
com isenção de direitos e cauções. 

5. As Partes Contratantes permitirão a livre transfcr;~vcia das 
remunerações dos peritos que exerçam suas funções, em cumpri­
mento do presente Convênio Básico, ao país de origem do perito. 

6. As isenções e facilidades enumeradas nos parágrafos prece-

dentes ~erào concedidas pelas Partes Contratante<; a título de reci­
procidade c' de acordo com a~ legislações nacionais de seus respec­
tivos países. 

Artigo9 

Cada uma das Partes Contratantes adotarú as medidas neces­
sárias para facilitar a entrada, permanência e circulação dos cida­
dãos da outra Parte, que exerçam suas atividades dentro do quadro 

·do presente Convênio Básico, resguardadas as disposições que regem 
as respectivas legislações sobre estrangeiros. 

Artigo 10 

Corre~ponderú aos respedivos órgãos nacionais, encarregados 
da cooperação técnica c científic<~, c conforme a legislação interna 
vigente nos dois países, programar e coordenar a execuçào dos 
programas e projetos, previstos no parúgrafo 2 do Artigo 19 e reali­
z.,tr toda a tramitação neccssárw. No caso do Bra<;Í], tais atribuições 
cabem ao Minísténo das Relações Exteriores e, no caso da Venc­
Jucla, ao Escritório Central de Coordenação e Planejamento da 
Presidéncia da República. 

Artigo li 

O presente Convênio Búsico entrar{\ em vigor na data em que 
ambas as Purtcs Contratantes notificarem de que seu~ respectivo<; go­
vernos cumpriram as formalidades legais necessárias para tu] fim. 

Artigo 12 

A validade do presente Convênio Básico serlt de dois ano~. pror­
rogáveis automaticamente por iguais períodos, salvo <;e uma das Par­
tes comunicar à outm, com três meses de antt:cedência. pelo menos, 
sua decisão em contrário. 

1. O presente Convênio poderá ser dcnunci<~do por qualquer 
das Partes Contratantes e seus efeitos cessarão seis meses após a data 
da denúncia. 

3. A denúncia não afetará os programJs c projetos em execu­
ção, salvo qu./ndo as Partes Contratantes convierem diver~amente. 

Artigo 13 

O presente Comênio Básico é redigido em dois exemplares. nas 
línguas portugue<;a e espanhola, fa1endo ambos os textos igualmente 
ré. 

Feito na cidade de Santa Elena de Uairén, aos vinte dias do mês 
de fevereiro de 1973. . 

Pelo Governo d:t Rep(sblica da Vene:tuelu: (a) Aristides Calvani. 
Gibson Barbosa. 

Pelo Governo da República da Venctuela: a) Aristides Calvani. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou., nos 
termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Pau­
lo Tórres, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 29, DE 1973 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo 
a realizar, através da empresa pública- DERSA 
- Desenvolvimento Rodoviário S.A., uma ope­
ração de empréstimo externo no valor de USS 
45,000,000.00 (quarenta e cinco milhões de dó­
lares), a serem empregados na construção da u Ro­
dovia dos Imigrantes". 

Art. I• É o Governo do Estado de São Paulo au­
torizado a realizar, através da empresa pública -
DERSA -Desenvolvimento Rodoviário S.A., com a 
garantia do Banco do Estado de São Paulo S.A., uma 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 

45,000,000.00 (quarenta c cinco milhões de dólares). de 
principal, cujos recursos serão empregados em gastos 
locais na construção da .. Rodovia dos Imigrantes". 

Art. 2• A operação de emprésti1110 realizar-se-á 
nos moldes e termos aprovados pelo Poder Executivo 
Federal. à taxa de juros, despesas operacionais. acrés­
cimos, prazos e demais condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil para o registro de em­
préstimos da espécie obtidos no exterior, obedecidas as 
demais exigências dos órgãos encarregados da exe­
cução da política econômico-financeira do Governo 
Federal, inclusive quanto ao aval ou fiança a ser pres­
tado pelo Banco do Estado de São Paulo S.A. e, ainda, 
as disposições do Decreto-lei estadual de 28 de ou­
tubro de 1969, com as alterações introduzidas pela Lei 
estadual de 30 de outubro de 1970. 

Art. )9 Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em li de setembro de 1973. -
Paulo Tôrres, Presidente do Senado Federal 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pau­
lo Tôrres, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 30, DE 1973 

Suspende a proibição contida nas Resoluções 
n•s. 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 1972, para 
permitir que o Governo do Estado de São Paulo 
participe do projeto de implantação da Usina Hi­
drelétrica de Água Vermelha, mediante emissão 
de Bônus Rotativos.· 

Art. I• Ê suspensa a proibição constante do 
artigo I• da Resolução n' 58, de 1968, revigorada pelas 
de n•s. 79, de 1970, e 52, de 1972, todr,s do Senado 
Federal, para permitir que o Governo do Estado de 
São Paulo participe dg projeto de implantação da 
Usina Hidrelétrica de Agua Vermelha, a ser iniciada 
no segundo trimestre deste ano pela Centrais Elétricas 
de São Paulo S. A., mediante emissão de Cr$ 
300.000.000,00 (trezentos milhões de cruzeiros), em 
Bônus Rotativos. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em li de setembro de 1973. -
Paulo Tôrres, Presidente do Senado Federal. 

SUMÁRIO 

fim: 

I- ATA DA 119• SESSÃO, EM 11 DE SETEMBRO DE 1973 

1.1-ABERTUR.-\ 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Sr. Presidente da Rl'pública 

- De agradecímenfo de remeua de aulógrafo de Decreto Legisla-

- Nç. 203!73 (n<:> 299!73. na origem). de lO do corrente, referen~ 
te ao Decreto legislativo no :10, de 1973, que aprova o texto do 
Decreto-lei n~" 1.279. de 5 de julho de 1973. 

- NR 204/73 (n~" 302/YJ. na origem), de 10 do corrente, 
referente ao· Decreto Legisl;.~tivo no 52, de 1973, que aprova o texto 
do Decreto-lei n9 1.2R2, de 26 de julho de 1973. 

- Ni! 205!73 (n'1" 303(73, na origem), de 10 do corrente, 
referente ao Decreto Legislativo n9 51. de 1973, que aprova o texto 
do Decreto-lei no 1.280. de 6 de julho de 1973. 

-De encaminhamenro de Pro;ero · 
- N"' 206(73 (n9 301(7-~. na origem), encaminhando o Projeto 

de Lei do Senado n~' 100/73-DF, que dá redação ao artigo 128 da lei 
n"' 5.096, de 23 de julho de 1973. que dispõe sobre a remuneração dos 
bombeiros-militare~ do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. e 
dá outras providências. 

1.2.2- Oficio do Sr. 1"-Secretárío da Câmara dos Députados 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte 
projeto: 

-Projeto de Lei da Limara n"' 51 (73 (n9 1.417-B/73, na Câma­
ra), que altera o Quadro da Secretari:I do Tribunal Superior do Tra­
balho, e dii outra<> providências. 

1.2.3- Pareceres 

-Referente~ às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei da Cimara no 45/73 (n'~ 1.3,56/73, na origem), 

que autoriza o Departamento Nacional de Obra<; Contra as Secas 
(DNOCS) a doar o imóvel que menciona. situado no Município de 
Morad:t Nova, no Estado do Ceur:í. (Rcdaçlio final.) 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 6j73 (n" 95-B/73, na Câma­
ra), que uprova o te\to do Acordo sobre Cooperação Cultural 
firmado entre n Repúh!ica Federnti\':J do Brasil e a República de 
Gana, em A era, no dia 2 de novembro. (Redação do vencido para 
turno suplementar.) 

1.2.4- Comunica~ào da Presidência 

- Referente ú Mensagem Prestdencial lida anteriormente. que 
encaminha ao Senado o Projeto de Lei do Senado n9 100/73-DF. 

1.2.5- Requerimento 

- N~' 166/73, de autoria do Senador Carlos Lindenherg, de dis~ 
pensa de interstício e prévi<.~ distribuiçiío de avulsos pafll o Projeto de 
lei do Senado no 75/73-DF. que est:thelece diretrizes P<Jr<l a 

dassific<.tção de cargos do Serviço Civil do Distrito Federa! e de suas 
Autarquias e dá outras providências. Aprovado. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - lnaug:ur:H;ào de 
agências do Banco do f:Jrasil no exterior. 

SENADOR ALEXANDRE COSTA - Con<iideraçõc..; sobre 
projeto de lei apresentado pelo Senador Luiz Cavalcante. criando o 
Banco Brasileiro de Comércio Exterior. 

1.2.7- Requerimento 

- N~> 167/73, de uuroria do Sr. Adalherto e outros Sr~. Senndo­
res, de homenagens de pesar pelo falecimento do ex-Deputado 
Francisco Perein.l da Silva, do Estado do Ama.~onas. Aprmado, 
tendo usado a palavra no encaminhamento da votação o Sr. José lin­
doso. 

J.2.S- Comunic.a~ões da Presidência 

- Realização de sessão solene da Assembléitt Legislativa do Es­
tado do Rio de Janeiro, em homenagem a Sua Excelência o Senhor 
Senador Paulo Tõrres, por sua eleição à Pre~idência do Senado. 

- Designação de Srs. Senadores para comp:m:cerem àquela so­
lenidade. integrando a comitiva de Sua Excelênci<.c 

J.J- ORDEM DO DIA 

~ Requerimento n'>' !62/73, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro. solicitando a retirada do Projeto de lei do Senado no 
59/73, de sua autoria, que dispõe sobre inelegibilidade para o 
Senado Federal. Câmara dos Deputados e As.~emb!éi<J<; leg1.~)ativ.1s, 
e dá outras providências. Aprovado, sendo arquivada n matéria. 

-Projeto de Resolução n" 41/73, que autorin o Go\'crno do 
Estado do Rio Grande do Norte a aliennr à empresa Mossoró Agro­
Industrial S.A.- MAISA. terras devolutas pertencentes ao domínio 
público estadual. Aprovado, tendo feito declarações de votos os Srs. 
Nelson Carneiro e Eurico Rezende. 

-Parecer n'~ 425(73, da Comissã,o de Legislação Social. sobre o 
Projeto de Lei do Senado n'~ 5/73, que veda ;.1 dispe1sa da empregada 
grávida. sem comprovação de falta grave. a partir do momento em 
que o empregador é cientificado da gravida e dú outras 
providências. Aprovado, devendo a matéria tramitar t:m wnjunto 
com o Projeto de Lei do Senado n9 81/7 3. 

-Projeto de Lei do Senado n9 47 f71, que fix<J as atribuiçôt:s do 
engenheiro agrimensor. Rejeitado, com declamção de votn do MDB. 
feita pelo Senador Nelson Cameiro. favorável ao rrojeto nos termo~ 
do substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça. Ao Arquivo 

.- Projeto de Lei do Senado n9 56j71, que define, para efeito de 
planejamento econômico, a área geoeconômica de Brasília. e dá 
outras providéncias. Discussão adiada para ses~ào de 10 de outubro 
próximo, nos termos do Requerimento n° ló~. de \97Y. 

1.4- DISCURSOS APOS .-\ORDEM DO DIA 

SENADOR fON JOBIM- "Dia d<Jimrrrnsn". 
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SENADOR ORLA.VDO ZA/VCA . .VER- Exoneração do Engo 
Figueiredo Ferra? do C<lrgo de Prefeito da cidade de São Paulo. 

-Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n9 75/73-DF, que 
estabelece diretrizes para a clas~ificação de cargos do Serviço ('i\. i! 
do Dis\ri\o Federal e de suas Au\arquia!'. e dú outras providências. 
(Redação~ vencido par<~ turno suplementar.) Aprol·ado, à sanção. 

SENADOR JOSÊ L/,VDOSO - Transcurso do Dia da 
fmprensa. 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA- Homenagem ti memória do 
Senador Filinto Müller. 

- Projeto de Resolução n'~ 44/73, que autoriza o Governo do 
Estado de São Paulo a realizar, através da empresa púhlica -
DERSA- Desenvnlvimer'r\o Rodoviúrio S.A., uma operação de em­
préstimo externo no V<t\Or de USS 45,000.000.00 (quarenta e cinco 
milhões de dólares). a serem empregados na construção da "Rodovia 
dos Imigrantes". Aprovado, à Comissao de Redação. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDf'NCIA 

- Convoc;:tção de ses~ão extraordinári<~ do Senado, tl realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.6- ENCERRAMENTO 
2.3- MATÉRIA APRECIADA APOS A ORDEM DO DIA 

2- ATA DA 120• SESSÃO, EM li DE SETE~IBRO DE 1973 

2.1- ABERTURA 

~ Redação final do Projeto de Re.<.oluçr1o nQ 44/73. con"tan\e 
do item 3 da {H\uta. Apra.,.ada, no.,; termo<;, do Req\lerimentn nç 
169 j73. À promulgação. 

2.2- ORDEM DO DIA 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n'~ 24{73 (nç 
112-Bj73, na Ct1maw), que aprova os textos do Acordo de 
Cooperação Técnica e do Acordo de Intercâmbio Cultural. firmados 
entre o Governo da República Fedcmtiva do Brasil e o Governo da 
República do Quênia: em Nairobi, a 2 de fevereiro de 1973. Aprova­
da. à promulgaçiro 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXIM;\ 

ATA DA 119~SESSÃO 

EM 11 DE SETEMBRO 

DE 1973 

3• Sessão Legislativa Ordinária 
Da 7' Legislatura 

PRESIDf:NCIA DOS SRS. 
PAULO TÔRRES, ANTÔNIO 

CARLOS E ADALBERTO SENA 

Às 14,30 horas. acham-se presentes os Srs. 
Senadores: 

Adalberto Sena - Flávio Britto - José 
lindoso- Cattete Pinheiro- Milton Trin­
dade- Renato Franco- Alexandre Costa 
- Clodomir Milet- José Sarney- F~4s.to 
C<.~stelo-Branco- Petrônio Portella- Hel­
vídio Nunes -.- Virgílio .Távora - W~lde­
m<lr Alcântara - Wilson Oonçalves -
Dinarte Mariz - Ruy Carneiro - Paulo 
Guerra- Luiz Cavalcante- Leandro Ma­
ciel - Lourival Baptista - Antônio· Fer­
nandes - Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Eurico Rezende ~ 
Paulo Tôrres - Danton Jobim - Nelson 
Carneiro- Gustavo Capanema- Orlando 
Zancaner ~ Emival Cai<Jdo - Osires Tei­
xeira- Fernando Corrêa ........ ltalívio Coelho 
- Saldanha Oerzi - Antônio Carlos ~ 
Lenoir Vargas - Daniel Krieger- Guido 
Mondin 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrr€-s) ~ 
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 40 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta'' sessão. 

O Sr. !'~-Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

SESSÃO. ENCERRAMEI':TO 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMA'<E'<TES 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

!lO SR. PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

De agradedmento de remessa de autó­
gfafo de Decreto Legislati\lo: 

N'~ 203j73 (nç 299j73, na origem). de lO 
do corrente, referente ao Decreto Legis­
tativo n(l 50, de !973, que aprova o tex.to do 
Decreto-lei n~' 1.279, de 5 de julho de 1973. 

N9 204/73 (n~> 302/73. na origem), de 10 
do corrente, referente ao Decreto Legislati­
vo n~> 52. de 1973, que aprova o texto do 
Decreto-lei nq 1.282, de 26 de julho de 19H. 

Nç 205/73 (n9 303/73, nu origem), de 10 
do corrente. referente ao Decreto Legis­
lativo nç 51, de 1973, que aprova· o leJtto do 
Decreto-lei n'~ 1.280, de 6 de julho de 1973. 

MENSAGEM 
DO SENHOR PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA 

Nos seguintes termos: 

MENSAGEM 
N9 206, de 1973 

(301/73, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mernbros do Se­
nado Fe"deral: 

Nos termos do artigo 51, combin<JdO com 
o artigo 42, item V, da Constituição, tenho a 
honrn de submeter à elevada deliberação de 
Vos<;as Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Gover­
nador do Distrito Federal. o anexo Projeto 
de Lei que "dá redação ao artigo 12'8 da Lei 
n'~ 5.906, de 23 de julho de 1973, que dispõe 
sobre a remuneração- dos bombeiros-mili-. 
tares do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe­
deral, e dá outras providências". 

Brasília, em 10 de setembro de 1973. -
Emílio G. Médici. 

E.M.E. o' 13/73 
Brusílitl, 03 de setembro de 197~. 

Excelentissimo Senhor Presidente da 
República: 

Considerando que a Lei n'~ 5.906, de 23 de 
jjulho, de 1973, que dispõe sobre a remu­
neração dos bombeiros-militares do Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal. e dá ou­
tras providências, não define, completamen­
te. os dependentes dessa clas.~e de servidorc~. 
em consonüncia com as dispo~içõe~ que 
regem a Remuneração dos Militare~. 
submeto à elevada considerução de Vo~sa 
Excelência tl inclusa minuta de Projeto de 
Lei, que dá redação ao artigo 128, da dtada 
Lei. 

2. Na..eluboraçãp do Projeto de Lei de 
que se trattl foram observ<ld~s os disrositi­
vos idênticos da Lei n'~ 5.787, de 27 de junho 
de 1972, que dispõe sobre a Remuneraçrw 
dos Milit<Jres, precisamente m; artigos 154 e 
155, onde se verifica o rosicimwmento dos 
derendentes em duas categorias. apenas 
para os efeitos do aludido dipi01Tia. 

3. Na Lei que dispõe sobre a remu­
neração dos bofllbeiros-militares do Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal. os 
dependentes estão situados, apenas, em uma 
categoria, carecendo de uma complemen­
tação. 

4. Sendo o Corpo de Bomheiros do Dis­
trito Federal, nos termos do artigo 13, ~ 4Q, 
da Constituição Federal. forçtl auxiliar e 
reserva do Exército, na elaboração do Pro· 
jeto de Lei, ora. apresentado, particular cui­
dado foi obs.ervado, de forma a evitar que, 
pela criação de situações jurídicas especiais, 
regras legais de natureza diversa fossem es­
tabelecidas ptlrtl ambas as instituições, no­
tadamente quanto a inserç;l,o de dispositi\·os 
objetos de legislação específica. 

5. Diante do exrosto e caso mereça a 
<!provação de Vossa Excelência, solicito que 
se determine o encaminhamento do presente 
Projeto de Lei à apreciação do Sen<Jdo Fe­
deral, na forma do disposto no artigo 17. ~ 
I'~. da Constituição Federal. 
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-\prnvl'itn ;! oportunidadt! parot renovar a 
Voss<~ E~cekm:ia o~ rmtc~W-~ de meu 
prnfundo respeito.- Hélio Prates da Silvei­
ra.. Gm·ernador. 

PROJFTO DF IFIOO SENADO 
;>~o 100. DF 1973-0f 

Dá l-edaçào ao artigo \28 da Lei n9 

5.906, de n de julho de 1973. que dispõe 
!>Obre a remunera~ào dos bombeiros-mili­
tares do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal, c dá outras pro,·idências. 

O Sen;1do Federa! decrcl<!: 
/'1ft. 1" O <trtign 12K d<~ lei n" 5.906. de· 

23 de _iulhn d~ 197). vig.nrarCt cnm a <ieg.uinte 
n.•da-.:üo· 

"Art. I :!8. São considerados depen­
dentes do bombeiro-militar, para todos 
üS <:feitos dest<i Lei: 
I- }·-.ptl~a: 

li - hlhn~ ment)res de 21 {vinte e· 
lllll) :lnt'" ou im·;'JliJo., nu interditos; 

I \I- Filha snltcira, desde que não re­
..:eha n:muneraçiio~ 

IV - f-ilhtl estudante, menor de 24 
(~inte c ljU,ttrn) antl<i, desde que não rece­
ba remuneraç:\n; 
\'- \1àe \iú\a, desde que não receba 

TCillUneraÇ~Il1; 

VI - Fntead~l~, adotivos e ture!ados, 
nas n1e'>ma~ ..:nnd1çôes dos itcn~ 11. 111 e 
{\', d<.:\>\C "Mt\g.~'-

pan\gra(u lÍni..:o Continuar<"io 
O.:lllnpreendidos nas dispo~kôes de<ite 
artil!ll a \'JÚva do homheiro-milit:tr. 
C1ll[~<!ll{ll perrnane ... "er nc.;;te estado, em 
detnais dependente~ mencionados neste 
artigll. de~de ljUe vivam sob a rcsponsa­
hilid<tde da ~'ilÍva"'. 
\rt. 2" Revng:am~<;e as disposições em 

..:ontrúrio. 

LHi/Sl.A(AO C! TIDA 

LEI ;>~o 5.906, DE 1li'JE 
JULHO DE 197.1 

Dispõe sobre a remuneração dos bom­
beiros-militares do Corpo de Bombeiros 
do Distrito federal, e dá outras providên­
cia~. 

Art. l2X- Vetudo. 

OFICIO 

00 SR. !O-SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à rev1sao do Senado, 
autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA C'ÃMARA 
"''5l,del973 

{N9 1,417~8/73, na casa de origem) 
(OE lNIClATlVA DOSR. 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA) 

Altera o Quadro da Secretaria do Tri­
bunal Superior do Trabalho, e dá outras 
prol·idências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" O Quadro da Secretaria do 
Tribunal Superior do Trabalho fica, 

provisoriamente. alterado de acordo com os 
Anexos A e 8 de.li!<llei 

P.:1r.ígrafo único. Os vencimento.~ do.-. 
cargos c~)nSt;.lntes dos Anexos a f{U~ se refere 
este art1go. até que sejai!· ' otada a 
. ~i.~lemi!lií..'.:t p-revi.~l<l nn Lei n_ ~" -.. , de 1 O de 
detembro de 1970, terão 05, intes valores 
mensais: <:é .. 

a) Técnicll de ServiQOI!Judiciários: 
C\a:'>.-,eB-Cr$2.3~ 

Classe A -Cr$1.9&7.00 

b) Auxiliar de St:rviços J udicíarios: 
Classe B- CrS 990,00 
Classe!\- CrS X39.00 

Art. 2Q O provimento dos cargos da elas· 
SI! inicial de Técnico de Serviços Judici{trios 
e A.u.üliar dt Serviço:; Judiciúrios da Secreta­
ria do Tribunal serú feito mediante concurso 
púh!ico de provlls ou de provas e títulos. 
exigindo·se dos ÇP-ndidatos â primeira a 
apresentaçào de diplomlt de conclusão de 
um dos cursos superiores de Direito, Econo­
mia, Contabilidade nu Administra~ão ou 
prova de seu provisionamento em nível supe­
rior c. dos candidatos à segund.:t, <1 de 
ccrtific>tdo de conhecimentos equivalentes à 
conclusão do ensino do 2"' grau. 

Art. J~' E. permitido ~ acesso à clas"e 
inicia! da série de classes de Técnico de Servi­
çO<; Judiciário~ ~to's ocup<tntes da classe final 
de Auxiliar de 'Serviços Judici[Hios, na 
fMm:~ da regulamentaç<1o que vier .:1 ser 
aprovada pelo Tribunal Superior do Tra­
balho. observadas as e:\igências legais. 

Art. 49 Os vencimentos dos cargos em 
comiss<lo da Secretaria do Tribunal Supe­
rior do Trabalho são os fh.>1dos para os 
símbolos correspondentes aos do Poder 
Executivo. ob.~ervado o princípio estabele­
cido nos parágrafos \9 e 29 do art. \9 da Lei 
'n"' 4.J45. de 26 de junho de 1964. ·,. 

Art. 5'~ Observada a legislação aplicável 
<I espêcie. <lS gmtific<lç<les p;va retribuir o 
regime de tempQ integra\ e dedicação exclusi­
va e o serviço extraordinário a ele vinculado. 
a que se submeterem o.~ ocupantes dos C<lr­
gos de que twta esta lei, serão calculados 
sobre os valores dos vencimentos básicos 
fix:1dos pelo Decreto~Jei n9 1.150. de 3 de 
fevereiro de \97\, tomado por base, com 
referência (t classe 8 de Têcnico de Serviços 
Judici{!rios, o valor do nível 22; para a classe 
A de Têcnico de Serviços Judiciários. o va­
lor do nível 21: para a classe B de Auxiliar 
de Serviços Judiciários, o valor do nível 18: e 
para a classe A de Auxiliar de Serviços 
Judiciârios. o valor do níve/16. 

Parúgrafo úilico. Poderão ser sJ.\bmeti­
dos .:~o regime de que !rat~ es!e !.!rligo, 
calculadas ns respectivas gratificações sobre 
os valores dos vencimentos básicos fixados 
pelo Decrelo·lei n'~ J.J 50, de J de fevereiro 
de 1971, os ocupanteS dos cargos não inc\uí· 
dos nos Anexos A e B desta lei, observada a 
correspondência entre símbolos e níveis pre· 
vista na Lei n"' 5.685. de 23 de julho de 1971. 

Art. 6'~ Os cargos de provimento em 
comissão re\açíonados no Anexo A serão 
automutic:1mente incluídos no regime de 

tempo integral e dedicação exclusi~a. 
ress<.~lvado o direito de opção do respectivo 
ocupante pela jornada normul de trtthalho. 

Art. 7~ No pmzo de noventa dias, 
contndos da vigência de:;;(a lei. os atuais 
ocup;mtes dos car,g:o.<i efetivos de Revisor . 
PJ.t, Assistente Técnico' do Presidente, PJ· 
I, Cont<ldor, PJ-1, Redutor, PJ.2, Oficial 
JudiciC1rio. PJ-3 e PJ-4. e Almox.arife. PJ-J. 
poderão ser aproveitados em cargos da clas­
se B e os ocupantes e(divos de Oficia! 
Judiciário, PJ-5 e PJ-6, ern cargos da classe 
A da sêrie de classes de Técnico de Serviços 
Judiciários. 

Parágrafo único. O apraveit.:1mento de 
que trata este artigo oht:decerú a critérios 
seletivos, inclusive por mt:io de treinamento 
intensivo e obrigatória. que .~eriio est.:!bele­
cidos para os cargos de cada série de classes. 

Art. 89 Fica assegurada a situaçào pes· 
soa\ dos atuilis ocupante;; dos cargos efeti­
vos d~ Secret{!rio do Trihun:t! Superior do 
Trabalho, Yice·Direlor e de Diretores de 
Servi~os. os quais serão !;uprimidos na me­
dida em que vagarem. 

Parágn1f<l Unico. 0.~ funcionário.~ de que 
trata este artigo poderão optar pela percep· 
cão do vencimento do seu cargo efetivo. 
<!Crescido da gwtific<!Ç.:ÍO fi:w de vinte por 
cento, calculadt! sobre o valnr do simbolo 
do cargo em comissão correspondente. na 
(orm:t do disposto no ~ ]\> do Ar!. I~' d;1 Lei 
n~'4.345. de 26 de junho de r 964. 

Art. 99 A gratificação adicional por tem­
po de serviço dos funckmúrios abrangidos 
por esta lei !>Cd concedííh! na hase de cinco 
por cento por quinqUênio de efetivo exer· 
cício até sete quinqilénior,, calculada sobre o 
re.~peclivo vencimento b;:lse_ 

Art. 10. A diferença porventura verifka­
d<l. em c.ada C;.Jso. entre a import:lncia que o 
funcionário venha perct:bendo. a título de 
vencimento e gratificação adicional por 
tempo de serviço e os novos valores a que 
farú jus em decorrénci:·. do disposto nesta 
lei, constituirá vantagerll pessoal, nominal­
mente identificável. imus.cetivel de quais­
quer reajustumentos supervenientes e. em 
virtude dela. não se estabelecerú nenhuma 
discrin1in;.1çàO nessas concessões. 

Art. I I. O Tribunal Superior do Tm· 
balho, observados os limites das dotações 
orçamentárhts, estabelecerá a classificação 
d<1s funcões gratificadas e de representação 
de gabinete. com base nos princípios e valo­
res fi;<ndos no Poder Ex{:Cutivo. 

Art. 12. As despesa:;; com a execução da 
presente lei serão atend·1das pelo saldo orça­
n1entário da conta correr1te do suba nexo Jus­
tiça do Trabalho, ficando o Poder Executivo 
autorizado a abrir o crêdito suplementar 
necess;lrio nos termos do disposto no Art. 
69, item I, da Lei n"' 5.847, de 6 de dezembro 
de 1972. 

Art. 13. Esta lei entrará em vigor na da· 
ta de sua publicação, revogadas as dispo· 
sições em contrário. 
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ANEXO A 

·SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

Cargo 

"" Função 

8 

Situação Anterior 

Denominação 

Diretor-Geral 
Secretário do TST 

Diretor de Serviço 

Cargos de Provimento em Comissão 

Cargo 
Símbolo ou 

fundo 

PJ I 
PJ I 

J 
PJ-1 14 

ANEXO B 

Situação Nova 

Denominação Símbolo 

Diretor-Geral 1-C 
Secretário do Tribunal Pleno 1-C 
Diretor de Secret;.~ria 2-C 
Diretor de Serviço J-C 

SECRETARIA DO TRIBUNAl SUPERIOR DO TRABALHO 

Situação Anterior 

Cargo 
ou Denomina.;;à.o 

Função 

I Revisor 

Cargos de Prol'imento Efetil'o 

Símbolo 

PJ-1 

Cargo 
ou 

função 

Situa.;;ão Nova 

Oe-nominaçào Classe 

J Assistente Técnico do Presidente PJ-1 
2 Contador 

11 Redator 
10 Oficial Judiciário 
20 Oficial Judidário 

_1_ Almoxarife 
48 

30 Oficial Judiciário 
40 Oficíal Judiciário 

MENSAGEM N' 229, DE 1973 
DO PODER EXEC\JTJVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 
~os termos do art. 51 da Constituição, e 

para ser apreciado nos prazos nele referidos, 
tenho a honra de submeter à elevada de~ 
liberação de Vossas Excelências, acom~ 
panhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Justiça, o 
anexo projeto de lei que "altera o Quadro da 
Secretaria do Tribunal Superior do Tra· 
balho, e dá outras providências". 

Brasília, em 17 de julho de 1973. - Emílio 
G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N<1 GM~\54~ 
B, DE 18 DE ABRil DE 1973, DO SE-

PJ-1 
PJ-2 
PJ-3 
PJ-4 75 Técnico de Serviços Judiciários B 

• PJ-3 

PJ-5 
PJ-6 75 ' 

150 

25 

Técnico de Serviços Judiciários A 

A 
50 

Auxiliar de Serviços Judiciários 
Auxiliar de Serviços Judiciários 

B 
A 

NHOR MINISTRO DE ESTADO DA 
JUSTIÇA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re· 
pública. 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência, para que, 
caso mereça aprovação, seja submetido ao 
exame do Congresso Nacional, texto do pro­
jeto de lei, que reestrutura o Quadro do Pes­
soal da Secretaria do Tribunal Superior do 
Trabalho, e dá outras providências. 

I. Compulsando as diferentes leis que 
modificaram ou alteraram a composição da 
Secretaria do Tribunal, verifica~se que, no 
curso dos últimos vinte anos, não houve pra­
ticamente alteração de vulto no número de 
seus funcionários, pois que conta, atual-

mente, com 189 cargos (Lei n" 4.&51, de 24 
de revereiro de 1964, que aumentou o Qua­
dro para 213 cargos, sendo 24 extintos 
quando vagarem), número esse que fora fi­
xado em 179, pela Lei n<? 409, de 25 de se­
tembro de 1948. 

Tal situação não acompanhou o aumento 
constante dos trabalhos que entendem com 
o órgão máximo da Justiça do Trabalho, 
quer na sua função jurisdicional, quer no 
setor administrativo. 

2. O volume de processos vem 
aumentando de ano para ano em razão do 
acelerado desenvolvimento do Pafs, além do 
qut!, com o advento da Reforma Ad­
ministrativa. impluntudu pelo Decreto-lei n9 

200, de 25 de fevereiro de 1967, teve o Tri­
bunal Superior do Trabalho ampliadas suas 
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atribuições, sendo responsável pelo controle 
contábil orçamentário do subanexo "Justiça 
do Trabalho", que compreende unidades or­
çamentárias constituídas pelo próprio Tri­
bunal e mais as relativas aos Tribunais 
Regivnais do Trabalho e respectivas Juntas 
de Conciliação e Julgamento, hoje reunindo 
cerca de 270 órgãos distribuídos por quase 
todo o território nacionaL 

Acresce o fato de o Tribunal haver trans­
ferido a sua sede para a Capital da Re­
pública, com con~idcrável aumento de 
serviços, qut:, no l:.stado da Guanabara, 
eram atendidos por servidores do Ministério 
do Trabalho e Previdência Social, em cujo 
prédio se localilava a Egrégia Corte da Jus­
tiça cspecialilada. 

J. A proposta do Tribunal Superior do 
Trabalho foi objeto de exame pelo De­
partamento Administrativo do Pessoal Civil 
(DASP), que a apreciou, tendo em vista a 
Lei n<~ 5.645, de lO de delembro de 1970, que 
estabeleceu as diretrizes para o novo plano 
de classificação de cargos do Serviço Civil 
da União e das autarquias federais, aplicável 
ao~ funcionários do Poder Legislativo e do 
Poder Judiciário por força de mandamento 
constitucional expresso (artigo !08, * 19, da 
Constituição e Lei Complementar nY 10, de 
6 de maio de 1971 ). 

Concluiu o DASP por sugerir alterações 
que não modific<1m a propost<l da Suprema 
Corte Trabalhista em sua substância e que, 
por i~so mesmo, contaram com a total 
anut!ncia do eminente Presidente do 
Tnbunal Superior do Trabalho. 

Ao submeter o assunto à elevada con­
sideração de Vossa Excelência, permito·me 
sugerir que o projeto anexo seja en­
caminhado ao Congresso Nacional, para o 
ncce~~ário processo legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Voss:.~ Excelência protestos de profundo res­
peito. ~ Alfredo Buzaid, Ministro da 
Ju~tiç:.s. 

LEGISLAÇÃO ClT ADA 

L~! N•4345 
DE 26 DE JUNHO DE 19M 

Institui novos valores de vencimentos 
para os senidores públicos civis do Poder 
Executivo, e dá outras providências. 

Art. \<~ As tabelas de vencimentos dos 
cargos efetivos e em comissão, referidos no 
art. l\' da Le1 n~ 4.24~ (*).de !7 de julho de 
1963, ficam substituídas pelas Seguintes: 

A) Cargos Efetivos: 

~ível CrS 

22 280.000,00 
21 250.000,00 
20 230.000,00 
19 210.000,00 
I~ 190.000,00 
I 7 173.000,00 
16 161.000,00 
15 149.000,00 
14 ......... 137.000,00 
13 127.000,00 
12 118.000,00 

DIÁIUO DO CO~GRESSO NACIONAL (Seçãoll) Quartn-feirà 12 3359 

li ......... 109.000,00 
lO 100.000,00 
9 . . . . . . . . . . . 91.000,00 
8 ... , ........ nooo,oo 
7 . ······· ... 75.000,00 
6 . . . . . . . . . . . 70.000,00 
5 ....... _.,,. ' ........ 66.000,00 
4 . . . . . ' . . . . . . . . 62.000,00 
3 ..... , ..... 58.000,00 
2 ......... 54.000,00 
I 50.000,00 

B) Cargos em Comissão: 

Símbolo Cr1 

1-C . . . . . . . . . 417.000,00 
2-C . . . . . . . . . 392.000,00 
3-C 367.000,00 
4-C ......... 350.000,00 
5-C . . . . . . . . . . . . . 333.000,00 
6-C 317.000,00 
7-C .. ······· 300.000,00 
8-C ........... 283.000,00 
9-C 267.000,00 

10-C 258.000,00 
11-C ............ , .... 250.000,00 
12-C 242.000,00 

9 !9 O funcionário no exercício de cargo em 
comissão ou de função gratificada ficará su­
jeito a horário ~e trabalho a ser fixado pelo 
Poder ExecutiV'b ·e que não poderá exceder a 
40 (quarenta) tiOras semanais, ressalvados 
os casos de aéu'rrl-lilação (Constituição Fe­
deral. art. 185), os quais continuam subordi­
nados à disciplina específica e isentos da 
opção do parágrafo seg~inte. 

~ 2<~ Ao funcionário nomeado para o 
exercício de cargo em comissão é facultado 
optar pelo vencimento do símbolo, previsto 
na tabela b constante deste artigo, ou pela 
percepção do vencimento e demias vanta­
gens de seu cargo efetivo acrescido de gratifi­
cação fixa, correspondente a 20% (vinte por 
cento) do valo!' do símbolo do cargo em co­
missão respectiyo. 

~ )Q Para atender à execução do disposto 
no artigo 9<~ da presente Lei, a tabela de ven­
cimentos dos cargos efetivos fica acrescida 
dos níveis 19 a 22, coni os valores respecti­
vos. 

§ 4<~ As parcelas correspondentes às re­
ferências hOriZontais ficam absorvidas pelos 
valores ora estabelecidos. na tabela de venci­
mentos dos cargos efetivos, extinguindo·se, 
por esta forma, a progressão horizontal ins­
tit.uída. o,o § 1~ do artigo 14 da Lei n~' 3.780 
(*) •. de 12dejulhod~ 1960. 

§- 59 Desaparecem, igualmente absorvi­
das, quaisquer diferença~ de vencimentos 
percebidas até a data da presente Lei. 

~ 69 Os atuais cargos de provimento em 
comissão, classificados em símbolos de ven­
cimentos inferiores a 12-C ficam transforma­
dos, a partir da vigência dos efeitos financei­
ros desta Lei, em funções gratificadas, ca~ 
bendo ao POder Executivo, mediante decre­
to, fixar os respectivos símbolos. 

LEI N9 5.645 
DE lO DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes p.ua a classifica­
ção de cargos do Serviço Civil da União e 
das autarquias federais, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congres~;o Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei: 
" Art. I<~ A classificação dt· cargos do Ser· 
viço Civil da União e das autarquias federais 
obedecerá às diretrizes estabdecidas na pre­
sente Lei. 

Art. 2<~ Os cargos serão classificados co­
mo de provimento em comif.são e de provi­
mento efetivo, enquadrando-se, basicamen­
te, nos seguintes Grupos: 

De Provimento em Comissão 

I - nireçào e Assessor·arnento Superio­
re;;, 

De Provimento Efdivo 

11- Pesquisa Científica e Tecnológica 
111 - Diplomacia 
IV - Magistério 
V- Polícia Federal 
VI- Tributação, arrecadação e Fiscaliza-

ção 
Vil- Artesanato 
VIII- Serviços Auxiliares 
IX~ Outras atividades de nível superior 
X -Outras atividades de nível médfo 
Art. )Q Segundo a correlação e afinida­

de, a natureza dqs trabalhN ou o nível de 
conhecimentos aplicados. cada Grupo, 
abrangendo várias atividades compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superio­
re~: os cargos de direção e Jssessoramento 
superiores da administração :ujo provimen­
to deva ser regido pelo critério da corlfiança, 
segundo for estabelecido em regulamento. 
li- Pesquisa Científica e Tecnológica: os 

cargos com atribUições exclusivas ou com­
provadamente principais, de :)esquisa cientí­
fiCa, pura ou aplicada, para cujo provimento 
se exija diploma de curso superior de ensino 
ou habilitação legal equi\alente e não 
estejam abrangidos pela legislação do Magis­
tério Superior. 

111 - Diplomacia: os cargos que se desti· 
nam a representação diplomática. 
IV~ Magistério: os cargos com ativida­

des de magistério de todos os níveis de ensi­
no. 

V - Polícia Federal: os cargos com 
atribuições de natureza polici.il. 

VI - Tributação, Arrecadação c· Fiscali­
zação: os cargos com atividades de tribu­
tação, arrecadação e fiscalização de tributos 
federais. 

VIl- Artesanato: os cargcs de atividades 
de natureza permanente, principais ou auxi­
liares, relacionadas com os serviços de artífi­
ce em suas várias modalidades. 

VIII - Serviços A uxiliare~•: os cargos de 
atividades administrativas em geral, quando 
não de nível superior. 

IX- Outras atividades de nível superior: 
os demais cargos para cujo provimento se 
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extja diploma de cur~o superior de ensino ou 
habilit<H;~o legal equivalente. 
X- Outras atividades de nÍ\rd :nédio: os 

t.lemai~ cargos pJra cujo provimento se e\t;a 
diploma ou ceruficado de conclusão de cur­
"O de grau médio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. A~ ativtdades re­
IJcinnadas com transporte, conservação, 
CU.\IàdiJ, operaçiío de devadores, Jimpe.za e 
outras assemelhadas serão, de preferência, 
objeto de execução indireta, mediante 
contrato. de acordo com o art. 10. ~ 79, do 
Decreto-lei número 200, de 25 de fe\ert:iro 
de 1967. 

Art. 49 Outros Grupos, com caracterh· 
tiças próprias, diferenciados dos relaciona­
do., no artigo anterior, poderão ser estabele· 
ciclos ou desmembradm daqueles, se o justt· 
ficarem as necessidades da Admtnistraçào, 
mediante ato do Poder Executivo. 

Art. Y' Cada grupo terá sua próprta 
e.,cala de nívd, a ser aprovada pelo Poder 
FxecuttYil. atende11do. primordialmehte, <Hl" 
..,eguintt:" fatore~: 

I - Importância da atividade para o 
desenvolvimento nacional. 

11 - Complexidade e responsabilidade 
das atribuições exercidas; e 

111 - QualificaçÕe!> requeridas para o 
desempenho das atribuições. 

Parágrafo único. Não haverá eorrespon· 
dêncta entre os nível!> dos diversos Grupos, 
pctra nenhum efeito. 

Art. 6" A a1.censão e a progressão 
funcionais obedecerão a critérios seletivos, a 
'>en:m estabelecidos pelo Poder Executivo, 
asso~;iados a um !>istema de treinamento e 
4ltaltficação dcstmado a assegurar a 
pt:rmant:ntc atualiJUçào e elevação do nívd 
de e11ciência do funcionalismo. 

Art. 7° O Poder Executivo elaborará e 
t:\pcdirú o novo Plano de Classificação de 
Cargos. total ou parcialmente, mediante 
decreto, observadas as disposições desta Lei. 

Art. g~> A implantação do Plano será 
feita por órgãos, atendida uma escala de 
prioridadt: na qual !>C levarã em conta 
preponderantemente: 

I - a implantação prévia da refurma 
admtni..,trativa, com base no De.:reto-lei n" 
:!00. de 25 de fevereiro de 1967; 

li - o estado quantitativo e qualitatÍ\ o 
da lotação do!> órgãos, tendo em vista a 
mna e'>trutura e <Hribuições decorrentes da 
providência mencionada no item antenor; t: 

111 - a existência de recursos orçamen­
tãrios para fa.ter face às respectiva'> despesas. 

·\rt. 99 A tramposiçào ou transfor­
maçào dos cargos em decorrêncta da siste­
mãtica prcvi!>ta nesta Lei. proct:ssar-se-â 
pradati" amente, considerando-se as neces­
... idade.., e conveniências da Administração e, 
ljuando ocupados. segundo critérios seleti­
~os a serem estabelecidos para os cargos 
integrantes de cada Grupo. inclusive .:.~través 
de tremamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de 
Pes:-.nal ro:xpedirá as normas e instruções 
ne..::essãrias e coordenará a execução do no· 
~u Plan<J. a ser propo.,ta pdos Ministérios. 
ÓtJ,!àos integrantes da Presidêncta da RepÚ· 
hlic.t e autarqutas, dentro das respecttvas 
juri:-.diçôcs, para aprovação mediante decre­
to. 
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S t~ O ,·lf!!àll u:ntrJ.l dl1 St~tcma de Pes­
~oaJ promtller:'t '"'" rnt:JiJ..t.., ne~·e~•rias para 
qu~ 11 pbnn seja rr ,mtldo rcnnanentemente 
atu,tliLado 

~ 2~ Pclra a CLlrrcta e unif,mm: implan­
l..t.;ào do Plano, o órgào central do Sistema 
de Pessoal promoverá gradatrva e obri­
gatoriamentt: l' treinam~.:nt<J de todcs o:-. 
. -.en-idnre~ 4uc partidparem da tarefa . ..,egun­
do prog.r<~ma~ a ~crcm estabdectdos com 
es:-.e llhjeti~n. 

\rt. J I Para assegurar a uniformrdude 
de urient.t.;Jo dos trabalho~ de elahoração e 
e\el·ução dtJ Plano de ("!a:-.sificaçào de 
( ·.trg:m, h.tverá. en cada \hni~téno, órgão 
rntegr<Jntc d<J Pre:-.idência da Repúbltca ou 
autar4U1c1, uma 1-quipe ft=cnil·a de alto ní­
\el, ~ob c1 rre!>tdi!n~ta do dirigente do úrgão 
Jc pe~soal respectinJ, con1 a incumhênc a de: 

I - determinar 4UJ.ts os Grupos ou 
rcspectÍ\ll~ cargo~ a -~t:rem abrangidos pela 
e:-.cab lk rnondado.: a que se refere o <.rtigo 
X<? de~ ta le1. 

li - orrentar e supcn ].,ionar os k~ an­
;c~mcntth, hem como re;~\u,u os cstud<Js e 
.tnáli"c" mJr..,pensávcis à tncJu..,ào dos cugos 
rltl novo Pbrw; e 

lll - rn.wtcr com o àrgJ:o central do 
Si~tema de Pessoal os contahJs neces~ârios 
para correta elaboração e implantaçào do 
Plano. 

Par:tgr<tfo único Os membro'> da'> Equt­
pes de que trata e'>:e artigo ~erào designadm 
pdo:-. \.Itnt~tro~ ll<! 1-_.,l..tdo, dirigent~s de 
\ngào~ tntegranll!s d,1 Prc~idênda da Repú­
hlu.:a 11U de autarquia, Je\endo a esC<J!ha 
recair t:m \ervtdorcs que, pela .-.ua UJI<Jfl· 
d.rllt: .tdtvmi ... tr.ttl\J. e rapacidade ti!cnica, 
e'>tt:_jam crn condtç,)c:-. de exprinnr tlS cbjeti· 
\!l" dn Ministáio. do órgão tntcgrante da 
Pre-.tdl:ncia d..t R~púb\ica ou da JutarqLia. 

t\rt. \2 O ni,JHJ Plano de Clas:-.ifkaçào 
de Carg\1~. a '>Cr tn-.ttluíd,l em .1herto Ue 
acurdtl n•tll >IS diretritc'> expre ... ~a:-. ne\ta let. 
c~lahelccer:t. para c.tU.t \Ittlt..,t0rill, ,\rg:'ul 
integr.tntc da Prc\ttkrh:t:t d.t Repúhli..:a PU 

.tutarqtua, um núm ... ·r,l de ~.::trg•h in 'cri.H, 
em rd.1ç;~,1 .1 c.tJ.t !!rupo~. ,uh :rtu:dmcnte 
l.:'l.h!entc" 

Par:tgrahl úni..:•'- A nJo übsenàncta da 
rwrma contJda nc'>k artigo !>Onrt:nlt: será 
permttiJJ 

a) mediante redução cquivalt:nle em ou­
tro grupP. Ue modo a nàn hJ.\er aumento de 
lle~rro:~a.,; nu 

b) em casm t\ct:pci,lnJÍ,, devidamente 
justifil·ado ... per..tnte o órgitl centre~) do Siste­
ma dt: Pt:..,..,ual, ~e imt.íveJ i.l pr<Jvidt!ncta indt· 
t:;JJa na ..tlinea ,mtcri•lf. 

Art. D. Oh~c-vandu o dispo~to na Se· 
ç.lo VIII d..t Cun\liwiçà(l..:.em particular, no 
... cu artip:P •n . . t~ forma, de provimento de 
c.trgo .... Illl Plano 1.k Cla~sificaçào decorrente 
dc).ta lei, ~cr lo t:'>:ahelecidas e dü.cipl nadas 
mcdianlt: norma~ regulament=1res especifi­
ca~. n.lo ~c ]ht:., aplkando a:-. disposições, a 
rc~petto, Cllntida!> no E'>t.11utn dos Funcioná­
nos Púhlicos Civi' da Uniàtl 

.-\rt \..I. O atual Plano do.: CIJ.ssificaçào 
de C<Lrl!ll:-> dn Scrvú;o C i\ il do Poder E'\ecuti­
\ 11, a l;Ut: '>t' reft:re ..t Let númo.:ro 3. 7MO. de 12 
Jc JU)hu Je \Yt<f). C Jq!t..,]<H,;lll p•l~h:rior, Í: 

o.:.ln ... rJcr;td,l t:'ltnto. t'h"cr\:tda'> as di~r-'· 
~u.;ú..:~ Je~t.t lei 

PJ.r:tg.r.tfo L.nil'tl \ nh:Jtdd que for 
~cnd,1 implant..tdtl 11 no\1l PIJn,J, 11s cargos 
r'l'll'..tne~ccntt:~ de ..::JJJ ca~cgnri..t, das~ifi­
L:.tJ,,.., ..::unfurme n ~t..,tema t.l:.: yut: trat.t e .. te 
;Hlttzo. pa ... ~.trdo a tnlc~rar Quadros 
Suplementares e. :-.em pn:jtdlo de~~ prumo­
o.;llc'i e ,to..:e,..,o ..;u:.: cnuht:retr, seràtl surrimi­
J,h. quanlhl \ag_arem . 

-\rt. 15. Para efeito dn dtspo~to no 
,trti~u lOX. ~ i•', da C,lll..,lttur~,·;tn. ;t\ Jtrc­
triles e~t.Jhelecid..t'i nt:st.l lei. indu~i\e o 
Jr~pn-.ttl no ,ntigt> 14 t: seu r..tr.ígr.tfo Ltnico, 
..,o..: .tlf]ic.Jr;-tn;) d..t~srficaçào d~1s o..:argns do Po­
Jer l.egt~latr"<J. do Pnder Judici.intl. dos rri­
hun.ti-. d..: Cnntas da Liniào:.: d<J J)i..,trito Fe­
J..::r'<.~l. ht:m como ;) d..t'>sifu;açào dns cargo~ 
Jd' l'crrtttirin~ e do Di:-.tntn Federal. 

Art. 16. hta Lt:i entrar..i em vigor na 
J.tLJ de suJ puhlic~t;ào, re\ogada-. as dtsp<J­
~tçô~~ em Ctmtdrio. 

Bta ... ilt.t, lO de detemhrll dt: IY70; 149Y da 
lrH.lt:pcnr.knria e í(~9 dJ Rt:púhlica. 
E:\ltLJO G. :\lf..DICI- Alfredo Buzaid­
Adalberto de Barros :\unes - Orlando 
Gei!!.el - \lário Gibson Barboza - Antônio 
Delfim :\:etto - \lário Dalid Andrealla -
L F. Cirne Lima- Jarbas G. Passarinho­
Júlio Barata - .\1árcio de S<JUI:a e 'JeiJo­
F. Rocha Lagõa ~ \1arcus Vinicius Pratini 
de Moraes - Antônio Dias Leite Júnior -
João Paulo dos Reis \'elioso - José Costa 
Ca~alcanti- Hygino C ror!~.ettL 

DH_ Rl-fO-U.l !\<~1.\50 
IH J DF I f.\ F RFI RODE 1971 

Reajusta os l'cncimentos dos servidores 
cÍlÍ'i e militares do Poder Executho e dá ou­
tras prmidências. 

() Pn: ... rJentc Ua R..:plthli..::,l. U'>~tntJ,, ua~ 

,rtrrhui.;ôt:.., 4uc lhe C•Jnfcre <J arttgo 55. item 
li L in fine, da Cun~tttuu;àt), Je.:rcta: 

,\rt. 1~ Ftc:.t01 majnradllS ro:m 20'; (\tnte 
p1H .:entn) 11'- \alore:-. dtJs vencnnento~ e '>alá­
rt\1.., h,i..,j.:,,~ d,J~ c.H)WS cfetiv•J~ t: :.:mpregos, 
ro.:~qlt.1nte:-. do1 apli..::a(io dtl Decreto-lei n~" 
J 0/J. r..k I) Ue i.mctrn de !97 0· 

a) d,l.., funcionJn~>s ci\Í'> Uo'> óri,!àns da 
\dnltrlhtraçJn 1-eJerc~l Direta, das Autar­

qut;!.., c Um T erritúno.., 1-ed..:r<.~b; 
b) u.., ... memhflh da \lugi~tra\ur..t re­

dt:r;d. d<J \lini'>t~ritl Púhlic<J ~-~dera] t: do~ 
rnkun .. d~ de <.\mta~ Ja L:mdo c do Distrito 
h:der..tl. 

C) do rc..,~oJ.l tt:mpm:tr.to de que trai~ O 

Capítut.~ \'I da let n~ 3.7XO, de 12 de julho 
de !960, dos ôrg:1os de~ Admini .. traçào Fe­
der<.~! Direta, da:-. Autarqura:-. c dos Territó­
rto'i 1-edcrJis. re~~ahada. uuando f\1r o caso. 
,t hipóte.,c prcvtsta ntJ arti)!tl .~ 0 de~te Decre­
to-lei; 

d) t.lll'> nrupantes Je crnpn:g_os e funções 
mlewantc~ de quadrns c tabda'i de órgãos 
dJ .\Jmint~tra~~~l Federal Dirda e da .... 
\UIJrqula~ F.:der:m, regidos pt:la !egtslaçào 
cr.rO.:~IhL\I<J que con'i!!ncm retribuiçôes idên­
ltC<h â~ fí \at.lJ.s para ns cargos de atrihuiçàes 
rgu<ti:-. ou a'~emc\hadas ~c)!undo o sJ:-.tema 
de d:.~,stfl..:a..;ào dn Poder l·.\et:utiv.); 

e) dos funcit•núritl~ transferid<J'i da Umào 
par<t o Lstadtl do .\crt:. compen-.ados quais­
<..[U..:r aumentos, n:uju:-.tamcnt•h llU rt:dassifi­
eações cont:et.lidos .pelo Cioverno estadual a 
part1r de \"de f c\ ercin> de !970; 
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{) dos funcionúrios da Rede Ferroviária 
Fc!dcral Sociedade Anônima. 

Art. 2Y Ficam Igualmente majorados em 
1or·, \vmtt: pnr .;~:-n\u) m. -;encimenlüS e salá­
rio~ bá~ic~1s de pc~~o:.tl do magistério fe­
deral. superior e mí:dÍ'l. de que tratam os 
Decreto~-leb n"s l.O:S6. de 25 de fevrciro de 
\970, 1.!21, de 31 de agosto de 1970 e J.l26, 
de 2 de outuhr-..1 de I CJ?O. bem ~.:orno dos 
Fiscai~ de TribuhJS dü Açúcar e do Alcool. 
decorre-ntes d;_t apllc.H;:ào do Decreto-lei n9 

l. \OB, de~..\ de junho de 1970. 
Art 3'' :\o~ L'Cupante'> Jc emprego:. e 

funçôcs integrantes de quadros e tabelas das 
Autarquias FeJerais e de órgão~ da 
Administração Feder<.~! Direta, n:gídos pda 
\ql.islaç;i.o trabalhi-.~a. yuc comtgnem retri­
huiçi'le~ difc-rc:nte.~ da~ tíxJda~ para os cargo~ 
de Jtribuh,·ões iguJi~ ou assemlhadas -.egun­
du o ~istema de .. :I<Jssificaçàu do Poder 
1-:xecutt\O ê com:ethdo re:.tjustamento de 
sal:triu em inlfi'-Hllr~<.:ia i)!ua! à parcela 
re'>ultante do aument11 Liderido. peh1 pre­
.;;ente Dc~o:n:hJ-Ir.:i atl !lCL,panll: de caq:'tl da 
mc..,ma l.knlllllln,l~·ii\1 rnte)!rantc d.Iqul."h: 
s:skm.1 

~ 1~ '.11~ c..tsns em ~ue nàll houver identi­
dade de dcnomin<ll,;:iu far-se-á o reajusta­
mento r..:m montante:' rrnporcionais às 
import:1ndas CtmccdJda" aos demais ser­
"idorc~ dtJ t.1U;Jdru tlU t<Jbela do próprio 
úrg;"iu. obsen.Jda :.~ cmrc~pPnd(:nçia de 
c[;hsificaçàu uu se esl.I não ocorrer, de acur­
do com 11 percentual de <~umcnh-J concedido 
ao emprc~:w d..: matt_n ni'>l'l compreendido 
em cad.1 agrup;tnH"nto de empregn" a que se­
jam inerente" a\I\·idJdcs d:.1 m.:-.ma naturera. 

~ 2" A~ prnpu-.ta' de rca,ustamento 
scdo submet1d:J~ ::1 aprtJ\ aç.1tl dü Presidente 
da Rcpúh1Ica, por !ntcrrnl:d1o do Úrgào Cen­
tral do Si'>h:ma d~ Pc~~ual 

Art. 4•' Apli~am-~c ;1, rwrmas cúnstuntc' 
do ~.ntÍ)!•) ~mh:ri,,r c de :.tu\ parágrafo., aos 
o~upantL'" d~ t.:ar):!o' funçôc-. e ~mprcgos 
mtcgran!.:'> dc1s quadrn~ c li1hclas das 
St:netarJJ~ Jus M_g;lus dt• \tfini~ttno Púhli­
w h:Ucra1. ~u1a cla~sifio.:a~,-·ào não ohcdcça à 
~r,tcrnJ.llca do P~1dcr !-x..:~.:utl\'~1. 

'\rt. :-~ o, ..:ar!!n' em çonHs-.ào e a~ fun­
ÇÓl"" gr;JIIf!CJd,!~ d<J t\dmin\_,tf<Içào PúblitJ 
1-cdcral Direta c da~ 1'\utarqui<Is t cderais 
terão o' rcspcçti\'(" \,!lore'> decorrentes da 
aplio.:açà.J do Dccrctü-!cl n" 1 _{)7 3, de 9 de 
janctro Jl.' J9"7fl. majllr~td•" em 20':; (>inte 

r~'r ccntnl. 
Art. n~ l-icam fe..IIUqadtJ\ em 20'"( (vtntc 

P•lf .:entn) o' v<II•Jre' de -.uldo do-. militares. 
dc~orrentes dJ apiic:11;Ütl d1_1 Dc~.:rcto-kl n"' 
I _073. dt.: 9 de )anciru de 1 Y70. l1hscrv..tdtJ o 
diSP•l~to np artig11 lhl Jn !Jc\:rcto-lci n~ 72H. 
th: ~de a)!ll,\o de \ l}fN 

Art 7" O \·encirncn\ll-ha'c dos \ti-
ni-.trll\ <.k I 'taJu pa,..,a a ter o valor memal 
de CrS 4.000,00 (LJU<.~trt11lli1 cruteiru~) 

~ I" '\:1(1 \OfrcrJ.\1 a1tl'rJÇÜu em decor­
rt:n..;i;I dn di .... r\"h' m: .. H: J.nigo a .. reui­
huiçôe~ de t:;1r~w~ uu funçik~ 111h:g.rantcs de 
órgãos Ja AJmmistr:H;ào ~ cJcral Dirt:tJ c 
dt: AutarLJu.Ias fi\adJ, em percentuais 
inndcntc' ~lJhr~· o \cnctmcntn de \1ini-.tro 
de lstado. ou 't1hn .. • <> limite máxim~1 legal 
dt: retrtbuiçi!u dtl ~Cf\'iJor púh]tCO fir.:andtl 
rc\·ogad~t'> as di.,ro~içl'lc-. que aull1fiLavaJ11 
~.:si'>a incidênci<L 

~ 29 Aplica-"e a< h ..:.l>-t"' ;~.h r ... ng.idüs rdo 
p;.~ráp:rafo antcr:or P dt'f'll-.lU nll artigo 5" 
deste Derreto-lei 

~ )" .'\~ retrihuiçôe' 1~.1 r.:vntidas pelo 
atual valor absoluto do ltmitc kgal de re· 
tnhutçào. decorrente da Jpli..:açào do De­
creto·lei n9 1.073, de 9 de janeiro de 1970, 
nJo poderá_ ultrapassar esse valor, acrc:o.ctdo 
de 2(}C:; ~\·intc por cento). 

Art. 8~ O vencimento-base do 
Consu1tor-Ger;J1 da República passa a ter o 
v;dur mcn-.;d fi-;.;1dn em CrS .UJOO.O(J ((jll<ttro 
mil CfU/t.'Íf<l'•) 

Art. 9~ L C<Jnccúrdo reajustamento de 
20';;-. (vinte por cento), y6e independerá de 
prévia apostila nos títuJps dos beneficiários 

a) aü~ servidores CÍ\'IS ;.q:wsentados, bem 
ç,Jmo dO~ em disponibilid.tJc; 

b) ao" p~n:.ionistas dns fun.:mnários civis 
p<.~gu-. pcl\J Tesouro Na~·,,,nal. aos pen­
sioni~ta~ dtl~ funcionáriü~ aLJtárquicos e aos 
pensiumst<I' f'ldf!"t1S pel,J Instituto de 
PrevidCnc\:.1 e A'si~tl:nci;J Jl•S Servidores do 
Estado. 

Art. 10. \ reprc:~ent..~çdo mensal institui-
dJ pc\n arlip.u ~m do D~!crelo-lei n'' 200. de 

25 de fevereiro de 1967. passa a ser 
conccdid,I. an-.; \1In;~trlls tk Estado. (hei'..: 
do Est;tdll-\1aillr J.1' I ••n;a~ \rr:tada-.. 
Chefe, du-. (iaOinciL"" ( 1\'1 c \liiit;H da 
Prc:-.id.t.-n..:t.t Ja Rcpúh\i\.1 ..: ( ht'fe d,, Scn·i._:tJ 
'aciun;ll de lnfurm.l\,'<·1~-, r;;I h.~-.c dl.' ..,~·.; 

(<ic\enta e ~·IrKO pnr ccnlt>) J," rt:-.rcl"\1\ ,,, 
\CilL'I!llen\th e ao-. S<:l:Tet;'tri<h·(iL'f<ll', l)irc­
\rlr-(in,t! du !)epart;Ir11Cilto _-\dmini .. tratiiP 
dtl 1\:,vl~ll ( 1\ÍI e Diretm-G...:r-1\ du Dcpart.l· 
nH'nlo de PPIIL·t;r I ctkra1 e J)ire\nr d;t .-\)}O:n­
cta :\acionai. na h:J'>e de 'ili'~ (cinqüenta ror 
ccntu) dth r..: ... pectJit1'- '..:ncimcntos. c a 
!.!ratifi~.:aç:ít' de rcrrc..,cni. ç!t' prcvis!<t thl 
;lrltgll y 1\cm r. dt1 De\TCtu-icl n" _1!(,, Jc 2!1 

de dcterllhrtl de 9(>S. r:l',_l .I , .... r t:<llh'i.:dld;t 
ao Presid~:n\c dtl Stq,rL·nH• I r.hun.d I cder;tl 
n~l b;_ise de 1.;,r·, het.:nL;..: ,·tn''' ptlf O.:l."nh>) 
Jo fC\pL"L"lll tl \L'llO.:illll.'ll\P h,j,j~,, 

\rt ll 
t·1r!!ill>. d~: fú'Ur"l'~ suficicntn ..: .Idcquadt>-., 
plldt:TÚt1 'l"T rc;tlll"t,ldO'> Clll ~(I' (I 111\e rur 
..:cn\u) th .1\u:ti-. 1 .Jlt>rc ... -L" gr;difio.:;~~,:;ll,> 
pela Tl"rn_·..,r..:niJ<..-;'11' lk !!·r'"'J,,rt~-

·\rt I.., 
rwncinh,Üin" ,.I,I' d11 J',•,kr I \L"dl\tlt> ..:•"ll ,, 

finalidade de r.·trihl,r •', ,,-r.kl<• L'Til ·c~tm<: 

de lcmptl inlq!r.I1 L' l:,·d·o·.l~--~•' L'\Lilhtl;t l ,, 
scniço ç\lr,tl•rJin{trll1 OJ ,·,··: \Inc.Jiatl.J fld'­
,;_~rào a s~.;r cakul1d:J' ;.uhr..: '" \:._d~nc~ Jo.., 
\ellCIIllt:lllth b:"hiu•~ do>• l'.Jf)''" cl"t:ll\th <1c 
du~ \;tlt~rl·~ dt1'- ~-~r~~~' l':ll c.'!~lt--..-.<1 c f,nl 
1,:i\c.., )!T.Il.lflclll.l ... J..:~·pr".-t:ll'~ 11.- .trlt~·.,-.:."1,· 

dt\ Dcnc\tJ-ki n' li-:'1. dl' 'I d~ j,lrh:ir,, d~..· 

I •no 
P;Ir:I)!r,du \iniL'•' o d1..,r·ht1> r·l·-..t..: ;ntÍ.t!'' 

11:11> ~C .lriiL"<! ,ll1 rl·-.-.,l;t ,_),o !ll;l)!i'Jêrltl 
kJcr;il. 'UPL'flllf L" ml:d1t1 <!l' qu~· \r;I\.un th 
]).:l'fl"hl\-ki' n··.., 1 .!lXI•. dt --~ J,· i"L"Il'fl'll,l de 
1970. I 121.dc li dc.t~~"·.,,Jc !lnn.e l 12". 
dc~dt:tlUtuhrt•dc llJ1{l 

\rt. IJ fiLam Ill.f\•H.•d,-..r..:i'J211' (\intc 
pnr .. xn\t)) _,., )!r.ttt1,,·.,~-,-,-_-, ,.,,,tú·d.ttb, _,,,, 

Juih'" l·~·dcr;l•~ L" .lu i/~'' IL·,kr,Ih '\uh .. tllll\<1' 
pur jr;n,-~1 d,l J Cl 11" 'i_(,_'l]_ dL ~de Jocmhrn 
Jc ILJ70. 

Art. \4. A gratificação cornplcmcntur de 
s:IIilrio mínimo ser[\ considerada rara cfeitP 
de qualqu!i:r t:tratil!caçào ou ·.-antag_cm cal­
l'Uh\da sobre o vencimento ou ~a1;'uit). berl1 
cunw rara fins de prcviJên..:ia '•or.:iJI. 

·\r\. I). O salário-família serú ra!!o n:l 
imrnrtúnr.:ia de ("r$ 20.00 (vinte crul'ciro\1 

rner>sai~. por depende 
\rt. 16. O reaiustament;J decnrrcntc 

dt.:,IC Decreto-lei s~d Cl111t:cdidn ~em rt·· 
duçà~l de diferença de \encllner"l\n<; e de 
~ant;lg-cns \U_!Cita~ à ah-.orç::io prc\ i~t:1 ntl\ 
artig-u-.; ){U c 105 do Dcr.:rdn-lei n" ~00. de 
"2) de kveretrtJ de 1967. 

·\rt. 17. No~ r.:úlr.:uhl\ dl<:nrrcnte-. da 
:1pli..:aç~to do prc~cntc Dccreln-lci "'.::r:io 
Jesrrc~adas J:-; fraçôt:~ de crutciru. 

Art. 1K. 0 rcajustarnen\11 r.:onl"t:Jidtl por 
.;~te Do;cretn~ki ...-·igtJrará <l partir de 1" de 
nwrçn de 1Y71 e a despesa dtnlrrl"nk ~cr:1 
;\tendida com rccur~os nrçamcnl~trio<>. 

indusive na flH11la prcvi,t<l nc artigo 6" da 
Lei n" ~.ó1K. de l\' de dctcmbrc de 1970. que 
c<>tim<l a Rccci\a e fi\a ~l Dl·~p~sa d.a l"ni;'w 
r<\ f,\>.) exercício finan~ciro de 1'171 

-\rt 1Y Este lJc..:retn-lci cntrar:1 .:rn 
vigor 11<1 data de \Ua ruhliL'açihJ 

Art. 10. Ren1gam-~c a~ di,ru-.iç(lc-. em 

contr:\rio. 
Bra,íJia. J de k\'crcirtl de 197 I; I .:'0" d:1 111-

depcndt-ncia c XJ" da R:plih1i~·;, 

EMfliO G. MtDICl - Alfn·do Buzaid -
Adalberto de Bat'ros Nunes - Orlando 
Geisel - Jor~e de Car'o'alho e Sil n1 - Antô~ 
nio Delfim 1\eUo- :\1ário Da,id Andreazza 
- LF. Cirne Lima -Jarbas G. Passarínho 
-Júlio Barata -Márcio de Souza e \-1ello 
-f'. Rocha Lagôa- Marcus Vinicius Prati-
ni de Moraes- Antônio Dias L·~ite Junior­
João Paulo dos Reis Velloso ~- José Costa 
Cal-alcanti- H}'gino C. C'orsetti. 

LEI N" 5.6/SS, 
Dl2J Dlc JULHO DE 1971 

Concede aumento de tendmentos aos 
funcionários das Secretaria~; e Seniços 
Auxiliares do Poder Judiciário da l)niào 
e do Distrito Federal, e dá outras pro­

. \idências. .. 

O Prcsident~: da Repúblic;l 

htçn S<lhcr LJUC o Congrc~w \/acionul de­
..:reta 1.: eu sanciono a ~eguintc Lt.i: 

\n I" r\ o:-. fum:imlúrio~ da~ Sccrcturia~ 
c do-. ScrviÇllS Auxiliares dm. úrgàm do 
Puder Judiciário da União e do Dislrito 
I .:der;! I. titulares de r.:aq:!ll'> de provimento 
ckt i\ o de denom in;JçÔes idêntica' Js dos C<JT· 
[!O'> du Poder Ex.ecutivll dJ. m~.,;ma n;_l\ur~u. 
~: gr;tu d~: r.:-.run~abilidadc. l: nmcedido. a 
r;ntir de 1'·' de man;o de 1971, rmt aumcnttl 
de \t:ncimcnltl\ em nwntante igual ao do 
utflhtlido ao\ ocupante~ destes .iltimos pelo 
l)cncto-Iet nY 1.150. de 3 de fevereiro de 
1971 

,\rt. 1
" Atl'- ocur;Jnt~s de car!!os de 

prti\Í'llcnhl cfet\\O peculiares au ôrgilo. sem 
~11111br.:' no\ Quadros do p,ldc· Excculi\\1, 
i: ~·ont:l"didü. <I partir de 1 u de marçn de 1971, 
um :l..tmcntu de vcno.:irnentos em monwnte 
If'.Ual ao do atribuído uos níveis da escala de. 
\CtH.:imcntos dos cargos do Poder Executivu, 
de acordo com a seguinte correspondência: 
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Simbolos 
PJ, PJ-0, PJ-1 e PJ-2 

PJ- 3 
PJ- 4 
PJ- 5 
PJ- 6 
PJ- 7 
PJ- 8 
PJ- 9 
PJ-10 
PJ-11 
PJ-12 
PJ-13 
PJ-14 
PJ-15 
PJ-16 

~ireis 
22 
21 
20 
19 
18 
17 
16 
15 
14 
13 
12 
li 
lO 
09 
08 

Art. 3~> Aos ocupantes de cargos em 
Comissão ou efetivos de Direção é concedi­
do aumento, a partir de 1~> de março de 1971, 
também em montante igual ao do atribuído 
aos símbolos de escala de vencimentos dos 
cargos em Comissão do Poder Executivo, de 
acordo com a seguinte correspondência: 

PJ e PJ-0 
PJ-1 
PJ-2 
PJ-3 
PJ-4 
PJ-5 
PJ-6 
PJ-7 

IC 
2 c 
3 c 
4 c 
5 c 
6 c 
7 c 
8 c 

Art. 4~> o~ aumentos concedidos pelo 
art. 2~> da Lei n~" 5.626, de 1~> de dezembro de 
1970, aos ocupantes dos cargos constantes 

. das relações anexas à presente lei, serão rea­
justados a partir de I Q de março de 1971, aos 
valores decorrentes da aplicação dos crité~ 
rios lixados nos arts. 2~> e 39 desta Lei. 

Art. 59 Em decorrência da aplicação des~ 
ta lei os vencimentos de cargos auxiliares, 
isolados ou de car-reira não poderão ser 
superiores aos dos respectivos cargos princi~ 
pais. 

Art. 6<;> Aos inativos dos órgãos a que se 
refere esta lei é concedido, a partir também 
de I<;> de março de 1971, aumento de valor 
idêntico ao do deferido pelos artigos anterio~ 
res aos funcionários em atividade. da mesma 

'.denominação e nível. nos termos da Lei 1'\9 
2.622. de 18 de outubro de 1955, independeo~ 
temente de apostila aos respectivos títulos. 

Art. 7<~ Nos resultados decorrentes da 
aplicação da presente lei serão desprezadas 
as frações de cruLeiro. 

Art. 8~> As despesas decorrentes da apli­
cação desta lei correrão à conta de recursos 
orçamentários, inclusive da "Reserva de 
Contingência", prevista na Lei n9 5.628, de 
1~> de dci,embro de 1970. 

Art. 9<~ Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, em 23 de julho de 1971; 1509 da 
Independência e 83~> da República. - Emílio 
G. Médici. 

LEI N• 5.847, 
DE 6 DE DEZEMBRO DE 1972 

Estima a receita e fixa a despesa da 
União para o exercício financeiro de 1913. 

Art. ó<~ Fica o Poder E";'i.e('Utlvo autortza-
1 do a a h rir créditos suplementares, mediante 

utilização dos recursos adiante ind1cados, 
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atê o limite correspondente a 20C:O (vinte por 
cento) do total da despesa fixada nesta Lei. 
com as seguintes finalidades: 

I - atender imuftciência nas dota,;ões, 
e-.pecia[mcnte as relativas a encargos com 
pessoal, utilizando, como recurso, a Reserva 
de Contingência; 

ll - atender programas financiados à 
conta de receitas com destinação específica, 
utilizando, como recurso, o definido no § 39 
do art. 43 da Lei nQ 4.320, de 17 de março de 
1964, dispensados os decretos de aberq.tr.a de 
créditos nos casos em que a lei determine a 
entrega, em forma automática, dos prodUtos 
dessas receitas aos órgãos, entidades ou fun· 
dos a que estiverem vinculados; 

111 - atender insuficiência nas dot.lções 
atribuídas a órgãos que exerçam ativtdade 
econômicas, utilizando, como recurso, a di­
ferença entre as receitas por eles auferidas e 
recolhidas ao Tesouro Nacional e as estima~ 
das nesta lei: 

IV - atender insuficiência nas dotações 
destinadas a programas prioritários. uti­
liL.:mdo como recurso as disponibilidades ca­
racterizadas no item 111 do§' 19 do art. 43 da 
Lein'14.320, de 17 de março de 19()4. 

Ãs Comis,o;ões de Serviço Público Civil 
e de Finanças. 

PARECERES 

Da Comissão de Redação 
PARIICI;R . 

N"' 441, de 1973 

Reda~ào final do Projeto de'Lei da Câ­
mara n~" 45, de 1973 (Jl'1•1.356-B/73~ na 
Casa de origem). 

Relator: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação final do 
Projeto de Lei da Câmara n"' 45, de 1973 (n 11 

1.356-B/73, na Casp. de origem), que au­
toriza o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas (DNOCS) a doar o 1móvel 
que menciona, situado no Município de Mo­
rada Nova, no Estado do Ceará. 

Sala das Comissões, em li de setembfo de 
1973. - Carlos Lindenberg, Presidente -
José Lindoso, Relator - Catte'tf Pinheiro -
Danton Jobim. 

ANEXO AO PARECER 
N'441, DE 1973 

Redação final do' Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 45, de 1973 (n"' 1.356-B/73, na 
('asa d~ origem), que autoriza o 'De-­
partamento ~acionai de Obras Contra as 
Secas (DNOCS) a doar ao Município de 
Morada Nova, no Estado .do Ceará, imó­
vel que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~" O Departam~nto Nacional de 
Obras Contra a~ Secas - DNOCS .- fica 
autorizado a doar ao Município de Mofada 
Nova, no Estado do Ceará, o terreno 
situado na avenida Manuel de Ca~tro, no 
mesmo Município, constituído de 10.800 m1 

{dez mil e oitocentos metros quadrados). 

Art. 2\' >\ área de terra <1 <oer doada des­
tina-se à .:onstruçào de um Grupo [scolar. a 
cargo da Muriicipa!idade. 

Art. )9 Esta lei entra em \igor n<l data de 
sua puhlicaçào. revogadas as disposições em 
t.:ontrário. 

Da Comissão de Redação 
PARECER 

:"!~> 442, de 1973 

Redação do '·encido, .para o turno su­
plementar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Decreto LeJ::islativo n'-' 6, de 
1973 ( n~" 95-B/73, na Câmara dos De­
putados). 

Relator: Senador Danton Jobim 

A Comissão apresenta a reda~ão do ven­
cido, para o turno suplementar, do Subs­
titutivo do Senado ao Projeto de C5t:crcto Le­
gislativo nq 6, de 1973 (nl' 95-B/13. na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto 
do Aliordo sobre Cooperação Cultural, 
tirmado entre a República Federativa do 
Brasil e a República de Gana, em Acra, no 
dia 2 de novembro de 1972. 

Sala das Comissões, em li de seternbro de 
1973. - Carlos Lindemberg, Presidente -
Danton Jobim, Relator - José Lindoso -
C'attete Pinheiro. 

~NEXO AO PARECER 
N•442, DE 1973 

Redação do vencido, para o turno su­
plementar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Decreto Legislativo n11 6, de 
1973 (n"' 95-B/73. na Câmara dos De· 
putados). 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

Api·ova o texto do Acordo sobre Co­
operação Cultural entre a República 
Federativa do Brasil e a República de 
Gana, firmado em Acra, a 2 de novembro 
de 1972. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]~> É aprovado o texto do Acordo 

sobre Cooperação Cultural entre a Re­
pública hderativa do Brasil e a República 
de Gana, firmado em A era, a 2 de novembro 
de 1972. 

Parágrafo único Quaisquer atos de que 
possam resultar revisão do Acordo. de que 
trata este artigo, ficarão sujeitos à apro­
vação do Congresso Nacional. 

Art. 2'~ Este decrt:to legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 3<;> Revogam-se as disposições em 
contr:írio. 

O SR. PRESIDE~TE (Paulo Tõrres) 
Do Expediente lido consta a \1ensag:em no 
206. de 1973 (0° 30lj7J. na origem), pela 
qual o Sr. Pres1dentc da Reptihlica -;uhmete 
ao Senado Federal o Projeto de Lei do Sena­
dn n° 100, de 1973-DF, que "dá redação ao 
artigo 12R da lei no 5.906, de 23 de julho de 
1973, que dispõe sobre a remuncraçào dos 
homheiros-militarc<; do Corpo de Bomhei­
ros do Distrito Federal. e dú outras 
providências ... 
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A matéria será despachada às Comissões 
de Constituição e Justiça e do Distrito 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. \~>-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N• 166, de 1973 

Nos termos do artigo 314 do Regimento 
Interno, requeiro dispensa de interstício e 
prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Lei do Senado n~" 75, de 1973-DF, que 
estabelece diretrizes para a classificação de 
cargos do Serviço Civil do Distrito Federal e 
de suas Autarquias e dá outras providências, 
a fim de que figure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em I\ de setembro de 
1973.- Carlos Lindenberg 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) ..!­

Em conseqüência da aprovação do requeri­
mento, o projeto a que se refere figurará na 
Ordem do Dia da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista, orador inscrito. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronun­
cia o seguinte discurso.) --:- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Ontem à tarde, foram solenemente inau­
guradas as novas instalações do escritório 
que o Banco do Brasil mantém no México 
deste maio de 1970. Ficou aquele escritório 
apto ao melhor exercício de suas importan­
tes atribuições, dentre as quais se destacam 
as de intermediar operações e serviços, 
como ponto de apoio às atividades do 
Banco do Brasil no exterior e-exercer ativida­
des promocionais, para ampliação do comér­
cio externo do Brasil. 

Foi a última de uma série de solenidades 
com que o Presidente Nestor Jost e o Minis­
tro Delfim Netto inauguraram novas agên­
cias do Banco do Brasil no exterior, cujo 
número ascende, hoje, a 14, na demonstra­
ção da notável expansão de suas atividades, 
cuja significação para o futuro brasileiro é 
por demais evidente para que a desta­
quemos. 

No dia 4, era inaugurada a Agência do 
Banco do Brasil no Panamá, estrategicamen­
te situada no contexto das comunicações 
marítimas mundiais. No dia 7, era inaugura­
da a agência de São Francisco, Califórnia, 
nos Estados Unidos, elevando-se, assim, a 
quatroze nossas agências no exterior do 
Banco do Brasil: Lisboa, Paris, Nova 
Iorque, Tóquio, Londres, Buenos Aires, 
Santiago, La Paz, Santa Cruz de la Sierra, 
Montevidéu, Hamburgo, Assunção e, ago­
ra, Panamá e São Francisco. Essa rede de 
agéncias do nosso maior estabelecimento de 
crédito assume significado da maior relevân­
cia, inclusive por propiciar a formação de 
administradores com conhecimento das 
técnicas bancárias mais avançadas, com 
reflexos na atualização das atividades inter­
nas, ampliação do horizonte como empresa 
e principal instrumento na execução da polí­
tica creditícia do Governo. Destaca-se, 

igualmente, a captação de recursos, em 
moedas fortes, necessárias aos projetos 
nacionais de desenvolvimento. Inúmeros 
outros beneffcios advêm para o Brasil dessa 
rede de agências do Banco do Brasil no exte­
rior, merecendo~ 'fcak:e, ainda, o grande. 
papel que desempenha na promoção comer· 
cial de nosso País. 

Convidado para participar das solenida­
des de inauguração das agências no Panamá 
e São Francisco, bem como das novas 
instalações do escritório que possuímos no 
México, não me foi possível atender ao 
atencioso convite que me foi feito pelo 
Presidente Nestor Jost. Não poderia, 
porém, deixar de aludir desta tribuna a fatos 
tão auspiciosos para o engrandecimento do 
Brasil, registrando em nossos Anais eventos 
de indiscutível significação para a vida 
econômica brasileira. 

O Sr. Paulo Guerra- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com 
muito prazer, eminente Senador Paulo Guer· 
r a. 

O Sr. Paulo Guerra- Quero congratular­
me com V. Ex• pela feliz iniciativa de fixar 
mais esse trabalho realizado pelo Dr. Nestor 
Jost à frente do Banco do Brasil. V. Ex• faz 
muito bem em destacar a atuação agressiva 
e patriótica da Carteira de Exportação. O 
Banco do Brasil, através desse Departamen­
to, tem realizado para o Brasil um trabalho 
formidável, no sentido de incrementar e 
fomentar as exportações brasileiras. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Muito 
grato a V. Ex•, eminente Senador Paulo 
Guerra, por este aparte que vem enriquecer 
o meu pronunciamento. 

Registro esses fatos, Sr. Presidente, 
congratulando-me com o Presidente Nestor 
Jost e o magnífico corpo de diretores do 
Banco do Brasil por mais essas realizações, 
que bem atestam a firmeza e a velocidade do 
nosso crescimento econômico-financeiro. 
Estendo min.has felicitações a todo o excelen­
te quadro de funcionários do Banco do Bra­
sil, que tanto contribui, éom seu trabalho, 
competência e dedicação, para o incessante 
crescimento do maior estabelecimento de 
crédito do País. 

O Sr. José Sarney - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Ouço 
com muito prazer o nobre Senador José 
Sarney. 

O Sr. José Sarney - Nobre Senador 
Lourival Baptista, congra~ulo-me com V. 
Ex• pelo discurso que está proferindo, esta 
tarde, no Senado, a respeito do Banco do 
Brasil e da atuação do seu Presidente, 
Nestor Jost. Realmente, a presença do Ban­
co do Brasil, hoje, como fator de desenvolvi­
mento do País, é simplesmente notável. O 
Sr. Nestor Jost tem, à frente daquele estabe­
lecimento de crédito, feito uma administra­
ção que, sem dúvida, marcará a história do 
Banco. Para nós políticos, a presença do Sr. 
Nestor Jost na Presidência do Banco do 
Brasil tem uma significação toda particular: 
é que o Dr. Nestor Jost saiu das nossas filei· 
rase jamais negou ser político. Foi justamen­
te o backgrouwd da sua carreira política que 

lhe possibilitou a visão que tem tido,_à frente 
da Presidência do Banco do Brasil. Hoje, to­
dos nós, brasileiros, somos devedores ao Sr. 
Nestor Jost, Presidente do Banco do Brasil, 
do que tem feito em beneffcio dessa institui­
ção bancária, que é orgulho da nossa 
Nação. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito 
grato também a V. Ex•, eminente Senador 
José Sarney, por esse depoimento, por essas 
palavras de incentivo e apoio ao pronun· 
ciamento que estamos fazendo neste momen­
to, em regozijo pela inauguração das agên­
cias no exterior, e pela política econômico­
financeira que o Presidente Nestor Jost 
desenvolve no Banco do Brasil. 

Finalmente, não poderia deixar de aludir 
ao ministro Delfim Netto, a cuja atuação 
muito ficará a dever o Brasil. E de forma 
toda especial, ao eminente Presidente Emílio 
Garrastazu Médici, comandante da grande 
batalha desenvolvimentista e da formidável 
política de integração econômico-social de 
todo nosso território! (Muit(l bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (l'aulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador 
Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Se Presidente, 
Srs. Senadores: 

Como membro da Comis:;ão de Finanças, 
coube a mim, por designação do Sr. 
Presidente, relatar, faz bem pouco tempo, o 
Projeto de Lei do Senado, de n~' 86/71, de 
autoria do nobre Senador por Alagoas, Luiz 
Cavalcante, e que cria o Banco Brasileiro do 
Comércio Exterior e determ1na outras provi­
dências. 

Na sua justificação inicia o eminente Sena­
dor citando pensamento do Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República que, no dia 
20 de abril de 1971, assim se manifestou: 

"A verdadeira paz n:clama a trans­
formação das estruturas internacionais. 
Ela não pode ser instrumento de 
manutenção, e, muito mi~nos, de amplia­
ção da distância que atualmente separa 
as nações ricas das nações pobres. É 
indispensável, por isso, a mudança das 
regras do Comércio Internacional, que 
secularmente tem favon~ido aos países 
desenvolvidos." 

E finaliza dizendo que, pela magnitude do 
contexto do projeto de sua autoria, a aprova­
ção valerá por mais um eloc:;'Uente desmenti­
do da argUição de esvaziamento do Congres­
so Nacional. Antes de chegar à Comissão 

· de Finanças e, em conseqUê:ncia, às minhas 
mãos, o projeto já havia passado pelas 
Comissões de Constituição e Justiça e 
Economia. 

Permitam-me o~ nobres colegas rememo­
rar as palavras com as quais apresentei o 
meu parecer na Comissão de Finanças: 

.. Em exame, nesta Comiss-ão de Finanças, 
o projeto de lei acima epigrafado, de autoria 
do nobre Senador LUIZ CAL V ANTE que, 
autorizando o Poder ExecLltivo a criar o 
Banco Brasileiro do Comércio Exterior, 
pretende atribuir a um estabelecimento 
bancário ultra-especializado os cometimen­
tos atualmente deferidos, por mera exten-
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são, a um dos setores departamentais do 
Banco do Brasil - a CACEX, bem como 
todos os demais pertinentes à execução da 
política nacional de comércio exterior, 
decorrente das decisões normativas do 
Conselho Nacional do Comércio Exterior. 

Na Comissão de Constituição e Justiça, 
sendo Relator o Senador HELV1D10 
NUNES e ficando vencidos os Senadores 
Emival Caiado, Antônio Carlos e Wilson 
Gonçalves, foi o projeto considerado cons­
titucional e jurídico, pelo que teve autoriza­
da, nos termos regimentais, a sua tramitação 
normal. 

Na Comissão de Economia, antes que a 
proposição fosse relatada e apreciada, regis­
trou-se pedido de manifestação prévia ao 
Ministério da Fazenda, atendido atravês do 
Oficio n"' 24.141/72, do própfio Ministro 
Antônio Delfim Netto, que asseveroú posi­
ção contrária à aprovação. do projeto. 
lnobstante isso, a Comissão rejeitou o pare­
cer contrârío do Senador AUGUSTO 
FRANCO e, contra os votos deste e do 
Senador LEANDRO MACIEL, acabou 
firmando posição igualmente favorável à 
aprovação do Projeto 86/11, através do 
parecer do Relator do vencido, Senador 
ORLANDO ZANCANER. 

Isto posto, devo dizer, em primeiro lugar, 
qUe não aceito a conclusão segundo a qual a 
idéia do projeto é válida, mas ao Executivo 
deve ser deixada a tarefa de decidir sobre a 
oportunidade da reconhecidamente necessá­
ria especialização bancária no setor do inter­
câmbio comercial com o exterior. Equivale­
ria, segundo penso, a pedir ao Executivo que 
viesse exercitar também as competências e 
as responsabilidades que constitucional­
mente restam ao Congresso, Fm particUlar 
ao Senado. 

Ou o projeto é correto quanto à técnica le­
gislativa, válido e oportuno quanto ao alcan­
ce das medidas pretendidas e a ~poca de sua 
apresentação, devendo, pois, ser aprovado 
pelo Senado em razão da sua adequação e 
méritos, ou, então, não é nada disso e deve 
ser rejeitado, sem necessidade de quaisquer 
evasivas ou sofismas, posições que fazem 
comprometer o comportamento altivo que é 
esperado desta Casa. 

Não comungo, por outro lado, com as 
conclusões do Exmo. Sr. Ministro da Fazen­
da, por entender que elas, ao contrário de de­
saconselhar a aprovação do projeto em exa­
me, laboram quase todas no sentido de tor­
ná-lo uma necessidade .urgente e imperiosa, 
quer quanto ao aspecto da especialização or­
gânico-administrativa e empresarial que se 
busca alcançar, como decorrência lógica do 
progresso tecnológico, quer ainda sob o pris­
ma do desenvolvimento nacional e seus en­
volvimentos financeiros. 

A execução da política de comércio exte­
rior depende presentemente, conforme é sa­
bido e est.á informado elucidativamente no 
ofício do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, de 
uma variedade de organismos (CONCEX, 
CACEX, FINEX. Banco Central do Brasil, 
etc.), o que jâ basta para verificar que os 
seus mecanismos são múltiplos e passíveis 
de comportamentos não obrigatoriamente 
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coerentes ou coincidentes, o que não ocorre­
ria se o órgão fosse um só, como está preten­
dido no projeto. 

De outra parte - e é o próprio Ministro 
quem o diz em seu oficiO - o aumento da 
capacidade de exportação do País leva neces­
sariamente a uma expansão dos serviços da 
CACEX. E, se é indisfarçável que a atuação 
governamental no setor tem-se mostrado 
marcadamente fomentadora das exporta­
ções, atendida a política da instrumentaliza­
ção" eficaz e dinamizadora do comércio ex­
terior e, através dos seus resultados econômi­
cos e financeiros, do próprio desenvolvimen­
to nacional, creio que dia chegará em que 
ter-se-á conseguido o inconveniente gigantis­
mo da referida carteira que, embora sendo 
mero apêndice de um estabelecimento ban­
cário oficial, acabará por transformar-se em 
um banco dentro de outro banco. E o Banco 
do Brasil; como é sabido, tem óutras e múl­
tiplas atribuições, dentre as quais se destaca 
a do fomento à produção. O raciocínio é 
lógico e é inafastável, a menos que se preten­
da para o nosso comércio exterior uma posi­
ção estaticamente incipiente, como a da épo­
ca em que foi criada aCACEX. 

Creio, assim, que desaconselhar a criação 
do Banco Brasileiro do Comércio Exterior, 
sob o fundamento de que as suas finalidades 
já estão preenchidas por uma. carteira do 
Banco do Brasil, a CACEX e por outros or­
ganismos, é o mesmo que, digamos, in juStifi­
car ou negar validade e oportunidade aos su­
cessivos desmembramentos ocorridos no Mi­
nistério da Agricultura do qual exsurgiram, 
para cuidar de funções que já não eram com­
portadas na sua esfera competencial, os Mi­
nistérios do Trabalho e da Indústria e do Co­
mércio, assim como o das Minas e Energia. 
lnjustificar, - seja permitida a_ insistência 
do exemplo, - a divisão do antigo Ministé­
rio da Educação e Saúde em dois Ministé­
rios distintos: o da Educação e Cultura e o 
da Saúde. Ou. ainda, a própria criação do · 
Banco Central do Brasil, exercendo hoje ati­
vidades e atribuições que, tanto quanto as re­
ferentes ao comércio exterior, já não e~ta­
vam cabendo no âmbito das funções específi­
cas do Banco do Brasil, destinadas principal­
mente a financiar e a fomentar a produção 
interna nacional. 

Aliás, os motivos que levaram à criação 
da CACEX e que têm levado o Banco do 
Brasil a expandir-se no exterior, med_iante a 
instalação rje inúmeras agências em praças 
de outros países, não são diferentes daqueles 
que servem de base à preconizada cdação do 
Banco Brasileiro do Comércio Exterior. Se a 
concretização desse objetivo importará em 
custos, como pondera o Sr. Ministro da Fa­
zenda, não creio possa tal circunstância ser 
erigida em obstáculo sério ou insuperável, 
uma vez que o custo é indissociável do em­
preendimento, administrativo ou empresa­
rial, sendo certo ainda que a instalação de 
agências bancárias no exterior e a manuten­
çàd de mecanismos e aparelhamentos neces­
sários à execução da política comercial exte­
rior, também demandam custos elevados, 
compensados todos pela rentabilidade cor­
respondente. E se o Banco do Brasil realiza 
incrementadamente tais investimentos, é 

porque há compensação financeira, o que, 
de resto, pode perfeitamente justificar a cria­
ção do organismo especializado de que trata 
o projeto. 

Assim, ponderado sobre quantos subsí­
dios valiosos existem nestes autos, sobretu­
do aceitando como verdadeiros os argumen­
tos contidos nos incisos li e III da brilhantís­
sima e robusta justificação ao projeto, à 
qual me reporto para fazê-la parte integran­
te aqui já manifestada, tenho para mim que 
a autorização legislativa que se quer dar ao 
Poder Executivo, para a criação do Banco 
Brasileiro do Con:tércio Exterior, no que 
concerne a esta Comissão apreciar e opinar, 
tendo em vista principalmente as suas vincu­
lações de ordem financeira, é absolutamente 
válida, necessária e oportuna, razões pelas 
quais manifesto-me favorável à aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n"' 86j71.'' 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Permi­
to o aparte a V. Ex~. com muito prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Nobre Senador 
Alexandre Costa, como autor do projeto 
que V. Ex• comenta, tenho o dever de agra­
decer a veemente defesa que V. Ex• dele faz. 
Na verdade, Banco de Comércio Exterior 
não é nenhuma novidade: são cerca de vinte 
Nações - e das grandes nações - que o 
possuem. Quando apresentei o projeto, con­
vencido estava, como estou, de que ele vem 
preencher uma lacuna no instrumento cre· 
ditício do nosso País. Além disso, muitas 
das mais ilustres figuras de homens do co­
mércio e da indústria reclamam, de longa da­
ta, a criação de um banco de comércio ex· 
terior. A opinião contrária do Sr. Ministro 
da Fazenda ao nosso projeto me parece, co~ 
mo parece a V. Ex•, de todo descabida. 
Acho que o projeto ê desses que cngran~ 
decem o Congresso Nacional, porque se tra­
ta de matéria da maior relevância. Poderia 
ele ser aprovado nesta Casa e prosseguir seu 
curso na Câmara, dando, assim, uma elo­
qüente marca da participação do Congresso 
Nacional na legislação relativa ao comércio 
exterior. V. Ex~ lembrou muito bem que o 
vitorioso Banco Central nasc~u do Congres­
so Nacional: não foi uma simples inspiração 
do então Ministro da Fazenda. Isto mostra 
nosso acerto, a sensibilidade que nós, parla­
mentares, amiúde revelamos quanto à 

''oportunidade da criação de instrumentos 
impulsionadores da economia nacional. E 
parece-me que a marginalização do Congres­
so, na tessitura de nossa política econômica, 
está provocando essas desagradáveis surpre­
sas com que nos deparamos não raramente, 
de que tudo vai bem, mas, de repente, perce­
be-se que há um deficit de dois milhões de 
toneladas de ferro; que tudo vai bem, mas, 
de repente, percebe-se que há um deficit de 
dois milhões de tonelâdas de trigo: que tudo 
vai hem, mas, de repente. percebe-se que ê 
preciso importar milho e feijão; que tudo vai 
bem, mas, de repente, percehe-se que nem to· 
mate podemos mais exportar. Muito obriga­
do a V. Ex~ e perdoe-me por este aparte, que 
foi demasiado longo. 
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O SR. ALEXANDRE COSTA 
Agradeço o aparte de V. Ex•. nobre Senador 
Luiz Cavalcante, e lembrO que o Ministro 
da Fa1enda, respondendo à consulta feita 
pela Comissào do Congresso Nacional, dis­
se apenas que não era oportuna a medida. 
Então, naquela ocasião, defendia eu que se 
ele .~e opunha apenas à oportunidade, por 
que não aprovar o projeto se o Executivo 
não estava obrigado à data da implantação 
do empreendimento? Mas a Comissão resol­
veu, rejeitar. Ele pediu um e a Comissão 
resolveu dar cem, e foi a tramitação do pro· 
jeto interrompida. 

Fui voto vencido na Comissão de Finan­
ças. tendo sido designado para relatar o 
vencido o nobre Senador Jessé Freire, que 
concluiu opinando pela rejeição do projeto. 

Os <Jrgumentas apresentados pelo ilustre 
representante do Ria Grande do Norte não 
trouxeram nenhuma inovação e se cingiram 
aos do Exm9 Sr. Ministro da Fazenda que. 
por seu turno, cuidou da defesa do Banco do 
Brasil e dos bons serviços prestados pela sua 
Carteira do Comércio Exterior- a CACEX 
-a que se encontram afetas, atualmente, os 
assuntos de que trata o projeto. 

Volto ao assunto não para acusar ou cri­
ticar o trabalho realizado, nem mesmo com 
o objetivo de defender-intransigentemente a 
idéia e lutar pela transformação do projeto 
em lei, mesmo porque aqui se encontra 
presente o ilustre representante de Alagoas. 
autor do brilhante projeto, homem de eleva­
do espírito público, e capaz de fazê-lo na 
oportunidade que, muito breve, teremos de 
vê-lo apresentado ao Plenário desta Casa. 

Mas. para justificar ainda mais as razões 
do meu voto, apesar dos resultados que o 
País vem obtendo ultimamente, no setor, o 
debate sobre um novo ciclo do comércio 
exterior brasileiro apenas se inicia. Hoje, em 
termos internacionais, não mais se duvida 
que é fundamental a qualquer país, à medi­
da em que cresce. ampliar as suas relações 
comerciais e:tternas. pelas vantagens que 
proporcionam, reativando o crescimento. 
Pesquisa neste sentido foi realizada pelas 
Nações Unidas em 54 nações, para o perío­
do compreendido entre os anos de ! 960-
!965. A conclusão da pesquisa estabeleceu 
uma vinculação estreita entre o ritmo de 
crescimento econômico e elevadas percenta­
gens de crescimento do comércio exterior. 
Dos 54 países pesquisados. 18 tiveram cresci-, 
mentos anuais superiores a 6% do produto 
nacional bruto e alcançaram um ritmo de 
intercâmbio comercial externo superior à 
média anual de 8%. Enquanto isso, 15 países 
do total analisado apresentaram um cres­
cimento do produto nacional bruto de 
apenas 4% em média ao ano, com 3,2% ape­
nas de crescimento no seu comércio exterior. 
O que se verifica, portanto, é que quanto 
maior o comércio exterior, maior o cres­
cimento econômico. 

No Brasil é fácil, do mesmo modo. consta­
tar a vinculação entre comércio exterior e 
crescimento econômico. É fora de dúvida 
que a maior abertura externa facilitou a 
recuperação da economia do País, quando 

safda de uma crise, aquela que se verificou 
no início· da década dos sessenta. Antes mes­
mo da fase de recuperação econômica, já em 
1964, na altura em que se formulou o 
Programa de Ação Estratégica do Üove"rno, 
foram propostas isenções de diversos ônus 
fiscais sobre a exportação. A partir de !972, 
quando novos incentivos são propostos. 
ha um nexo evidente entre crescimento 
econômico e comércio exterior. Deste modo 
cabe ver nos decretos-leis referentes à 
exportação assinados em 1972, tais como o 
que estabelece estímulos especiais a inves­
timentos essencialmente dirigidos à amplia­
ção da capacidade industrial exportadOra 
(Decreto-lei n9 1.219, de 15 de maio) e o que 
permite a importação de conjuntos indus­
triais jã em operação em outros países, des­
de que destinados essencialmente à exporta­
ção (Decreto-lei n9 1..236, de 28 de agosto) a 
tentativa de garantir mai~r abertura externa. 

Assim, ainda quando nada indique a 
tendência a um arrefecimento do" ritmo de 
expansão das eXportações, as autoridades 
governamentais adiantam proVidências de 
alcance, a fim de mantê-las a nível elevado. 
Um trabalho publicado na revista Pesquisa e 
Planejamento Econômico, do Instituto de 
Planejamento Econômico e Social, ao 
considerar, à vista das últimas medidas 
governamentais, as perspectivas oferecidas 
pelo mercado internadonal de produtos 
manufutarados, observa que "o crescimento 
calcado nesse mercado parece em princípio 
praticamente ilimitado". Isto porque, 
apesar do crescimento bastante elevado das 
exportações nos últimos anos, por outros 
mais não se modificaria a atual posição bra­
sileira de "ofertante marginal" no mercado 
internacional. 

Mas não só as exportações têm crescido. 
As importações, no seu crescimento, até 
mesmo superaram as exportações. E no 
processa, enquanto há alguns anos atrâs im­
portávamos de um total apenas 33% de 
máQuinas e equipamentos, nos últimos anos 
ultrapassamos a faixa dos 50%, o que indica 
não só um crescimento em quantidade, mas 
uma alteração qualitativa da mais alta signi­
ficação. 

Em números, para comparar, podemos 
estabelecer a dimensão do comércio exterior 
brasileiro, na, verdade bem mais ampla, se 
confrontada Com a de cinco anos atrás, mo­
mento em que a economia apresentava 
sinais de recuperação. Se, em 1967, o valor 
total do comércio exterior brasileiro atingia 
a 3.095 milhões de dólares, ao final de 1972 
o aumento é significativo, porquanto atinge 
a 8.211 milhões de dólares. Em apenas cinco 
anos o valor total do comércio e,~terior 
brasileiro cresceu em \65%. Para este ano de 
1973, pela tendência demonstrada no primei­
ro semestre, aproximadamente \0 bilhões de 
dólares totalizará o comércio brasileiro com 
os demais países do globo. 

Estamos portanto diante de um novo 
país, quando pensamos em termos de comér­
cio exterior. daí porque as soluções devem 
ser tanto ou mais aceleradas que o processo 
de abertura externa. 

COORDENAÇÃO DE MEDIDAS 
DE ABERTURA AO EXTERIOR 

Portanto, a fim de garantir a ampliação se­
gura do comercio exterior brasileiro. que 
permita manter o nível de deS•!nvolvimento 
interno, cabe uma atitude plani:jada, lastrea­
da por estudos de alto níveL Isto porque a 
improvisação; ou mesmo determinadas 
ll!edidas forçadas pelas circuns1;âncias, repre­
senta·m, muitas vezes, um desperdício que a 
previsão e o estudo meticulosQ e coordena­
do podem impedir. 

Sendo assim o que se requer é ampliar o 
comércio exterior brasileiro, mas, ao mesmo 
·tempo. cOordenar o movimento neste senti­
do. Além do mais cabe considerar 'a 
perspeçtiva de diversificaçãO. 

Quando sabemos que de um total de 8.211 
fnilhões de dólares - total do comércio 
exterior brasileiro em 1972 - apenas 875,5 
fnilhões de· dólares. ou seja, pouco mais de 
10%, represeittou o intercâmbio com a ãrea 
da ALALC, é de se pensar quanto ainda 
podemos estabelecer de comérdo com as na­
çõeS"-latinas que nos cercam. E com os países 
da África e da· Ásia, quando sabemos que 
em 1971 o total do intercâmbio atingiu a 
pouco mais de 800 milhões de dólares? 

A ampliação do comércio exterior brasilei­
ro, com a busca de novas áreas de comércio, 
apresenta-se com mais evidência ainda quan­
do a economia amadureceu p2.ra soluções de 
maior porte. Somente com a abertum de no­
vos mercados torna-se possivel sustentar um 
crescimento que permita ex·.nndir a eco­
nomia ao longo do tempo. Além disso, so­
mente também considerando cada situação 
nacional ou regional a par1ír de estudos 
detalhados, compreendidos na área de uma 
entidade voltada apenas para o comércio 
exterior. torna-se viável ampliar o comércio, 
buscando novas áreas. 

Não Se deve esquecer que atualmente 
determinadas exportações de alto valor, pa­
ra as quais a economia brasileíra apresenta 
reais condições, solicitam uma política de 
prazos longos. 'A questão dm. juros também 
preocupa. O exportador apenas não estâ, 
isto é fora de dúvida. em condições de fa­
cilitar ao adquirente de um ou~ro país, prazo 
maior do que aquele pelo qual transaciona 
com o sistema bancário nacio·:-.al. 

Portanto, a solução da matéria, a par de 
nova, deve estar Caracterizada por ser fle­
xível, o que, a hosso ver, se viabiliza através 
da criação de um Banco de Comércio Ex.­
terior. 

A EXPERIENCIA 
INTERNACIONAL 

É larga a experiência internacional a este 
resoeito, e países os ma.is diversos, com 
sitl.dÇÕes político-econômicas também di­
versas, como o México e a Bulgária, a 
Argélia e o Japão, os Estados Unidos da 
América e a Rumânia, têm o seu Banco de 
Comércio Exterior. 

O Export-lmport Bank of Washington­
criado em 1934 - nos Eswdos Unidos da 
América tinha por objetivo incrementar o 
comércio-com a União SoviHica, nação cujo 
reconhecimento diplomático era recente. 
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Além do mais os Estados Unidos da Amé­
rica estaVam pondo em prãtica o programa 
Acordos Recíprocos de Comércio, com o 
que poderia necessitar Ue financiamento. 
Por fim, havia também a intenção de, por 
meio das exportações, atenuar os efeitos da 
Grande Depressão mundial. 

Em 1945, após a Segunda Guerra Mun­
dial, o Governo norte-americano en­
caminhou ao Congresso um projeto de lei, 
para que instituisse o Eximbank como um 
órgão independente do Governo dos 
Estados Unidos da América. 

A experiência norte-americana é bastante 
e suficiente para demonstrar a viabilidade de 
um banco de comércio exterior brasileiro. 
Ainda mais quando a questão maior é das 
exportações. Apenas a expansão das ex­
portações pode, na verdade, garantir a ca­
pacidade brasileira de importar. Daí 
pmque, mais uma vez citando o exemplo 
norte-americano, consubstanciado no Exim­
bank, é fundamental o reconhecimento, hoje 
mais do que nunca, de que a disponibilidade 
de crédito para fmanciar as exportações 
constitLii um instrumento de concorrência in­
ternacional tão importante quanto o preço, 
qualidade e serviço, conforme reconhece a 
experiência dos Estados Unidos da América. 

FINANCIAMENTO DAS 
EXPORTAÇ0ES BRASILEIRAS 

Dados fornecidos pela Divisão de Ba­
lanço de Pagamentos do Banco Central do 
Brasil indicam que de um total de 3,991 mi­
lhões de dólares, correspondentes às ex­
portações brasileiras no ano de 1972, apenas 
52,7 milhões de dólares foram sob fi­
nam:iamento. 

A fim de se ter melhor idéia dos países 
para os quais exportamos com fi­
nanciamento, cabe relacioná-los.. Pela 
ordem foram os seguintes: 

Chile 
Portugal 
Bolivia 
Argentina 
Demais países 

- 15,7 milhões de dólares 
- 14,6 milhões de dólares 
· 4,2 milhões de dólares 
- I, 7 milhões de dólares 
· 16,5 milhões de dólares 

Apenas 1,2% das exportações btasileiras 
obtiveram financiamento no ano de 1972. A 
situação, como se vê, ainda é, por enquanto, 
extremamente desfavorável ao nosso país, 
mais ainda quando se considera o potencial 
exportador da economia. Novas áreas de co­
mêrcio podem ser abertas, a partir de certo 
esforço de coordenação e planejamento, 
pe:la utilização de diversos instrumentos e 
mecanismos, muitos dos quais estruturados 
ou em estruturação em nosso país. 

Além do rnais, muito embora tenhamos 
ultrapassado a faixa dos 50% de im­
portações de máquinas e equipamentos, 
torna-se de fundamental importância um 
cuidado maior neste setor, tendo em vista a 
essencialidade dos bens para o nosso cres­
cimento econômico. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setf;!mbro de 1973 

O BANCO BRASILEIRO DE 
COMÉRCIO EXTERIOR 

Em razão de tudo isto, mais do que nun­
ca, colocamo-nos em posição favorável à 
criação do Banco Brasileiro do Comércio 
Exterior, proposto pelo ilustre Senador Luiz 
Cavalcante, do Estado de Alagoas. 

Concordamos que o Banco Brasileiro de 
Comércio Exterior, conforme ressaltou o 
Senador Luiz Cavalcante, justificando o 
projeto de lei, "virâ preencher sensível 
lacuna no aparelhamento creditício do 
País", pois, na medida em que o país cresce 
internamente as relações internacionais se 
modificam, não só pelo nosso crescimento, 
mas tendo em vista a própria dinâmica do 
mundo moderno. É certo que o crescimento 
de_ um país é, ao mesmo tempo, uma trans­
formação, sobretudo quando este cres­
ciinento se defronta com novas realidades 
em termos internacionais. só um órgão au­
tônomo e especializado, com amplas fi­
nalidades e flexível, pode acompanhar as 
mudanças comerciais exteriores. E não só, 
acompanhar não basta, porquanto, na 
medida em que nos separa uma grande di­
ferença de renda com os países mais adian­
tados do globo, torna-se imprescindível que 
nos antecipemos, incorporando soluções 
novas, criando-as, quando necessário. 

É fora de dúvida que o empreendimento 
representado pelo Banco Brasileiro de Co­
mércio Exterior é plenamente viãvel, sob o 
ponto de vista econômico. Hoje, quando os 
totais do nosso comércio exterior ainda são 
acanhados em confronto com o tamanllo do 
nosso País, uma divisão de um órgão 
voltado para outras atividades responde 
com certa eficiência às necessidades. Con­
cordemos que este seja o caso da Carteira de 
Comércio Exterior do Banco do Brasil. 
Mas, à medida em que se amplia e dinamiza 
a atividade um órgão cuja finalidade única 
seja o comércio exterior se justifica ple­
namente. 

Arriscar, porém, a previsão de um deflcit 
para uma atividade promíssora, confotme a 
nosso ver aquela a realizar pelo Banco Bra­
sileiro de Comércio Exterior, é ir longe de­
mais. A simples existência atual da CACEX 
e a sua manutenção e as suas ampliações in­
dicam que a atividade é rentáveL E como o 
Banco Brasileiro de Comércio Exterior 
busca absorver as funções atualmente exer­
cidas pela CACEX, apenas com maior au­
tonomia e sendo o órgão de execução da po­
litica do comércio exterior, assim sejusíifica 
a sua criação. 

Muito embora a atividade principal de 
um banco de comércio exterior seja a de fi­
nanciar as exportações do país, hâ outras ati­
vidades que devem ser focalizadas. Dentre 
elas, cabe ressaltar a promoção da indústria 
nacional no exterior, e mais, noutro campo, 
a feitura de estudos de viabilidade eco­
nômica de projetos voltados para a ex­
portação. Mas não se deve esquecer, pois 
que isto tem sido esquecido pelos que se co­
locam contra a criação do Banco Brasileiro 
de Comércio Exterior, tais atividades 
compreendem a contabilização dos custos 
operacionais, 

A argumentação contrária à criação do 
Banco Brasileiro de Comércio Exterior 
reduz: os custas de operação da Carteira de 
Comércio Exterior do Banco do Brasil a 
zero, porquanto dá a entender que o aanco 
do Brasil é que arca com eles, sem ir a mais 
do que isso. Ocorre, porém, da mesma for· 
ma que o Banco do Brasil, o Banco Brasilei­
ro de Comércio Ex:terior, está previsto no 
projeto, também será empresa de economia 
mista. Na verdade, quando as empresas de 
economia mista neçessitam aumentar o seu 
capital, é aberto um crédito especial, 
porquanto recursos orçamentários. Deste 
modo o setor público ocorre com as despe­
sas de subscrição. 

A ESTRUTURA DO BANCO 

A criação de uma estrutura como a da 
Banco Brasileiro de Comércio Exterior não 
poderá ex;ceder, é certo, às necessidades. De 
outra forma seria estabelecer um órgão 
cujos custos poderiam ser questionados. 
Mas, a mínima racionalidade econômica 
indica que a dimensão do Banco Brasileiro 
de Comércio Exterior deve atender, a fim de 
ser rentável, a requisitos básicos como uma 
comparação entre receitas e custos. Se a 
Carteira de Comércio Exterior do Banco do 
Brasil - CACEX - funciona a partir de 
tais dados, o fato de existirem outros ór­
gãos, no momento, insertos também dentro 
dos problemas do comércio exterior, não 
aumenta os custos? É o que se pergunta. 

A multiplicidade de órgãos, como os ora 
existentes, e que atuam na área do comércio 
exterior, representa um custo bem mais ele­
vado do que o da criação do Banco Brasi­
leiro de Comércio Exterior. Por que não 
questionar a situação do comércio exterior 
brasileiro a partir desta constatação? 

A existêEÍcia, apenas, no setor, do Banco 
Br.tsileiro de Comércio Exterior evitará, 
com toda segurança, que ocorram compor­
tamentos não coincidentes. Um órgão só 
apresentará um pensamento único, garantio· 
do assim à política de comércio exterior a 
necessária nexibilidade, além, na verdade, 
de custos inferiores. Ocorreria, acreditamos, 
exatamenfe o contrário do que se prevê. 
AléQl do mais. não se deve esquecer que o 
custo está. ligado indissociavelmente ao 
empreendimento. E Só a existência de custos 
permite o tUc'to. ra:::ão de qualquer atividade 
econômica. 

Engano também é dizer que, com o Banco 
Brasileiro de Comércio Exterior, se busca 
criar uma nova estrutura de funcionários, 
com o que se inviabilizaria o projeto. Con­
forme o artigo 7<~ do projeto de lei, apresen­
tado ao Senado Federal pelo Senador Luiz 
Cavalcante, os funcionários da CACEX -
diretores e pessoal técnico - poderão optar 
pelo Banco Brasileiro de Comércio Exterior, 
respeitados os direitos adquiridos. Deste 
modo, fica afastado o ônus adicional de 
reproduzir no Banco Brasileiro do Comér­
cio Exterior idêntica situação da CACEX, 
duplicando a despesa administrativa anual 
de 20 milhões de dólares, correspondente a 
1.500 funcionários. O número de funcioná­
rios será, com certeza, aqueles que sejam 
necessários a um Banco com tais funções ca:-
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mo a que se propõe. Podemos, portanto, cal· 
culá-los, de início, próximo aos 1.500 com 
que atualmente conta a CACEX, com a 
consideração de que poderão ser os mesmos 
atuais. 

O aumento do número de funcionários 
será. decorrência do crescimento, então, do 
Banco Brasileiro de Comércio Exterior. Daí 
porque se torna justificável a iniciativa, 
porquanto a CACEX adquiriu uma ampli­
tude tal que justifica a criação de um Banco 
que atue no cOmércio exterior. 

O Sr. Luiz Cal'alcante- V. Exf me permi­
te um novo aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Com 
muita honra. 

O Sr. Luiz Ca,alcante - f: apenas para 
lembrar o que V. Ex.~ bem o sabe: o Governo 
está promovendo a criação de entrepostos 
comerciais em grandes cidades do mundo, 
através da COBEC- Companhia Brasileira 
de Entrepostos e Comércio. O próprio dire· 
tor da CACEX, Sr. Benedito Moreira, é 
membro do Conselho de Administração da 
COBEC. Pois bem, segundo o Jornal doBra­
sil de 12-I-73, que noticiou a primeira 
reunião daquele Conselho, técnicos do 
Governo admitiram que a COBEC nada 
mais é do que o embrião do futuro Banco do 
Comêrcio Exterior. Como se vê, são autori­
dades, as mais competentes, a admitirem a 
necessidade de órgão mais especializado, co­
mo o Banco do Comércio Exterior, que V. 
Ext para honra minha, defende com tanta 
veemência. Mais uma vez, muito grato a V. 
Ex~ 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Eu é 
que deva agradecer, ilustre Senador Luiz 
Cavalcante. Os argumentos de V. Ex' são 
írrespondíveis. 

Sabe V. Ex'. sabe o Congresso, sabe o Po­
der Executivo e sei eu da necessidade da 
cria~ão desse banco. 

Cabe perguntar: por que esperar que o 
gigantismo da Carteira de Comércio Exte­
rior do Banco do Brasil obrigue à criação de 
um Banco que absorva as suas atuais fun­
ções? Por que esperar que se crie um banco 
dentro de om outro banco? 

A intenção de triplicar, em dez anos, o co­
mércio exterior brasileiro, indica a ex;tensão 
dos progressos a realizar no setor. 

É possível que a esta hora esteja em em­
brião, de fato, a idéia de dotar o Pais de um 
estabelecimento capaz de Preencher as fun­
ções previstas para o Banco Brasileiro de Co­
mércio Exterior. 

A paternidade. no entanto, se colocaria fo­
ra da iniciativa do Congresso Nacional, em­
bora dentro da sua competência. 

O número de 5 de fevereiro de 1973 dare­
vista Banas. reportando a primeira reunião 
~o Conselho de Administração da Compa­
ilhia Brasileira de Entrepostos e Comércio­
COBEC, informou ter f~eado aberta 

"a possibilidade de a COBEC vir a se 
constituir progressivamente num banco 
de comércio exterior, com características 
operacionais mais amplas que dos esta­
belecimentos desse tipo existentes no es­
trangeho." 

É preciso portanto situar a iniciativa do 
Congresso Nacional. Se há uma exigência de 
ordem nacional, que solicita a criação de um 
órgão dàs dimensões do Banco Brasileiro de 
Comércio EXterior, por que não fazê--lo? Ex­
cluir da compcteRcia do Congresso Nacio­
nal o que cofir:íitucionalmente_ está deter­
minado, tendo ~a, quando a oportu­
nidade é clara, redudt '-sua importância na 
vida do País, é probieri\& que excede o tema 
em debate, mas que ao mesmo tempo nele se 
circunscreve. 

Portanto, de fato, deve-se colocar, acima 
das exigências momentâneas ou pessoais, 
em qualquer momento, os interesses nacio­
nais. 

A par da grande admiração que tenho pe­
lo notável trabalho do Banco do Brasil, dese­
jo associar-me e solidarizar-me também com 
as palavras que aqui f<JTam ditas hâ pouco, 
em discurso do eminente Senador Lourival 
Baptista, aparteado pelo não menos emi­
nente colega Senador José Sarney, enaltecen­
do o trabalho que realiza o presidente daque­
le estabelecimento, os seus diretores e fun· 
cionãrios, enfim, o grande colegiado bancá­
rio brasileiro, que são os componentes do 
Banco do Brasil. 

Estou convicto da oportunidade que ora 
se apresenta com esta proposição de o Con­
gresso Nacional desmentir o seu propalado 
esvaziamento, analisando mais a fundo, 
com toda a acuidade que merece, um pro­
jeto muito bem elaborado, nascido de uma 
renexão profunda sobre um setor da mais al­
ta importância para o País, qual' seja o do 
Banco Brasileiro do Comér<.:io Exterior. 

Esta, minha opinião pcss9al que se 
vincula inteiramente pela aprovação do 
projeto e certo de que. ao se debruçar sobre 
a sua análise e oferecer aperfeiçoamento -
se a propositura assim o requerer - o Con­
gresso Nacional e, particularmente, o 
Senado darão mostras, mais uma vez, da sua 
vitalidade e a preocupação de abalizado 
estudo sobre os mais altos e importantes 
temas nacionais. 

Era o que eu tin"ha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
José Guiomard - Geraldo Mesquita -

José Esteves - Jessé Freire - Milton 
Cabral - Wilson Campos - Arnon de 
Mello- Teotônio Vilela- Augusto Fran­
co - João Calmon - Amaral Peixoto -
Vasconcelos Torres - Benjamin Farah -
José Augusto- Magalhães Pinto- Carva­
lho Pinto - Franco Montara - Bendito 
Ferreira- Accioly Filho- Mattos Leão­
Ney Braga- Celso Ramos- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Sobre a mesa, requerimento que será lido 

pelo Sr. !"'-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 167, de 1973 

Requeremos, na forma regimental, e de 
acordo com as tradições da Casa, as se· 
guink1o homenagens de pesar pelo faleci­
mento do Deputado Francisco Pereira da 
Silva, do Estado do Amazonas; 

a) inserção em ata de um. voto de profun­
do pesar; 

b) apresentação de condolências à família 
e ao Estado do Amazonas. 

Sala das Sessões, em li de setembro de 
1973.- Adalberto Sena- R1~y Carneiro­
José Lindoso - Nelson CameiN - Renato 
Franco - Flál'io Britto - Guido Mondin -
Qodomir Milet - Osires Teixeira -
Waldemar Alcântara - DJnarte Mariz -
Wilson Gonçalns - Saldanhs. Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
O requerimento que acaba de ser lido pelo 

Sr. !<.>-Secretário depende de votação, em 
cujo encaminhamento poderio fazer uso da 
palavra os Senadores que assim o desejarem. 
(Pausa.) 

O SR. JOSE LINDOSO - Sr. Presiden­
te, peço a palavra, para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jo­
sé Líndoso. 

O SR. JOSt LINDOSO (Para encami­
nhar a votação. Sem redsiio do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senador(s: 

Notícias procedentes do Amazonas nos 
dão a informação dolorosa de que faleceu, 
ontem, o ex· Deputado Francisco Pereira da 
Silva. 

Pereira da Silva representou, na Câmara 
dos Deputados, o meu Estado por quatro le­
gislaturas. Procedente do N.:>rdeste, filho do 
Rio Grande do Norte, desd1: a sua mocidade 
partiu para· o Amazonas. Lutou no· Acre, 
participou ativamente de todo processo po­
litico do meu Estado nesse~ últimos quaren· 
ta anos. Figura conhecida na História políti­
co-parlamentar pelo devotamento à causa 
pública, pelo seu espírito de Juta, pela sua ca­
paddade de dedicação ao se·u Partido, o anti­
go PSD. Pereira da Silva morre, em idade 
provecta, deix;ando um act:rvo extraordiná­
ria de serviçOs a minha terr1 e ao País, cerca­
do do carinho de'sua esposa e filhos e dores­
peito de seus concidadãos. Foi um dos inspi­
radores da Zona Franca de Manaus, pois 
apresentou o Projeto que c :iou a autarquia e, 
que modificada e atualizada, na estrutura,· 
pelo Governo Castelo Branco, hoje represen­
ta o instrumento desencadeador do desen­
volvimento daquela área. 

O Amazonas está de luto com o desapare­
cimento desse grande servidor da política e 
da causa pública. Eis porque, ante a perple­
xidade da notícia e na dor que nos compun­
ge, como companheiros e admiradores de 
Pereira da Silva, estamos li solicitar pelo re­
querimento apresentado à Mesa e subscrito, 
em gesto de comovedora solidariedade, por 
inúmeros Srs. Senadores, as homenagens 
que o Senado Federal há de prestar a sua me­
mória. 

O Sr. Adalberto Sena ·- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JOSt LINOOSO - Pois não, 
honra-me o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Adalberto Sena --Antes que V. Ex• 
termine sua sentida oração, quero nela inte­
grar uma manifestação pessoal, uma ma· 
nifestação da mais profunda saudade de Pe­
reira da Silva. Pereira da Silva, que nós, em 
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Cruteiro do Sul, ao tempo da minha juven­
tude, cognorninávamos de "Pere rinha'-, dei­
r.ou um traço indelével da ~ua p:J~~,tgem. ha­

yue\a terra, onde deixo LO mu:tos !mígo~ c ja­
tllais roi esquecido. Dotado de grande agi­
lidade intelectual ·e espírito Cümbativo. 
l.lCUpou a princípio o cargo de promotor pú­
'llico, dedicando-~e depois a atividade~ jor­
nalísticas. fundando um semanârio, o Ju­
ruaense. no qual travou memoráve1s polêmi­
cas com aquele outro saudoso intdectuai, o 
;tlagoano Craveiro Costa, durante a rase 
rnais brilhante da imprensa cruzeirense. 
Muito agradeço a V. Ex~ 

O SR. JOSI': LINDOSO -Agradeço eu 
a V. Ex' o testemunho de saudade e a home­
nagem que presta a Pereira da Silva, no mo­
mento em que estamos a assinalar, com o co­
t:lção dolorido, num dever de consciência, o 
~eu desaparecimento 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. Ex' uro 
aparte? 

O SR. JOSf: LINDOSO- Enobrece·me 
V. Ex• com o aparte. 

O Sr. Ruy Carneiro- Antes que conclua 
a sua oração - tão justa e digna do espírJto 
do nobre colega - sobre Pereira da Silva 
que. embora nascido no Rio Grande do Nor­
te. roi Deputado pelo Estado do Amazonas, 
que tinha pela terra que V. Ex• tão brilhan­
temente representa nesta Casa um amor en­
tranhado, a quem poderíamos chamar de 
um homem telúrico, porque privei com S. 
b.~. e, como velho companheiro do Partido 
SGdal Democrático, o acompanhei em to­
das as suas lutas, o admirei e o aplaudi; an­
tes que conclua sua oração, trago. em nome 
da Paraiba, e também o faço, autorizado 
pelo meu Líder, o nobre Senador Nelson 
Carneiro, no du minha Bancada, a nossa 
solidariedade à dor do povo generoso do 
Ama7Dnas. a que Pereira da Silva serviu 
com o maior devotamento e amor. 

O SR. JOSI': LINDOSO - Agradeço o 
aparte de V. Ext, 

lontinuo, Sr. Presidente, neste registro 
para encaminhar o requerimento, que é tam­
bém uma prece de saudade. 

Estou <l ver- ainda com os olhos da mo· 
cidJ.de, a imagem daquele bravo c<nnpanhei· 
ro de tantas lutas, o indomável campeador 
civico - como realmente o era - na fibra 
decidida do seu patriotismo e no amor entra­
nhado àquei<J terra, o Amazonas que ele ele­
_gera como seu berço, e que dera o seu talen­
to I!, na defesa do seu património e nas pug· 
nas diuturnas pelo seu engrandecimento. 

l-oi membro da Academia Amazonense 
de Letras, repartiu a inteligência privJlegia­
da entre a política, o jornalismo e a poesia. 
Nas refregas políticas, nas lutas indormidas. 
Pereira da Silva sabía dimensionar o interes­
st: do Estado às alturas dos interesses doBra­
sn, dos problemas nacionais, toda vez que 
a.<:.sim eJ..igia a Pátria que tanto idolatrava. 

E~ta, Sr. Presidente, a imag~m que tenho 
desse homem que, na trajetória da vida. sou­
be cavalgar em buf.ca da glória e do podeT, 
mas que jamais se amofinou com as desditas 
t: os dcsvàos que a política por vezes nos pre· 
para: e!>la, a imagem q11e dde guardo com 
ttrnura, imagem de quem sempre se afirmou 
na brqvura, sabendo ser-Ar ao Amazonas, 
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soube igualmente servir ao Brasil, com gfan­
deza e patrintismo. 

O Sr. Flávio Britto - Permite V. Ex~ um 
uparte? 

O SR. -.IOSI': LINDOSO - Concedo o 
aparte a V. Ex•. 

O Sr. Flávio Britto- Nobre Senador José 
lindoso, V. Ex• traça bem a personalidade 
do ilustre brasileiro e p<lrlamentar Pereira 
da Silva. Jovem estudante, conheci Pereíra 
da Silva, que milítav<~. no PSD. Uma das 
grandes qualidades de Pereira da Silva foi 
inte-grar-se ao nosso Estado. Só teve uma 
preocup<Jção. a de se integrar, e se integrar 
bem, ao Amazonas e aos amazonenses. Não 
foi ao nosso Estado em busca de mandato. 
Preocupava-se com os problemas do in· 
terior, conhecia o interior. Em todos os 
amazonenses Pereira da Silva deixa sau· 
dades, por tudo o que fez em prol do nosso 
Estado 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Diz bem V. 
Ex~: Pereira da Silva deixa saUdade. E acres· 
cento que deixou o exemplo do nordestino 
que roi para a Amazônia, que se batizou na 
tumino::.idade do sol equatorial, que conbe· 
ceu a intimidade dos seringais, que ajudou a 
desbmvar o Acre, que levou a sua mensa· 
gem de inteligência aos rincões mais distan­
tes do Setentrional brasileiro, que afirmou 
brasilidade e deu lições de devotamento e 
~enerosidade a todos nós e só mais tarde, 
com acervo de sofrimento e de lutas, bati· 
t:ado pelo amor à terra e confirmado nos 
consolos e na adversidade que essa terra lhe 
deu. veio a pleitear posto políticos, que não 
lhe foi negado no reconhecimento de seus 
méritos. 

O Sr. Clodomir Milet - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JOSI': LINDOSO - Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Ch,domir Milet - Justa a home­
nagem que V. Ex• está prestando ao antigo 
companheiro nosso na Câmara dos Depu· 
tados, representante de sua terra. o Depu­
tado Pereira da Silva. Durante três legisla­
turas, fui companheiro de Pereira da Silva 
na Càmara dos Deputados. Posso teste· 
m'Jnhar a sua combatividade, P amor no 
desempen)"o das funções que exercia no dia· 
a-dia, no cotidiano daquela Casa do Con· 
gres~o Nacional, sempre atento aos interes· 
scs da Amazõnia e do Brasil. Com estas pala­
vras, aderindo às homenagens que V. Ex~ 
presta àquele antigo representante da 
Amazõnia, quero dar minha integral solida· 
ríedade. o meu testemunho sobre o valor, a 
compostura, o espírito público daquele que 
soube tão bem representar a terra de V. Ex• 
nv. C'âm~;~ra dos Deputados. 

O SR. JOSI': LINDOSO - Agradeço as 
palavras de V. Ex•, nobre Senador Clodomir 
Milet. 

Sr. PresideJlte, diria. prosseguindo, que 
com a Revolução de 64 Pereira da Sílva 
optou pela ARENA, integrou-se realmente 
no processo revoiuçionário e continuou a 
servir ao Amazonas, servindo agora à Alian· 
ça Renovadora Nacional. 

Nôs, do Amazonas, acompanhamos o 
crepúsculo da ~ua vida, quando já não podia 

mais escalar as tribunas dos comícios pra 
convidar o povo a particípar das festas cívi· 
co-eleitorais, quando já nào podia mais 
tercar armas na defesa do Estado. Mas, 
sentia·se pulsar-the ainda no coração, palpi· 
tar no diálogo a sombra de ardor dos alho· 
res da mocidade em um sentido profundo de 
brasilidade. 

"Pereirinha", esse o seu nome de guerra, 
esse o nome que ecoava nos estirões e nas 
florestas, nas épocas das campanhas ou no 
anfiteatro das lutas parlamentares, signifi. 
cava um patrimônio moral para a nossa 
comunidade. 

Pereirinha foi exemplo para todos nós: o 
exemplo da integração. 

Um dia, quando no parlamento se dis· 
cutiam problemas brasileiros, Pereira üa 
Silva fez uma opção d~finitiva, num gesto 
que se tornou histórico, envolvendo·se na 
Bandeira brasileira, para definir o seu amor 
rnaior pelo Brasil, na decisão de, amando o 
Brasil, servir ao Amazonas. 

A minha palavra, neste instante, ao inter~ 
pretar o sofrímento do meu povo, ao inter· 
pretar um instante doloroso da perda de um 
batalhador se acha repassada de pesar, mas 
resp{andece a [uminosidade de uma vída que 
deu o exemplo maior da disposição à luta de 
quem, na força da consciência tranqUila e do 
coraçà() aberto par a par vívia pensando na 
Pátria e no Amazonas. 

Eram estas as palavras, Sr. Presidente, 
que a emoção não me deixa que sejam lUci· 
das e ordenados,que pronuncio em nome da 
Bancada do Amazonas no Senado, com a 
solidariedade já referida de lnUmeros Srs. Se­
nadores, ao encaminhar o re·querimento que 
se apresenta à Mesa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Se mais nenhum dos nobres Srs. Sénadores 

quiser usar da palavra para encaminhar avo· 
taçào, vou submeter a votos o requerimento 
que solicita homenagens de pesar pelo. fa~ 
lecimento do ex-Deputado Francisco 
Per.eira da Silva, constante de inserção em 
ata de voto de profundo pesar e apre· 
sentaçào de condolências à família enlutada 
e ao Estado do Amazonas. 

O requerimento está subscrito, em pri· 
meiro lugar, pelo nobre Senador Adalberto 
Sena e, a seguir, pelos Srs. Senadores José 
Lindoso, Flávio Britto. Ruy Canteiro, 
Nelson Carneiro, Renato Franco, Clodomír 
Milet, Guido Mondin, Saldanha Derzi, 
Wilson Gonçalves, Dinarte Mariz, Wal· 
demar Alcântara e Osires Teixeira, 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o re-­

querimento, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
A Mesa associa-se às homenagens que a 

Casa acaba de prestar à memória do ex·De­
putado Pereira da Silva e vai cumprir a de· 
liberação do Plenãrio, 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)~ 
A mesa faz a seguinte comunicação ao 

Plenário: 
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A Assembléia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro fará realizar, no próximo dia 
18, Sessão Solene em homenagem a S. Ex• o 
Sr. Sl!nador Paulo Tôrres, por sua eleição 
para a Presidência do Senado Federal. 

Para comparecerem àquela solenidade, 
integrando a comitiva de S. Ex:•, esta Pre­
sidência, ouvidas as lideranças, designa os 
Srs. Senadores Nelson Carneiro, Fausto 
Castelo-Branco, Waldemar Alcântara, 
Amaral Peixoto, Vasconcelos Torres e An­
tônio Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Está terminado o período destinado ao Ex­

pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Re­
querimento nQ 162, de 19i3, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, so­
licitando a retirada do Projeto de Lei do 
Senado n9 59, de 1973, de sua autoria, 
que di.~põe sobre inelegibilidade para o 
Senado Federal, Câmara dos Deputados 
e Assembléias Legislativas e dá outras 
providências. 

O presente requerimento constou da 
Ordem do Dia da sessão anterior, tendo a 
votação adiada por falta de quorum. Passa­
se a votação. 

Os Srs. Senadores que concordam com o 
requerimento nQ 162/73 queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento; o projeto será 
arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­

Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
dç Resolução nQ 4\, de (973 (oferecido 
pela Comissão de Legislação Social, 
como conclusão de seu Parecer nQ 329, 
de 1973). que autoriza o Governo doEs­
tado do Rio Grande do Norte a alienar à 
empresa Mossoró Agro~Industrial S.A. 

MAISA. terras devolutas per­
tencentes ao domínio públko estadual, 
tendo: 

PARECERES, sob n<>s. 330 e 331, de 
1973, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela cons­
titucionalidade e juridicidade do 
projeto. com voto vencido do Sr. Se­
nador Helvídio Nunes e votos em se­
parado dos Srs. Senadores Nelson Car­
neiro e José Lindoso; 

-de Agricultura. favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nao havendo quem peça a palavra, 
dedaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Pre· 
sidente, peço a palavra para encaminhar a 
~'otaçào. 
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O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) -
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador 

Nelson Carneiro, para encaminhar a vo­
tação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para enca· 
minhar a votação.)- Se.. ,Presidente, desejo 
apenas registrar que o Ml),B, nos termos do 
voto vencido· que ofereci na Comissão de 
Constituição e Justiça, votará contra a 
aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) -
Se nenhum outro Sr. Senador desejar fazer 

uso da palavra, para encaminhar a votação, 
vou submeter o Projeto de Resolução n9 
41/73 à deliberação do Plenário. (Puu.) 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, 
queiram permanecer sentados. 

O SR. EURICO REZENDE (Para en· 
caminhar a 1'otaçào.) - Sr. Presidente, voto 
individualmente contra o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
A provado o projeto, contra o voto da ,Ban­

cada do MDB, conforme declaração feita pe­
lo ilustre Lider Senador Nflson Carneiro, e 
contra o voto do Sr. Senalo.or Eurico Rezen­
de. 

O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N9 41, DE 1973 

Autoriza o Governo do Estad() do Rio 
Grande do Norte a alienar à empresa 
Mossoró Agro-Industrial S. A. - MAl· 
SA, terras devolutu, pertencentes ao 
dominio públicO estadual. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo J9 i: o Governo do Estado do 
Rio Grande do Norte autorizado a alienar à 
empresa "Mossoró Agro-Industrial S. A. -
MAISA," estabelecida na cidade de Mosso~ 
ró, naquele Estado, uma área total de terra 
devoluta, medindo 3.400 ha (três mil e seis· 
centos hectares), localízada no reFerido Mu· 
nicípio, já transferida por aforamento, con­
forme consta nos Processos n9s l.l8S/7 t -
da Secretaria de Agricultura e 1.752/?iJ..GG 
de 22 de setembro de 1971 e ll de janeiro de 
1971, respectivamente. 

Art. 29 A ãrea total a que se refere o arti· 
go anterior é constituída de 4 (quatro} gle­
bas, tendo os seguintes limites: 

a) J• gleba - 500 ha (quinhentos hecta­
res), localízados no lugar denominado "Pau~ 
licéa", Municipio de Mossorô: ao Norte, a 
Leste e a Oeste, com terras devolutas e, ao 
Sul, com terras de José Pereira de Souza; 

b) lt gleba- 200 ha (duzentos hectares), 
localizados no lugar denominado "Pau­
licéa", Município de Mossoró: ao Norte, a 
Leste e a Oeste, com terras devolutas e, ao 
Sul, com a Mossoró Agro-lndustrial S. A.­
MAISA; 

c) 3• gleba - 500 ha (quinhentos hecta­
res), localizados no lugar denominado "Pau­
licéa", Município de Mossoró: ao Norte, 
com a Mossoró A~ro·Industrial S. A. -

\ 

MAJSA;11o Sul, com João Valéria ,ie Paula; 
a Leste e a Oeste com terras devolutas~ 

d) 4• gleba- 2.400 ha (dois mil e quatro~ 
centos hectares), localizados no lugar deno­
minado "Carrapateiras", Munidpio de 
Mossoró: ao Norte, com terras devolutas; 
ao Sul, com a linha telegráfica Mos:;oró~Ara­
caty; a Leste, com Luiz Teotônio de Paula, 
Januário Francisco de Araújo e Luiz Cileiro 
de Oliveira e, a Oeste, com a propriedade 
Correias, pertencente à Estrada de Ferro 
Mossoró. 

Artigo )9 Esta resolução entra. em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)-

Item 3: 

Discussão, em turno único, do Pare­
cer nP 425, de 1973, da Comissão de 
Legislação Social. sobre o Projeto de Lei 
do Senado n9 5, de 1973, de autorja do 
Sr. Senador Nels9n Carneiro. que veda a 
dispensa da empregada grávida, sem 
comprovação de falta grave, a partir do 
momento em que o empregador é cienti~ 
ficado da gravidez. e dá outras providên~ 
cias. 

(PARECER no sentido da tramitação 
em conjunto com o PLS/81/73). 

Em discussão o parecer. 
O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 

Pfesidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Nelson Carneiro. 
O SR. NELSON CARNEIRO (Sem r.,J. 

são do orador.)- Sr. Preside:nte, são dois 
projetos que dizem respeito ao mesmo texto 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Poderiam caminhar isoladamente. Mas já 
que a douta Comissão de Legislação Social 
entendeu que melhor fora qu~: os dois tives­
sem o mesmo andamento, nada tenho a 
opor. 

Apenas, quero dirigir apele àquela douta 
Comissão. para que não se retarde ao 
pronunciar-se no mérito das duas proposi~ 
ções, dada a relevância da ma·,éría nelas con~ 
tidas. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Se nenhum outro Sr. Senador quiser fazer 

uso da palavra, vou submeter o Parecer n'~ 
425/73 à delíberação do Plen irio. 

Em votação o parecer. 

Os Srs. Senadores que concordam com o 
mesmo, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado o parecer. 
Será feita a anexação d·~termínada pelo 

mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­

Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Pro· 
jeto de Lei do Senado n9 47, de t971, de 
autoria do Sr. Senado·.· Franco Monto~ 
ro, que f1xa as atribuiçdes do engenheiro 
agrimensor, tendo 

PARECERES, sob n9s 402 e 403, de 
1973, das Comissões: 
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-de Constituição e Justiça, favorável 
nos lermos do substitutivo que oferece; _e 

- de Educação e Cultura~ contr_ãrío 
ao projeto e ao substitutívo da CCJ. 

Em discu~&ão o Projeto de Lei do Senado 
no47 /11 e o substitutivo, em primeiro turno. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
usar da palavra, vou enceoí-rar a dis~m.sào. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

O SR. NELSON CAilNEIRO - Peco a 
palavra, Se Presidente. · 

0 SR. PRE:SII>ENTE (Antônio Carto•)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Carneiro. para enCaminhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO {Para enca­
minhar a toôtação. Sem rel-·isào do orador.}­
Sr. Presidente. uso da Palavra para declárar 
que a Bahcada do MD-B votará a favor do 
projeto, nos termos do substítutivo ófere­
cido pela C:ómis~ào de·Con!itituição e Jus'ti­
ça, não encontrando razões, data vniá, 
para o pronunciamento cOntrário da CbmiS­
silo dt Educação e Cultura. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Po:ço a 
palavra. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlo•}­
Con~edo a palavra ao nobre Senador VI~í­

lio Távora, para encaminhar a vo'tação. . 

O SR. VtRGILIO,TÁVORA (Paro ença­
mínhl\r a Y.Q.t.açào. Sem revisão ~o orador.)­
Sr. Presidente, ~amo-nos ater ao Parecer da 
Comissão de Educaçàç. e Cultura. Diz_-sQu 
Relator, nobre Senador Hçlvídío Nunes;., 

"O projeto está suPerado, vez qlie 
seus objetivos já foram a:mplameÍlte 
atendidos peta ReSolUÇão n"' 2'1 8, de 
2g.6.73. publicada no Diário Ofiéial de 
31.7.73, ·à· página 2.4'92, ·seção 1~· parte 
IL,. . 

Sr. Pr.t!sidente, esta resotuÇãp foi bUsCad.a 
em estrita competência que tem o Conselho 
Federal de Engenharia, ArGuitetura e P,.._grO­
nomia (CONFEA), de acordo com a: Léi n9 
l,J94, de24.12.66. 

As.~im, ~r. P~e~identç_. ~ ~ajp_Cj;J, no.rAJOS­
sa voz, dá a.PoiO ao Parecê!- da ê:Omís'sãd de 
Educação ·e·cultura:. ' · 

O SR. ,PRESIDENUi (Antônio C~r,los) 
.:_._Se nenhum o).ltro.Sr •. S;e9ador.quis~~.fa:Jer 
u~n da palavra p_f,l.ra enÚ~fCrinhar ~ vot<;!Çào 
Jq Projeto d4;: Lei do S.en<~clo,.n\1 47/71 1 vou 
submetê-lo <l Plenário (Pa~:~sa.) , 

Em votaçãd. -·1 • 

Os Sff.. Senadores que 'Concordam có'n1 h 
projeto de ]ei queiram pCrrnánecer senta_dt>S 
(Pausa.) ' 

Rejeitado. 
Consignado o voto em favor do su.~stj-

tutívo, pe{a BancaQa ~- Movimen.to 
Democrático Brasileiro. 

Rejeitado o projeto, fkri. prl!judkado .. o 
, ... : :;'tutivo da Comís*ào de· Constituição .e 
Justíça. 

A matêria v aí ao arquívo, 

PIÁ RIO D!J. CONGRI;:SSQ NACIOl'jAL(Seçào Il) 
-'.' . Setembro de 1973 

É o seguinte_ o projeto rejeit~-?o:. , 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 47, de 1971 

(1,··'"'· 

Fiu' ··u;' i.t'l-ibultões do Engenheiro 
Agrimensbf/~,w· ~·· 

O Congres.s~· N~ional ·de_creta: 

Art. \~ .. Ao Eng~nheiro Agrimensor com­
pete exercer as seguintes atividades e atribui­
ções .pr.onssionais:. 

a)· -e_!aborat ~rabalhos topográficos e 
geodéSiêoS';· · 

b) ProCedi!~. a eStudos, projetos, direção, 
fiscali+ação . e. ext;cuçào de arruamento e 
Joteamen_tq~; .~· 

c) -realizar estudus, projetos, zoneamento, 
direção, fiscalização e traçado de cidades 
com seus plan::_~.urban.ísticos; 

d) realiZflf ~tul;ios, _projetos. direção, 
execu(Oào e tiscaliz.ação de estradas, refe­
renteS,à topog~afia, inclusi\{e cor:tes e aterros; 

e) elaborar· projeto.s ~obras de pequenas 
barragens em terra; · 

f) projetar e executar obras concernentes 
à irrigação, drenagem, serviços de esgotos, 
captação e aba~te,ci~nto d'ág4a~ 

g) ptü'Ceder 1a·,)evantamentos ·e· cadastra­
mentos topogrirficos, 'p.l"animéttic-os e altimê· 
trí~os em gelalj incluindo· construção, tipos 
de solos 'e vegeta~ão; 

h} pt'óCédef à 'Peritageni, a'valiaçào, laudo 
e vistoria 'referéntes a áreaS de terra., judi­
ciais e· extrajudiciais: 

i) realizar -qualquer outra atividade que, 
por sua natureza., -esteja incluida tto âmbito 
da profissão de engenheiro agrímensor. 

Parágraf-o.'úni~te. As atribuiÇões ou ativi­
ck.tdes referidas O<!S·letras a, b~.·g e h~ são 
da competencia exclusiva de-. Engenheiro 
Agrimenwr. ·, 

Art. ;2~ ·;Esta Lei entra em viogr na data 
de sua publicação. 
, Art;,. 3q Rey.?gam-sç as disposições em 
contrano. 

Sala das Ses,sõ_es, em P de junho de 1_971. 
- franc.o rrl~ntqrl) • .' 

O SR.I'RESIDf:NTE(Aatônlo Carlos) -
Items:·· '; 

Oiscussà~. em primeiro t11rno. do Projeto de 
Lei do Setl'ado N v 56, de l97I, de autoria do 
Sr. Sena:dór OSíh-s Teixeira, que define, para 
efeito de·· piaryejainento económko, a' ârea 
geoeconómbi. _·de Btasília e dâ outras 
providênciaS, tendo 

PARECERES, sob nos 43<, 433 e 434. de 
1973, das Comissões 
-de ConstituiçãO' e Justiça, pela constitu­

cionalidade ejuridicidade; 
- do Distrito Federal, favorâvel, com 

Emenda nv i-DF que oferece (com voto.s em 
separado do: Se Senador Heitor Dias): 

-de finanças, favorável. 

Sobr~·a. mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. Jt;>-Secret:í.rio: 

E lido o seguinte; 

REQUERIMENTO 
No 168, de I973 

Nos termos do art. 311 ,alínea "c", do Re­
gimento Interno, requeíro adiamento da 
discussão do Projeto de Lei do Senado nt;> 56, 
de 1971, constante do item 5 da pauta, a fim 
de ser feita na sessão de 10 de outubro 
próximo. 

Sala das Sessões, ll de setembro de 
1973.- Osires Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Na forma regimental, vou submeter à 

consideração do Plenário o requerimento de 
adiamento da discussão para dia determina­
do. 

Os Srs. Senadores que concordam com o 
requerimento, queiram permanecer senta~ 
dos, (Pausa.) 

Aprovado. 
De acordo com a deliberJçào do Plenârio, 

a matéria figurará na Ordem do Dia de lO 
de outubro próximo. 

O SR. PRESIDENTE {Antônio Carlos)­
Encerrada a matéria constante da Ordem 

do Dia da presente sessão. 
Hâ oradores inscritos. Concedo a pa(avra 

ao primeiro deles, o nobre Senador Danton 
Jobim, 

O SR. DANTON JOBIM (Pronuncia o se­
guinte discursa. ~m revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem transcorreu o Dia da Imprensa, 
instituídQ por iniciativa, hã muitos anos, da 
Associação Brasileira de Imprensa. 

O ano de 1808 foi um grande marco, sem 
dúvida, na evolução politica do nosso País, 
que assinala o desfecho dramático do 7 de 
Setembro de 1822. 

Em 1808, Sr. Presidente, fundava~se em 
Londres o primeiro jornal brasileiro, o Cor­
reto Braziliense. Em Londres, porque em 
nosso País as leis do Reino não permitiam a 
existência de tipografias ou jornais. Só de­
pois' da chegada, ao Rio de Janeiro, da Fa­
mília Real, depois que o Conde da Barca fez 
desembarcar uma tipografia nova, recém·ad· 
quirida pelo Governo de Lisboa, que ela 
trouxera na nau Medusa, só então foi possí­
vel a criação, no Brasil, de uma impressão ré­
gia. 

Por essa época estávamos, sem dúvida, no 
que toca â imprensa, em situação muito infe­
rior à das colõnias .da Amérka Espanhola 
porque, em muitas delas, já existiam tipogra­
fias e jornais. Entretanto, isso não quer dizer 
que ta~ fato representasse uru grande pro~ 
gresso da situação do Brasil, uma vez que 
tais tipografias se limítavam a imprimir fo~ 
lhas que se reduziam a verdadeiras circula­
res, publicando apenas atos dos governos lo­
cais ou transmitindo atos régios vindos de 
Além-Mar, 

lambem A Gazeta~ do Rio de Janeiro, o 
primeiro jornal editado em nosso Pais, fazia 
o mesmo, a princípio, mas, com o tempo, se 
foi transformando numa folha de informa­
ções, porque publicava muitos atos que não 
eram de procedência oficial. 

A verdade é que o Corre-io Br-aziUense foi 
o primeiro jornal brasileiro, porque era 
aquele em cujas colunas se debatiam os gran­
des acontecimentos ligados à nova situação 



Setembro del973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio li) Qoar ... !oira 11 3371 

do nosso País, como da chegada ao Rio da 
familia real. A princípio, o Correio Brazuttn .. 
se bateu~se, como todos sabem, não pela in~ 
dependência total do Brasil, mas pela sua au~ 
tonomia, sob uma monarquia dual, em 
mãos da dinastia bragantina. Os aconteci~ 
mentos, porém, precipitaram-se e, em pouco 
tempo, Hipólito evoluía na sua pregação 
para a aberta apologia da independência do 
nosso País, isto é, da rutura de qualquer laça 
com Portugal. 

Homem de inteligência invulgar, Hipólito 
fugira dos cárceres da Inquisição, em Lis· 
boa, homiliara-se ou se asilara na lnglater· 
ra, onde se tornou próspero homem de negó· 
cios, mas jamais esqueceu o seu pais; pois 
aqui nasceu, no tempo em que a Colônia do 
Sacramento ainda era uma cidade luso·brasi~ 
!eira. 

Com a abolição da censura, jâ no fim da 
segunda dêcada do século, houo,:e verdadeira 
proliferação de jornais ou de panfletos. Nes~ 
ses colaboraram os mais eminentes homens 
do tempo, inclusive o Patriarca da nossa ln· 
dependência. 

Por outro lado, Gonçal~s Ledo exercia 
um brilhante apostolado, enquanto Cairu 
defendia suas idêias progressistas para o 
tempo, mas conservadoras se as encarásse~ 
mos já com a ótica· da nossa êpoca. 

No fim da segunda década do Século XX 
surgiu, então, na imprensa brasileira, uma fi~ 
gura realmente extraordinária: era um livrei· 
ro, com uma loja de livros na Rua dos Pesca­
dores que, rapidamente, no ocaso do Primei­
ro Reinado, se tornava o líder da opinião po­
lítica brasileira. De tal maneira ele influiu so­
bre os destinos de nossa Pátria, nessa época, 
que os historiadores passaram a conhecer o 
período·em que Evariste atuou, como o da 
ditadura da opinião. 

Por esse tempo surgiu o Jornal do Com­
mercio, criado por um francês, Planchet, 
que depois se retirou para a sua pátria e dei­
xou aqui uma equipe de jornalistas hábeis 
para o tempo, liderada por François Picot. 

Esse François Picot teve uma singularida­
de na sua vida jornalística: a certa alturâ, re­
tirou-se para a França, mas, de Paris, dirigia 
o Jornal do Commerclo, do Rio de Janeiro, 
aconselhando os seus companheiros que 
aqui ficaram. 

Era um homem de extraordinãria visão, 
feito para essa tarefa. V ma das máximas ecf­
ligidas por Félix. Pacheco, na vasta corres­
pondência que manteve com o Jornal do 
Commerdo, era esta: "Nunca o Jornal do 
Commercio deve dizer tanto mal de uma pes· 
soa que amanhào não se possa conciliar com 
ela, e nunca deve dizer tanto belll que ama­
nhã não possa romper com ela". 

Evidentemente François Picot era um pesp 
sedist<J al'ant la lettre, como todos estão 
vendo. 

Havia muitas outras máximas interessan­
tes que poderia trazer para aqui, mas nós 
não estamos, evidentemente, numa tertúlia 
histórica ou literâria; estou acom·panhandq 
apenas a evolução da grande imprensa do 
País, durante o século oassado. 

No Segundo Reinado, a imprensa progre­
diu extraordinariamente: jã existia, desde: 
1920, o Diário do Rio de Janeiro, que era um 

jornal que podia ombrcar~se, do ponto de 
vista do seu feitio crãfico, já depois de 1930, 
evidentemente, a qualquer jornal de suteJJO 
em Paris. Nele colab.,..ar11m nomes dos mais 
brilhantes da nossa 1itefatu.ra. Era um jornal 
liberal por excelência, que fazia face ao con­
servador Jornal do Cbmmertlt. 

O terceiro grande da t:poca era o Correio 
Mercantil, também de tendência liberal. O 
Jomal do Commerclo ganhou reputação de 
influir de maneira tão decisiva sobre os acon­
tecimentos pollticos que, com uma vâria, ou 
seja, aquele primeiro comentário dos seus 
"Ecos ou Tópicos", derrubava um mini.stép 
rio. A realidade era que o Joraal do Commer~ 
elo, contando com a colaboração, e freqUen­
tado por figuras respeitáveis ligada& ao Go­
verno, sabia sempre primeiro das notfcias e 
podia assim, aparentemente, adivinhar os 
desígnios do poder moderador exercido por 
D. Pedro 11. 

Já que falamos em O. Pedro H, devemos 
considerá~ lo, como o consideramos na Asso~ 
ciaçào Brasileira de Imprensa, como um dos 
beneméritos do jornalismo, porque durante 
todo o seu longo reinado, D. Pedro li jamais 
permitiu que o Poder público exercesse qual­
quer violência sobre os jornais c os jornaljs­
tas.. 

Conta Joaquim Nabuco, em ,.Um Estadis­
ta do lmpêrio", que Pimenta Bueno, .indo 
mostrar ao Imperador um jornal novo que 
saíra como órgão do Partido Republicano, 
intitulado A ReJMibUca, apresentou·ihe diver­
sos nomes de colaboradores desse jornal 
que, entretanto, estavam instalados em altos 
cargos públicos. 

E sugeriu, então, uma providênda no 
sentido de que se punisse discipJinarmente 
esses altos servidores do Estado. A resposta 
de Pedro 11 foi esta: "Sr. São Vicente, o dia 
em que o povo brasileiro não me quiser mais 
para Imperador, eu posso ganhar a minha 
vida como professor." E se negou, ter~ 
minantemente, a punir esses jornalistas, por 
amor à liberdade de expressão. 

Foi isto que determinou certos fenómenos 
que não são bem compreendidos por es~ 
trangeiros dos países vizinhos, pa~ses 
amigos, que não ~;;onhecem bem a ribssa His­
tória no Segundo Reinado. Por exemplo: o 
fato de que Luis Alves de Lima e Silva, o 
grande Caxias, quando acusado ca­
luniosamente através da imprensa, .não foi 
defender·se, de maneira alguma, atravês do 
apelo .à violência; nem sequer foi aos tri· 
bunais para processar aqueles que davam 
guarida às acusações que se lhe faziam. Pelo 
contrário, foi .à tribuna do Senado, a que 
pertencia, e na tribuna produziu aquela me~ 
morável defesa que fez com que ele saísse da 
Câmara vitalícia, naquele dia, nos braços do 
povo. 

Na Primeira República houve diversos 
atentados à liberdade de imprensa e a prí· 
meira crise séria no Governo Provisório foi 
produzida exatamente pela repulsa que cau~ 
sou o atentado cometido contra "A Re· 
pública", do qual resultou um morto. 
v"imos, também, que quando mais tarde 
veio o Estado Novo a imprensa brasileira 
passou por dias sombrios: e, finalmente, 

nes.ta última década, a partir de 1964, ela 
tem passado por momentos também muito 
difíceis. 

Devo lembrar que o Marechal Castelo 
Branco deu, de público, seu testemunho do 
extraordinário, do insubstituível papel de· 
sempanhado pela Imprensa brasileira na pre· 
paraçào e na eclosão do Movimento Re­
volucionário de 1964. 

S. Ex.• sempre procuroll respeitar a li· 
herdade da imprensa. Fez mesmo disto um 
ponto de honra do seu Governo, do mesmo 
modo porque pretendh.1, pelo menos nas vés­
peras do movimento, como co-autor de um 
manifesto - que foi publicado depois em 
todos os jornais - preservar esf,es dois ~a­
lares: a ímprensa e o Congresso. 

Imprensa e Congresso, Sr. Presidente, silo 
como o sino e o badalo. Não s•: pode con· 
ceber, evidentemente, um Con,~resso vivo. 
atuante. desempenhando as suas altas 
funções de foro político do País, sem que a 
imprensa também seja livre para reproduzir 
o que aqui se passa nesta hora. Assim, pois; 
tenho a impressão de que a data de \0 de se­
tembro ..-- Dia da Imprensa -- que ontem 
decorreu, não é uma data apenas dos jor­
nalistas brasileiros~ é uma data que interessa 
profundamente ao Congresso Nacional 
porque, enquanto a imprensa não puder re­
fletir o ambiente das nossas Casas par­
lamentares, enquanto tudo aquilo que nós 
aqui dissermos não puder ser comentado. 
aplaudido ou criticado pelos jornais bra­
sileiros com absoluta independência, não 
poderema.~ aspirar à Democracia re· 
presentativa em toda a sua magnitude, em 
todo o seu esplendor, em to•ja a sua ple­
nitude - para lembrar uma palavra que já 
se vai tornando incómoda, mas que de­
vemos repetir sempre. Porqu1: temos fê em 
que os homens que nQ~.governam, e aqueles 
que nos governarão ho pró,;imo mandato 
presidencial, compreenderão. afinal, que 
chegou a hora de dar à impn:nsa i: ao Con· 
gresso, aquela atmosfera de amplas ga· 
rantias essenciais ao desempenho de suas 
missões. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito btm!) 

O SR. PRESIDENTE (Ad~<lberto Sena)­
Tem a palavra o Sr. Senador Orlando 

Zancaner. 

O SR. ORLANDO ZANCANER 
(Pro.u1tcla o. sepi•te discurso.) - Sr. 
Pr-esidente, Srs. Senadores: 

Passados alguns dias que São Paulo tem 
.novo Prefeito, necessário se faz aduzirmos 
atgumãs razões que levaram S.Ex• o 
Governador Laudo Natet a exonerar o 
eminente Prefeito Figueiredo Ferraz. 

Em 1964, o Pais era assolado, surpreen­
dentcmcnt~. por completa subversão na 
nierarquia, por inteiriça SL1bversão nos es~ 
calões da alta Admistraçã·J da República. 
por sé·ria ameaça de subvt:rsão nas ruas e 
nos campos, por uma linha de corrupção, 
cujos índices só ombreavam com os altos e 
disparados índices da espiral inflacionária, 
traçando-se, do Brasil, uma perspectiva 
histórica sombria, onde o caos que se avi· 
zínhava célere, principalmente, quando ho· · 
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mens responsúveis pelos destinos da 
nadonillidade, guindados a altos postos da 
Administração, se incumbiam de tumultuar 
o processos democrático, fazendo os mais 
otimi!'>tar. temerem pelo dia imediato, uma 
vez que a paz social e o equilíbrio econômi­
co rompiam-se a cada passo, em cada 
m<.~nifestaçào oficial, inclusive da então 
Preftidência dn República. Absorvidos por 
questiúnculas pessoais ou, aquecidos por 
umêl falsa ideologia de importação duvido­
sa, via-se a administração ruir sobre os 
próprios alicerces, levando à matroca os 
serviços públicos mais sensíveis e sentidos 
por toda <t Nação, porque indissoluvelmente 
ligados à segUrança do Pais. Felizmente 
para todos nós, esse estado de coisas não 
passou de 31 de março daquele ano. A ação 
consciente e patriótica dos altos escalões mi­
litarey, disse um basta à caótica ação 
governamental. O povo, dias antes, repu­
diarú a subversão que era estimulada e 
e~j'Hugida pdo Poder. até mesmo sobre as 
fileiras das Forças Armadas. E a invocação 
de Deus e da int<1ngibilidade da família bra­
sileira, fazendo eco das ruas ao íntimo reces­
so das consciências mais bem formadas, no 
seio dÔ mundo militar, ou nas áreas civis, 
acabou por levantar todo o povo brasileiro, 
unindo-o, no repúdio praticamente unânime 
às doutrinas do esquerdismo socialista, e, 
por isso. comunicando uma força moral ao 
sentido de autodeterminação da Nacão 
brasileira no inesquecível movimento de 3 I 
de março de 1964. 

Desde u primeira hora, pois, o Brasil fica­
ra conscientizado da presenca de dois inimi­
gos fundamentais que corroiam a na­
cionalidade: a corrupção e a subversão. Dai 
o!'. posh..lhldos filosóficos e políticos em que 
acabou por assentar o processo revolu­
cionário. E como esses adversários temíveis 
poderiatn prosseguir após o movimento 
vitor\o~o. os Governos Revolucionários, 
prudente e lucidamente, procuraram con­
solidar a obra revolucionária nos funda­
mentos sólidos da sigurança nacional. 

Segurança nacional que teve de evoluir co­
mo conceito. como metodologia, como par­
te integrante dos munus públicos contidos na 
rcrresent:1çi'io popular. como processo de 
seletividade no voto popular, como regras 
de administn1ç1io da coisa pública, como 
entrosamento entre as unidades federadas e 
o próprio conceito de Federação, moderno, 
e. não mais poético, ou. fundado na concen­
tração de poderes region:.t.is para· proveito de, 
forças econômicas também regionalizadas 
em detrimento d;.1 grande e hercúlea tarefa 
de s..oerg,uimento nacional a cargo dos Go­
vernos dn União. Enfirn, segurança nado­
na}. eis toda urna lilosofiu, pacientemente 
eluborada. e, ao depois, posta em execução 
em todos os quo.~drantes politicos da Nação, 
por isso. ingerindo em muitos setores e de­
partamento.~ político-administrativos, desde 
o mNus peto qual a autodeterminaç-ão brasl~ 
!eira se f;v.ia sentir no si.~tema eleitoral até à 
nomeaçào ou delegação de poderes. e autori­
dades para a direçfm de ex.ecutivos munici­
pais. Seguntnça nacional que penetra o con­
ceito de capital e traboJlho, de tributação e di­
reitos políticos. de cidadania e desenvolvi-
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mento, de relações entre Governantes e go­
vernados, de intercâmbio culturul e potítico 
com outros povos e m.tcões.. 

Enfim, o graqde tema, de onde saem os 
princípios fundamentais da vida pública bra­
sileira, e par-a onde devem converg1r os atos. 
públicos e privados das melhores forças vi# 
vas da nacionalidade, tem sido a segurança 
nacionaL 

-Com a segurnaça e os príncípios rolíticos 
que dela dimunam, foi possível. nesta déca­
da revolucionária, reprimir, até o último 
foco, u subversão comunista. e, simultanea­
mente, garantir o desenvolvimento nacional, 
a ponto de situou o Brasil entre as mais 
promissoras nacões, não mais do futuro 
remoto, distante, mas, do presente, do dia a 
dia, e, por isso, impô-lo ao respeito da co# 
munidade internacional. 

Drtí por que o primordial objetivo da Re­
volução, 1.10 optar pelo regime de investidura 
indirew dos Prefeitos das capitais dos Esta­
dos, foi e é, ainda, a segurança nacional. Um 
maior entrosamento entre os Governos esta­
duais e a administração dos municípios da 
sede desses Governo!;, e, também, maior coe­
são de esforços na prevenção e combate às 
forr;as insidiosas da subversão internacional, 
pari passu <W combate eficaz contra a cor­
rupção e todas as suas formas. em suma. >l 

beneficio da segurança coletiva, a Revo­
lução, m~ertadumente, instituiu o regime de 
investidura indireta a que nos referimos. 

No Estado de São Paulo, em obediência 
ao sistema de escolha instituído, o Gover­
nador investiu na Prefeitura da maior cidade 
industrial da América Latina, o insigne pro­
fessor e engenheiro José Carlos de Figueire­
do Ferraz, de legítima tradição anti-subversi­

. va e anticorrupção, profissional capaz e 
administrador ornado de peregrinas virtu­
des, homem integrado na vida e nos proble­
mas da grande metrópole, de passado iliba­
do e tradição famUiar e política. 

Empossado, o engenheiro Figueiredo 
Ferraz iniciou ambicioso e importante 
programa de administração municipal, cuja 
execução obedecia a planejamento rigoroso 
e antecedente e cujos efeitos se faz.iam sentir 
poderosamente na vida da comuna, e)l;trapo­
lando, quiçá, para a vida estadual e nacio­
nal, tal o acerto e exação com que se havia o 
novel administrador paulistano. 

Surpreendentemente, sem maiores razões, 
que subsistem na alegada "falta de sinto­
nia", e, sem se aduzir ao povo, um mlnimo 
de explicat;;ões. que o fizessem compreender 
ainda que pela rama, o Governador Laudo 
N>:tte!, incide em ato de exoneração_ do 
Prefeito Figueiredo Ferraz. O gesto gover­
namental, seco e .sintético, carente de qual­
quer explicação ou de artificio imaginoso, 
traz a m<trca, o estigma indisfarçado do insó­
lito em política. Tudo se pretendeu justificar 
e explicar, numa só expressão, de efeito 
voçabular e sem maior conteúdo semântico, 
de onde fosse possível inferir as verdadeiras 
razões de Estado - se é que não foram 
meramente pessoais - e que passaram à 
história melancólica desses anos de Governo 
Natel. "Falta de sintonia" foi a infeliz e 
vazia expressão oficial para dar sucedâneo à 

exoneração de um dos mais capazes, lúcidos 
e honrados Prefeitos da grande capital 
paulista. 

Nessa alegada "falta de sintonia'' não po­
deríamos vislumbrar qualquer motivo li­
gado à 1.egurança nacional, pois, o Professor 
Figueiredo Ferraz sempre gozou do maior 
respeito e prestigio no seio das forças Ar­
madas do país, sendo professor do ln.stituto 
Militar do Rio de Janeiro, cátedra da qual 
nào se afastou nem mesmo durante o exer­
cício do cargo de Prefeito da Capital de São 
Paulo. Há pouco, Figueiredo Ferraz !ecebeu 
a Medalha do Mérito Militar. Também, faz 
pouco. foi escolhido pelas 3 Armas, como 
orador oficial no último aniversário da 
Revolução em São Paulo. Davam as For~as 
Armadas assim o seu testemunho aos 
relevantes serviços pllblicos prestados pelo 
Prefeito Figueiredo Ferraz e, implicitamen­
te, da inexistência de qualquer restrição à 
figura do administrador e do homem. 

De outra parte, o entrosamento adminis­
trativo com a Governança Estadual também 
é possível inferir pela continuidade impri­
mida pelo Prefeito às gigantescas obras do 
Metrô, 1l retificação dos rios e cursos 
d'água, ao asfaltamento maciço da periferia 
da Capital, à iluminação eficiente de todas 
a::; artérias, à execução do projeto "Nova 
Paulista", apenas para citar algumas dentre 
as mUitiplas. ações administr-ativas. Se 
houvesse uma real crise de entrosamento 
administrativo, as obras por certo teriam 
sofrido solução de continuidade. Parado­
xalmente, com<'l o futuro dirá, tais obras, a 
purtir da exoneração estranha e inexplicada, 
serão atingidas na sua qualificação e quanti­
dade, por isso que a total substituição do 
governanle e seu secretaríado municipal era 
de todo desaconselhada. 

Inexistiram. ao que se saiba, quaisquer 
restrições à pessoa do Prefeito Figueiredo 
hn:az, no capitulo combate à corrupção e à 
subversão na área do município paulistano. 
Nem é preciso que nos detenhamos nesse 
particular. sendo bastantes as alusões a 
dois fatos que espancariam quaisquer dúvi­
das: ern primeiro fugar a confiança que as 
Forças Armadas depositaram recentemente 
no Prefeito e na .sua ação; em segundo lugar, 
porque, se alguma responsabilidade houves­
se que pudesse ser imputada à ação ou à 
omissão do Prefeito, estar·w obrlgado o 
Governador a denunciá-la aos altos escalões 
da República e ao povo, por se tratar de 
dever indeclinável para com a segurança 
nacione~!. 

Tudo nos leva a crer que o Governador 
Natel confundiu ••falta de sintonia .. com 
submissão incondicional. Todos sabem que a 
eventual assintonia ou distonia administrati­
va é sempre passível de correção ou remoção 
.segundo o uso de métodos diversos do ato. 
puro e simples, de exoneração. A política 
administrativa se compõe, em toda a sua 
extensão, atravês do amplo e reiterado diálo­
go, das medidas conjuntas e da elaboraç-ão 
de planejamentos cuidadosos na ex.açào 
técnica e financeira. 

Percebe-se que a alegada "falta de sinto~ 
nia" administrativa para justificar a ex.one# 
raçào insólita foi de mero us•. eufemístico, 
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para encobrir, certamente, despeitos e 
ciumes. confrontos constrangedores entre as 
duas administrações. e de roldão a incapaci­
dade política e administrativa dos quadros 
do Governo do Estado. 

Senhor Presidente. Senhores Senadores. 
Perante o povo e perante a Revolução, tais 
motivos subalternos não possuem qualquer 
validade e mais comprometem os que neles 
se inspiram do que os que por eles são atingi­
do~. 

Recolho dos fastos da biografia de Laudo 
Nê!tcl. recentemente ·publicada em São 
Paulo. a possível ex.p!icaçào para o ato ora 
analisado. De uma da~ págirias desse livro 
colho passagem de destaque e que exalça a 
nobren1 da figura extraordinária e humana 
do pai do Governador. BenlO Alves Natel. 
Este, certa feita. olhando seu filho mais 
no\'o, observou: "Es~e menino tem uma 
coisa que me intriga. E diferente dos outros. 
Prec1~amo~ dar-lhe estudos". 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ORLANDO ZANCANER- Pedi­
ri;! :!pen;L~ que V. Ex~ aguardasse um instan­
te. 

Re;:dmcnte, a argúci<l e o 1elo do bom pai, 
foram generoso.~ p<.JrU Laudo Nate\. A 
e.-.colaridadc veio para de.'ienvolver a perso­
!Hdid<Jde e atribuir cultura ao pequeno 
dprendú. Todavia. anos mais tarde, um ges­
to in.~à!lto e de.\COrle:z. sem um mínimo de 
e_q:nbrid;tdc e civismo, vinha demonstrar 
que J p:cncros-idadc do velho e bondoso pai 
não for;! hem corrcspondida, uma vez que se 
<1 escoL! dt•r;.t an jovem alguns conhecimen­
h).~, não consep:uira este assimilar a grandeza 
do ensino recch1do. É que o gesto pouco no­
bre. cnm que atlOlÜU o Prefeito Figueiredo 
Fcrrat., con.-.ubstanciado numa carta 
cni!!mática, vinha despido de qualquer 
respeito it pes'ioa humttna, sem amparo nos 
mai" cometinhos princípios de educação 
política. sem foros de solidariedade a quem, 
durante longo tempo. erigira-se no mais 
eficiente e prcc'toso colaborador do Governo 
do Estado. enfim. um ge:.to infeliz, para o 
qual falluu a nccess·Jria sintonia com o civis­
mo. cum a lealdade. com os princípios que 
rej!em a tradição política de nosso povo. 
l.Jm atu por certo sem qualquer grandeza 
hum<tna 

O Sr. Eurico Rezende- Quer V. Ex• hon­
rar-me com uma intervenção? 

O SR. ORLANDO ZANCANER- Com 
imensa satisfação, nobre Senador Eurico Re­
Jendc. Mas, untes, pedir\ a a V. Ex• um ins­
tante. a fim de que eu pudesse dar o aparte 
;.w nobre Senador Ncl~on Carneiro. 

O Sr. Eurico Rezende- Melhor, porque 
em ravor do contraditório. 

O Sr. NeJson Carneiro - Eu queria, 
<lpen<Js, significar que o nobre orador faz 
hem em retraçar a figura do Prefeito Figuei­
redo Ferraz, a quem S. Paulo tanto deve e 
ficmá devendo. Ainda recentemente, o gran­
de jornal O Estado de S. Paulo foi censurado 
poi- querer publicar um artigo exatamente 
neste sentido, ditendo das virtudes e quali­
dade~ daquele grande administrador. V. 
Ex~. nesse discurso, faz justiça a um homem 

que serviu a$_ Paulo e, servindo a S. Paulo, 
evidentemente, serviu ao Brasil. 

o SR. ORLANDO ZANCANER -
Mui to obrig:udo, nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

Concedo o aparte ao nobre Semtdor Eu­
rico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende - Confesso a V. 
Ex~ que pensei que esse assunto já estivesse 
na poeira dos arquivos, porque num mundo 
em velocidade e num país em desenvolvi­
mento galopante como o nosso, os .=.~conteci­
mentos superan·~, muitas vezes, os obser­
vadores. Mas vejo que V. Ex• deseja restau­
rar o tema. Devo di?cr a V. Ex a o óbvio: o 
Prefeito da Capital é um tituhu da Admi­
nistração Pública, da confi.:.~nça direta._ pes­
soa! c imediata do Governador do Estado. 
A:;sim c:orno nfio deve ter cau'>ado esp<tnto a 
ninguém o fato du nomeaçiio, não deve ter 
causado surpresa o fato da exoneração. V. 
Ex~ disse que o processo d~ dispensa do Pre­
feito Figueiredo Ferraz se erigiu num gesto 
pouco nobre. Completei nas imagens da tele­
visão e !i nas colunas da imprensa, uma car­
ta em que, além de dtu o motivo da dispensa 
-,a que não es!<Jva obrigudo, não tinha que 
dar satisfaçiio <1 ninguém - agradecia os 
serviço.<t prestados pelo Prefeito Figueiredo 
Ferraz que, realmente, no conset:~so unâ­
nime do País. é homem de bem e adrpinistra­
dor vi!Orioso. Nesse ponto há unanimidade: 
em gênero. nUmero e grau, todos estamos de 
<.~cardo em que o ex~Prefeito de São Paulo 
penetrou, definitivamente, na gratidão do 
povo paulista e, por via de conseqUência, da­
da a importância econômico-social de São 
Paulo. no agradecimento nacional. Não 
obstante. tudo isso não vai reformar a Cons­
tituição, de mod~ a se estubelecer um man­
dato fixo para o Prefeito de São Paulo, ou 
de qualquer Capital, porque isso seria até 
violar uma das medidas da Revolução. E V. 
Ex~ verifica que, enquanto se critica o Go­
vern-Jdor Laudo Natel por esse fato, que 
deveria ser rotina. o Presidente da Repú­
blica volta a São Paulo, o que evidencia que 
S. Ex• não se sentiu tão chocado, como V. 
Ex~ se sente. com a exoneração do Prefeito 
de São Paulo. 

O SR. ORLANDO ZANCANER- Não 
sou eu. Ê todo o Estado de São Paulo. 

O Sr. Eurico Rezende- E há uma circuns­
tflncia: o Governador Laudo Natelleva uma 
vantagem sobre nós, pois passou duas vezes 
pelo ve5tibular da Revolução: Vice-Go­
vernador, Adhemar de Barros cassado, S. 
Ex• foi Governador, e agora, escolhido Go­
vernador. S. Ex• mereceu o apreço e a ho­
menagem de dois Governos da Revolução. 
De modo que a tarefa de V. Ex• tem de ser 
uma tarefa demolitóriu: V. Ex• terá de com­
provar que a Revolução pratica um ato de 
injustiça quando prestígia o Sr. laudo Na­
te!. Quero dizer a V. Ex• que vejo no Go­
vernador Laudo Natel um prolongamento 
administrativo do Palácio do Planalto. Os 
Governadores são delegados de confiança 
do Senhor Presidente da República. Assim, 
redlria a V. Ex~ que natura/mente e.~gotasse 
a sua emoção, para que não prolongue o seu 
mal~estar. Tenho a impressão de que <l 

exoneração vai ficar, e desejamos todos ao 

sucessor do Sr. Figueiredo Ferraz que pelo 
menos prossiga no mesmo trabalho, na mes­
ma obstinação, na mesma tenacidade, em fa­
vor do grande povo paulista. 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
Muito obrigado. Diria a V. Ex~. nc1bre Se­
nador Eurico Rezende .. 

O SR. Paulo Guerra- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. ORLANDO ZANCANER - Poi' 
não, nobre Senador. 

O Sr. Paulo Guerra - Sem pretender in­
terferir na política de São Paulo e .na mo· 
tivaçdo que levou o Governador Laudo Na­
te! a substituir o seu eficiente Prefeito, quero 
me opor, de público, a uma afirmação do 
Vice-Lider em exercício, quando S. Ex• diz 
que os governadores são ~ contim.ação do 
Palácio do Planalto. O Governador do Pa­
raná não o foi. Em Estados existen muitos 
que não estão em consonância co:n os as­
pec!os de honorabilidade e de seriedade 
como o honrado Presidente Médid trata a 
cois<~ pública. 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
Mui lo obrigado, nobre Senador Paulo Guer­
ra. 

Sr. Presidente, diria ao nobre Senador 
Eurico Rezende, que sou um homem tran­
qüilo. S. Ex• sabe disso. Evidente que minha 
preocupaçilo tem que ser muito m.:lior que a 
de S. E:"'· porque sou representanl.e daquele 
Estado. Nesta qualidade, vivendo diu­
!Urnamente os problemas da Capital de São 
Paulo, posso sentir 'Js imensas dificuldades 
porque atravessa o povo paulistano na ad­
ministração do Sr. Laudo Natel. 

Quando o Governador enviou à As­
sembléia Legislativa de São Paulo o nome 
do Professor Figueiredo Ferra7, fet o<> 
maiores elogios à atuação do eminente 
mestre·. naquele inst<tnte não existia outro 
homem em condições efetivamente boas 
para que São Paulo pudesse alcançar o seu 
enorme desenvolvimento. 

Agora, vamos maís longe. O nobre Se­
nador Eurico Rezende menciona a carta do 
Governador. A carta do Goverr,ador é um 
desprimor de cortesia, é uma carta des­
cortês. é uma carta insôlita. porque ofende 
realmente u~ homem que. durante quase 18 
·meses. deu o mefhor dos seus esforços, 
numa luta con1inua, em fav.Jr do de­
senvolvimento da cidade de São Paulo. Ao 
afastar o Sr. Figueiredo Femu da dircç5o 
dos destinos da Capittil, o Gov,:rnador não 
teve para com S. Exf o devido respeito, c 
nenhuma ntzào expôs à Assemb:éia, nem ao 
novo. dos motivos que efeti\'amentc o obri­
gav;_lm '-1 afaswr o Profco;~or ri&!ueircdu 
Ferrat:. O Governador tem esse direito, a 
Constituição lhe garanle, mas era preciso 
respeitar o Prefeito Figuein:dt) F erra/. 

Oxalá algum dia V. Ex~. nobre Senador 
Eurico Rezende, nUa ocupe um cargo e 
tenha que derramar lágrimas, como der: 
ramou o Professnr Fi{!Ueiredn Ferrat <ll) "er 
afastado. .se111 nenhuma justific;ttiv•l. 
quando. integrando a direção de ~m Exe­
cu!il o, dava o melhor do~ SCLS c"lorços, e 
n:)o encontrava nenhuma razão em que se 
pudesse amparar o Governado·· para afustá­
lo. 
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Não! Nobre Senador Eurico Rezende, é 
preci.so que se dê ao homem púb!ioo o 
respeito que ele deve merecer. E quando ele 
nào merece o respeito é preciso que o povo 
saib>t. É preciso que os altos escalões da 
República também saibam as razões pelas 
quais o Profc:'l:<~or Figueiredo Ferraz foi afas­
tado d<~ Prefeitun1 de Sào Paulo. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. Ex.• 
um >tp>trte? 

O SR. ORLANDO ZANCANER - É 
verdade que o confronto entre as duas ad­
ministrações, verdade que a demonstração 
de inteligt!nci<l de um e de outro, a cultura de 
um um e de outro e a inauguração do metrô, 
a 25 de janeiro de 1974, assustavam po­
liticamente o Governador do meu Estado. E 
é com tristeza que verificamos um go­
vernante tomar medida dessa natureza. para 
satísfaçào dos interesses pessoais, interesses 
do seu grupo político. 

O Sr. Eurico Rezende- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ORLANDO ZANCANER - Diz 
o nobre Senador Eurico Rezende que o Go­
vernador Laudo Natel é urna continuação 
da adrninistraçào do Presidente da Re­
pública. Devo declarar ao ilustre re­
presentante capixaba que o Presidente é 
outro homem. Sua Excelência ajudou a 
fazer este País. E esta Nação, sabe o nobre 
Senador Eurko Rezende, se desenvolve, 
neste instante, debaix.o do comando do Pre­
sidente Médici, comando que não divide 
com ninguém, porque sabe comandar, 
enquanto o Governador do meu Estado 
chegii a dividir o comando da administração 
com o t3ç Escalão da administração 
pública. Comparar, por certo, a ad­
mini!;traçào do Presidente Garrastazu Mé~ 
dicí. desse homem que surpreendeu não so~ 
mente a Nação brasileira, mas todas as 
nações, dà-me <1 entender que o nobre colega 
vive dentro dos quatro cantos desta cidade e 
não percorre este Pais. Ou S. Ex.• conhece a 
administração do Presidente, sabe o que rea~ 
liza o Chefe do Governo - e como Vice­
Líder que é, está obrigado a conhecer - ou 
não conhece nada, pratíéamente nada, da 
nefanda, da prejudicial administração 
Laudo Natel no meu Estado. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex' me per­
mite um aparte? - Que não serã nefando, 
prometo. 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
Tenho que terminar meu discurso, porque 
falo justamente por cessão do nobre Se­
nador Fernando Corrêa. Portanto, não 
posso tomar mais tempo. 

Diria que realmente V. Ex•, nobre Se­
nador Eurico Rezende, é um homem muito 
entusiasta. V. Ex• defendeu aqui o Prefeito 
Figueiredo Ferraz e, agora, defende o Go­
vernador laudo Natel. 

O Sr. Eurico Rezende - Estou de­
fendendo uma tese. Trata-se de cargo de con­
fiança. 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
Àquela época, V. Ex• não defendia uma tese. 

O Sr. Eurhm Rt-unde - Como, Ex­
celência'! 
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O SR. ORLANDO ZANCANER- Não, 
não é verdade. 

O Sr. Eurico Rezende - O que houve foi 
o seguinte: 

Quando o Prefeito Figueiredo Fertaz, inu­
sitadamente, fet um apdo para que São 
Po.tulo pamsl;e ... 

O SR. ORLANDO ZANCANER - V. 
Ev foi seu defensor nesta Casa. 

O Sr. Eurico Rezende~ ... V. Ex•, ester'lto­
ricamente, ficou contra. Se não me engano, 
chegou a ped'tr a dem'rss'iio do Prefeito. 

O SR. ORLANDO ZANCAI\ER - V. 
Ex• estlt enganado. Eu não pedi a demissão 
do Prefeita. V, Ex' está falseando 11 verdude. 

O Sr. Eurico Rezende - Não, não estou 
falseando a verdade. E a tese. V. Ex.' vai-me 
desculpur, m<ts o fato é o ~eguinte: V. Ex• 
chegou u fazer críticas veementíss1mas nesta 
Casa ... 

O SR. ORLANDO ZANCANER- Mais 
uma razão, nobre Senador Eurico Rezende, 
que me possibilita. neste instante, defender o 
Professor Figueiredo Ferr,;.~z, e não o faço no 
sentido de ser seu companheiro político. 
Nunca fui. 

Entretanto, apenas censuro a atitude do 
Governado c do Estado de São Paulo. 

O Sr. Eurico Reunde- Sobre o Governa~ 
dor laudo Natel, concluirei meu pensamen­
to. 

O SR. ORLANDO ZANCANER. - V. 
Ex• já o concluiu! 

O Sr. Eurico Rezende - A administração 
de S. Ex• não pode ser nefanda porque 
tenho lido na imprensa, tenho ouvido dos 
Ministro Delfim Netto. Pratini de Moruis. 
enfim, de quase todos os Ministros que com­
parecem a São Paulo, os maiores elogios à 
administração do Governador Laudo Natel, 
a quem tenho em boa conta, como homem 
cordial, ... 

O SR. ORLANDO ZANCAt\ER -
Claro! 

O Sr. Eurico Re~ende- ... eu o considero 
um homem eduC<ldo. 

O SR. ORLANDO ZANCANER - Ago­
ra, paru V. Ex.•. o ruim é o Professor Figuei­
redo Ferraz! 

O Sr. Eurico Rezende- Nã.o, pelo contrá­
rio! 

O SR. ORLANDO ZANCANER - V. 
Ex~ é um bom ouvinte. V. Ex' ouve o Profes­
sor Figueiredo Ferraz. ouve o Governador 
Laudo Natel, ouve o ProfessQr Delfim Net­
to, enfim. ouve a todos. 

O Sr. Eurico Rezende - Nobre Senador. 
estou apenas querendo dizer que ... 

O SR. ORLANDO ZANCANER- Con­
tinuando, Sr. Presidente,. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex' está sendo 
impaciente. Pareçe que V. Ex' está numa po­
sição incômQda ao microfol'le. 

O SR. ORLANDO ZANCANER - Por 
quê? 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex• está sendo 
impaciente com o colega que o está apar­
teando com toda a cordialidade, querendo 
manter um debate. 

O SR. ORLANDO ZANCANER - V. 
Ex• não termina o seu <.~parte. V. Ex" con­
tinua a insistir, repisando os mesmos argu· 

mentos. Então V. Ex~ há de admilir qut' te­
nho que parar. 

O Sr. Eurico Rezende- Ê. tão raro a gen­
te poder upmtear V. Ex~. dai es~<l insistên­
cia. Quando V. Ex.~ chega aqui. vira um fdti· 
ceiro sentimental: atrai u gente. Prometo a 
V. Ex' não ararteá-lo mais. apressando us­
sim a convalescença de V. Ext com rdaçào à 
exoneração do Prefeito Figueiredo Ferraz. 

O SR. ORLANDO ZANCANER- Com 
respeito à convalescença, nobre Sen<.~dor Eu­
rico Retende, eu diria mais a V. Ex~: nesta 
Casa. V. Exª. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex~ não vai 
querer que eu o aparteie depois ~ e V. Ex• 
está-me citando nominalmente, çhamando­
me assim ao debate. 

O SR. ORLANDO ZANCANER - V. 
Ex.• tem adotado medidas de real interesse 
na defesa da Liderança do nosso Partido; en­
tretanto, V. Ex~ aqui no Plenltrio do Senado, 
algumas vezes, se torna irreverente. E, eu di~ 
ria que a sua atitude, de. apenas querer 
contraditar, já que reconhece, na figura do 
Professor .Figueiredo Ferraz um homem de 
extraordinário gabarito, um homem de 
extraordinária capacidade de trabalho, 
dedicação e inteligência, não encontra, por 
certo, nenhum motivo que justifique a sua 
saída da Prefeitura de São Paulo. 

Do cargo de çonfiançu, de que fala V. Ex•, 
pode ser realmente o seu titular afastado. 
Mas, deve ser afastado com dignidade. 

Quando há uma sintonia na palavra do 
Governador entre o Legislativo e o Executi­
vo, ou dos Ex.ecutivos- o Prefeito da Capí~ 
tal e o Governador do Estado - nenhuma 
justificativa umpara a atuação de um ato de 
exoneração. Porque, quando remeteu o no~ 
me do Prefeito Figueiredo Ferraz à Assem~ 
bléia Legislativa, S. Ex• fez o elogio da sua 
atuação como homem público. como admi­
nistrador. enfírn, como Professor da Facul~ 
dade, e que tinha as melhores condições de 
admin~'itrar São Paulo. E, o vinha fazendo 
de uma forma realmente Impressionante. 
Poucos homens, neste Pais, trabalharam 
tanto, no desenvolvimento do sistem11 de pla­
nejamento elaborado pelos técnicos da Ca­
pital de São Paulo. Entretanto, V. Ex• ape­
nas di~corda. 

Discorda, dizendo que o Governador po­
dia afastú~lo. Pode sim, Excelênçia. 

Não é V. Ex• apenas quem o dÍI.: é a Cons­
tituição. Mtls leria de fazê-lo dentro de um 
ato de grandeta. Não com uma carta insóli­
ta, que não tn1duziu nada. que não justifi­
cou a ninguém- a ninguém!- o ato de de­
missão do Prefeito Figueiredo Ferraz. 

Parece que a esse gesto, outros, menos 
nobres ainda, se acrescerão. f?. que a nova re­
formulaçào do. governo do município, con­
~eqUente ü saída de Figueiredo Ferraz, estú 
possibilitando ao Governador laudo Natel, 
o aproveitamento dos derradeiros re­
manescentes do São Paulo Futebol Clube, e 
de membros de sua família, como se percebe 
pelas nomeações para as Pastas da JustiÇ;a 
do Estado e do Bem Estar Social do mu­
nicípio, respectiv<~.mente, do Presidente do 
Conselho daquela entidade esportiva e de 
um cunhado de S. Ex.celência. 
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Essa reformuJa"ão, por sinal, atingiu a 
quase todos os quadros do secretariado do 
Governo do Estado, e, dará aso a prejuízos 
administrativos sem conta, no Estado e no 
município, pela partilha pura e simples de 
cargos entre compadres, afilhados de ca­
samento, amigos, correligionários do São 
Paulo Futebol Clube, além de aproveitarem­
se, no terceiro escalão, compallheiros de ex­
lides bancárias ... 

É ·realmente melancólico o quadro dei­
xado pela demissJo do Prefeito Figueiredo 
Ferraz. Recolhem-se aos salvados do es­
pólio e pretende-se impor uma mentira a 
mais: a eficiência dos administradores es­
taduais, muitos dos quais agora apro­
veitados nos cargos vagos da administração 
municipaL É lamentável que o Governo con­
tinue a buscar nos quadros desportivos, 
amadores da administração pública ele que 
não consegue, depois de dois governos es­
taduais libertar-se do amadorismo ad­
ministrativo. 

Para finalizar, uma observação parece de 
rigor. Os senhores Henri Aidar e Pedro Ma­
galhães Padilha. exerceram, com intocada 
dignidade, rapidez e eficiência, a nóvel 
função política de uestafetas oficiais", meM 
recendo pela desincumbêncía da árdua 
tarefa de entregarem a carta de demis~o ao 
im~oluto Ferraz, a garantia de permanência 
nas Pastas que ocupam e, quiçà, um reM 
vigoramento de prestígio pessoal junto ao 
permanente e místico condutor do São 
Paulo Futebol Clube. Nisto tudo podemos 
apenas dizer que vão mal, muito mal mesmo 
o clube esportivo São Paulo e o Estado de 
São Paulo, pois ambos vêm perdendo 
titulares do melhor gabarito, quer ad­
ministrativo, quer técnico ou politico, para 
dar lugar a eternos amadores, marca esM 
sencial e estigma do próprio Governador 
Laudo NateJ_ (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE ( Adalberto Sena) 
-.Tem a palavra o Sr. Senador José LinM 
doso, por cessão do Sr. Senador Fernando 
Corrêa. 

O SR. JOS~ LINDOSO - (Pronuncia o 
.§eguinte discurso. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O 10 de setembro está consagrado ao 
"Dia da Imprensa" como convencior.ou a 
prestigiosa ABI, embora, aqui, no Distrito 
Federal, também se comemore, por iniciaM 
tiva do Sindicato dos Jornalistas Profis­
sionais, o mesmo evento, a 13 de maio. Isto 
revela o zelo e a consciência dos preliadores 
da pena. 

A Aliança Renovadora Nacional quer 
sim, e eis o nosso objetivo na tribuna, 
associar-se pela nossa palavra, a esse evento, 
eslendendo os votos de congratulações a 
quantos militam no Jornalismo brasileiro, 
nas múltiplas e complexas atividades profis­
sionais que comporta a feitura de um jornal. 

Decerto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
história da Imprensa hoje comparece como 
um dos capítulos da chamada história da~ 
comunicações de massas, pois ao lado do 
jornal figuram a televisão, o rádio e outros 
instrumentos, como o cinema, que levam 

mensagens para divertir, para informar ou· 
para educar as coletividades das metrópoles, 
em toda parte do mundo. 

O Brasil, na sua h,iStória política, registra 
e enaltece uma contribuição válída da 
Imprensa. Nos alboresda. nossa Inde\)endênM 
cia, o jornal serviu como um veículo para 
traduzir as aspirações nativi~ na afirma­
ção flamejante dos ideais a ptol·da formação· 
da nova Patria. 

No período da escravidão, foi o jornal, a 
Imprensa, ao lado dos políticos e dos 
poetas, que a ferreteou, que fundiu, em pala­
vras de fogo os elos das correntes colaboran­
do portanto com os estadistas e políticos 
para que surgisse o luminoso dia 13 de.Maio. 

Verificamos, mais tarde, que a Imprensa 
participou decisivamente dos episódios da 
Proclamação da' República. Ninguém pode 
dissociar a história da Imprensa brasileira 
da história da Proclamação da República. 
Em todo o período da piirileira República 
onde predominou o liberalismo, .não só nas 
atividades políticas, como no pensamento 
do jornalismo, constatamos os embates, por 
vezes, extraordinariamente rerozes, entre os 
polemistas na defesa das teses ou contra o 
poder, ou na busca do próprio poder. A 
Imprensa deu a sua contribuição para que se 
escrevessem as páginas de renovação da 
Revolução de 1930. 

E, depois de 1930, com o colapso das 
líben:Jades impostas pelo Estado Novo, 
vêmo-la ressurgir, vigorosa e idealista, ao IaM 
do da causa democr.ática, quando o Brasil 
participou da Segunda Guerra Mundial, pa­

, ra estabelecer os postulados da Democracia, 

A Revolução de 1964 contou com a 
Imprensa como um dos instrumentos da de­
fesa dos valores da Civilização brasileira, na 
sua vocação democrática vínculada à 
espiritualidade desde o descobrimento, e dis­
so nos fa!am os poemas escritos na alvura 
das praias por Anchieta, na evangelização 
dos índios, até os dias contemporâneos 
quando se escreve com afrojo e audácia a 
epopéia do desenvolvimento, da conquista 
da Amazônia. 

Assim, Sr. Presidente, queremos assinalar 
que, ao v<:~lorizarmos essa contribuição da 
Imprensa, sentimos, através desses 500 anos 
que nos distanciam da data em que 
Gutemberg inventou a primeira prensa e 
publicou a primeira Bíblía até os nossos 
dias, que há muitos reríodos de oscilação no 
pensamento humano, sofrcrtdo t1 Imprensa 
restrições ou exaltações: da Teoria do 
Autoritarismo, que se embasou no principio 
da Teoria do Direito Divino, explicando o 
absolutismo dos reis, mais tarde adveio 
Maquiave\, um doutrinador da prevalência 
do Estado, com a exclusão dos valores do 
indivíduo e da pessoa humana; o Liberalis­
mo alimer1tado pela filosofia de um Locke e 
outros pensadores da Inglaterra, até a sua 
experiência prática vivida nos Estados Uni­
dos. Ao lado. portanto, dessas conquistas e 
alternâncias do pensamento, não podería­
mos esquecer que houve a Revolução 
Industrial e que esta revolução viria influir 
extraordinariamente na manipulação da 
Imprensa, dando a esta, que a princípio esta-

va sempre a serviço de um ideal polí!iro, 
uma dúplice finalidade: o jornal pass>J!..! a ser 
uma empresa com responsabilidades de ~e r-' 
viço público e obrigações de neg_ódo. Já não 
mais o ide<.~lismo alimentava os jornais, pm­
que aquele jornal que servia a pequenas 
comunidades antigas, crescera em t1rag.em 
para atender às grandes metrópoles, à1> gran· 
des comunidade<;. c a publicidade entrou co­
mo um elemento. ingn.'(iiente novo-- o falo 
econõmico- a d<~r uma fisionomia nova ao 
jornal, b Imprensa. 

Por isso é que nos Estados Unidos, a 
pátria da Liberdade da Imprensa, surgiu a 
teoria d<:~ responsabilidade social c:Jm re\a­
\'Ao às atividades do Jornalismo. 

A respor~sabi'lidude social, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, se explica naquele: axioma 
em que a liberdade tem como limite a 
responsabilidade. E no Brasil, hoj1!, com o 
desenvolvimento nacional, sentimos que a 
Imprensa se engajou nest<t mística do 
desenvolvimento, com a Revolução de !964, 
a serviço da construção nacionaL [ do mes­
mo modo em que na pâtria de Roosevelt a 
defesa nacional exigia conduta moderada pa­
ra não prejudicar interesses m<Jiores da 
nacionalidade, assim também no Brasil, nu­
ma associação de responsabilidad·~ da pró­
pria Imprensa com os interesses Co Gover­
no, através da sua responsabilidade no 
processo de segurança nacíonal, Vt~rificamos 
que, apesar de todas as reclamações por 
veLes aqui surgidas em Plenário, a Imprensa 
continua desempenhando o Sf'U papel, 
engajada nas lutas pelo desenvolvimento e 
informando a opinião púbhca, trabalhando 
pelo engrandecimento deste País e pela 
dignidade da pessoa humana. 

Desse modo, Sr. Presidente. estamos 
realmente a congratular-nos com a Impren­
sa, a Imprensa que ê negócio e a Imprensa 
que ê um serviço público auxi iada pelo 
superior descortino dos que a comandam, 
visando sempre o bem pUblico, congratulan­
do-nos dentro de uma perspectiva dos novos 
tempos, das novas responsabilidades; 
congratulando-nos, por vê-la como instru­
mento verdadeiramente consciente, como se 
faz nos Estados Unidos da Améríca, de que 
é necessário colucar todo o poderio 
extraordinário da informação e di! liberdade 
a serviço dos interesses supremos da N<~ção, 
para que qa.ja a paz. e segurançJ nacional. 
Segurança Nacional no conceiu amplo e 
não exclusivamente defensivo. mas que 
abrange condições de permitir o trabalho, 
de permitir a tranqüilidade do lar, de 
permitir que a Pátria cresça, de permitir que 
a segurança individual seja presen·ada. 

A Imprensa, portanto, sofreu como nós, 
n<1 política havemos sofrido tanbém, atra­
vés da História reve~c.~ e glóri;Js e eslá a 
condicionar ao.'i novos lempos mas tem o sal­
do e:..:traordinário a serviço do pcnsan1ento, 
na construção de um mundo civili7ado. de 
um mundo de liherdades. E :~gora. ante 
tantas transformações, tanta<; mutaçôe~. 
caminha conosco no sentido de que a 
líberdade e a responsabilidade se çoociliem 
no supremo interesse de eternil'ar a Pátria, 
~m nome da justiça e da paz. !,Muito bem! 
Palmas). 
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O 5R. PRES!Df:\'TF.i Aóalberto Sena)­
Coru.:edtl a pal.~~n ao nobre Senador Nei­
~Pn Carnliru. (Pâusa.) 

S. fJ..:! não t.st.l pre:.ent~. 
O SR. PRESIDE:\'TE (Adalberto Sena)­

Concedo a palavra ao nobre Senador Osires 
Tóxe1ra. 

O SR. OS1RES TEIXEIRA (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem relisào do orador.) Sr. 
Presidente. Srs. Senadore::.: O desapa­
recimt:nto do Senador filinto MiJiler, há 
e\atamente dois meses, em circunstâncias 
trágicas, impós ao Pais um estado de infortú­
mo. 

Uma cifrada atitude do dt·stino prostrara 
o homem de Lstado, vivendo ainda a pnrna­
veru de um apostolado político. 

Com uma extraordinária vocação para 
servir à sua Pãtria, o Sr. Filinto MiJ!ler sou­
be resistir à1. pressões da adversidade. 

Recaindo sobre S. Ex' todos os erros 
cometidos no Estado Novo, Jamais o ilustre 
filho de ~·fato Grosso se dispós à abert<.~ra 
de polt:mícas, reservando à Posteridade o 
sereno reexame das acusações que lhe 
faLiam. 

Expo:\to a um surto quase interminável de 
ataques, o Sr. F1linlo Müller amargou em 
silêncio. pcn.:ebendo que só o tempo, isento 
e f no, podena restaurar-lhe a imagem decor­
rente de )ou a formação. 

A topografia irregular e ~urpreendente de 
seu caminho já configurava a tenacidade de 
um homem que, caindo aqui, sacudia o pó 
da derrota para erguer-se ali, exercendo as 
prerrogativa~ do triunfo político com uma 
impressionante humildade. 

E a.."~tm, adnúni~trara o seu êxito pessoal 
sem impor ~los. de vmgança aos que o com­
bateram. 

Se e~te\e colaborando com Governos, é 
verdade que Tlào lhe faltou, em momento 
algum, o sentimento da conciliação ou da 
radticação nacional. 

Nas horas l!m que fora denagrada a Revo­
luçàn de ó4, e quando se deu desdobramento 
aos ciclo'> punitivos, na ocasião em que era 
possível faz.er-~e. o Senador Filinto Müller 
revelou-<.e como inexcedível fator de 
moderação, innuindo no sentido de abran­
dar-se o efeito dos éditos cassatórios. 

Estou certo de que os excessos que lhe atri­
buem, no primeiro Governo de Vargas, 
muito marcaram o seu espírito, circunstân­
cia que lhe trouxe o trauma de persistente 
injustÍÇ'-1. Lamentável que os seus ad­
versários pnmavam por não esquecer as 
sombra.~ de uma fase política tempestuosa. 
Lamentável, também, que O comporta­
rncnh) vip.i\ank e contínuo do grande políti­
co, em prol da normalização e cristaliLação 
dos idc<\is democráticos, tenha sido omitido 
pelm. críticos implacâveis do passado. 

Atnda há pouco, quando assumia a 
Presi&ncia do Congresso Nacional, o_ Sr. 
Fi\intu M üllcr re\ igorava o seu convívio com 
a Imprensa, manifestando aos jornalistas o 
propósito de só poderTealízar uma boa ges­
tão com a presença útil dos homens de 
jürn<~l. 

A :-.:ação. que lhe ouviu· os pronuncia­
mentos e lhe dimensionou as deLisões, pôde 
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testemunhar - durante quase 30 anos de 
vidu purlamentar - o equilíbrio, a pru­
dência e a compreensão. Contr~rio às inter· 
vençôcs intempestivas ou artificiais, 
condenava as infrutíferas contendas, e enten­
dia, em tom realista, que a política é a ciên­
cia pela qual os homens - 4ue manipulam 
os deveres sociais - assumem o histórico 
compromisso de custodiar a vida dos povos, 
conferindo-lhe permanente assistência ou 
cobrindo o que impõem as suas reivindica· 
ções. 

Com uma clara perspectiva do tempo, 
anteviu por que passávamos, quando se 
anunciavam, no Governo deposto, medidas 
libertiddas, e que, por isso mesmo, colidiam 
com a índole democrática e pacífica do povo 
brasileiro. 

A sua sensibilidade de estadista definia o 
homem próprio para a interpretaçào dos ho­
mens políticos nesta sociedade em formação. 

Acreditou, antes de tudo, em sua Pátria, e 
a ela se dedicou, na condição de un servidor 
integral e permanente. 

Nào teve outros meios de subsistencia, 
nem se alinhava a pessoas ou grupos para 
qualquer tipo de iniciativa empresarial. 

Da manhã à noite, vivia os temas polítl­
cos, e propunha-se sempre a examinar as 
agendas das grandes questões nacionais, não 
omitindo a sua preocupação pelo futuro do 
Pais. 

Revolucionário por destino, participou 
como aspirante, dos 18 do Forte de 
Copacabana, e por isso ficou pre!'.o na Vila 
Militar durante 5 meses. Em 1924, tenente, 
incorpora-se a um movimento insurreicional 
outra vez, Derrotado, como da vez anterior, 
t:steve exilado por dois anos em Buenos Ai­
res. 

Voltando ao Brasil, foi preso e condena­
do, passando 2 anos e 4 meses prc.so. lnte­
giando ainda a Revolução de 1930, foi Se· 
cretário de João Alberto Lino e Barros, na 
Jnterventoria de São Paulo, no Governo 
Vargas. Servindo depois como titular da 
Segurança no antigo Distrito Federal, in· 
gressaria na política em 1945; com o res­
tabelecimento das franquias democráticas, 
elegendo-se Senador por Mato Ciro':>.so. 

A sua formação parlamentar apresenta 
um toque de serena dignidade. E em todos 
os entreveros políticos, ele comparecia como 
pacifista, neutr:t/izando choques ou 
atenuando paixões. 

Comentara·se há pouco que o Senador 
Filinto Müller teria escrito em atmosfera de 
profundo )>igilo- as sua~ memôria.,- para 
~divulgaç:lo post mortem. 

Ni:io dou à informação qualquer fun­
damento. Mas e~tou convencido de que- a 
ser verdade a revelação - essas memórias 
alterariam, em diversos ângulos, a Históri:t 
da República a partir de 1930 até os nossos 
dias. 

Homem público que privou do comporta­
mento da Nação em dtferentes ciclos, o sr. 
Filinto MiJIIer testemunhou a passagem de 
bonanças e tempestad~::s, permanecendo na 
verticalidade de suas atttudes, coerentes e sá­
bias. 

Sertanejo de Cuiabá, optou pela vida lito­
rânea por circunstâncias profissionais, mas 

não deLxou de prestig1ar o seu Etado e o pró­
prio Centro~Oeste. No Governo 
Kubitschek, quando se deflagrara a 
campanha de interioriz.ação da Capital do 
Puís, o Senador l-'ilinto não hesitou em dar 
apoio à idéia, {l que. sobretudo, constituía 
uma medida coerente com ar, sua'> oriFens 

Enfim, a abordagem irrecusável da fatali­
dade suhtraiu do quadro politicn brasileiro 
um nome que será reverenciado em sua me­
mór\;.1 pt:lo lúcido csrírito que sempre de­
mon~\rou pos:<.uir. 

A homenagem que ora presto ao ilustre 
morto, nesses dias em que podemos avaliar 
sua clarividência na presença firme, inteli­
gente e marcante do Senador Petrônio 
Portella à frente dos destinos da grei situa­
cionista, tem a conotação na afirmação de 
sahê-lo, a e5l"J hora que antecede a Con­
venção Nacional da ARENA. feliz nos pára­
mos çe\e~tes, eis que a sucessão caminha 
como ele sonhava e trabalhava para ser: har­
monícamente, classe po!ítita e militar. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Não hâ mais oradores inscritos. (Pausa.) 

Antes de encerrar a sessão, convoco os 
Srs. Senadores para se reunirem, extraor­
dinariamente, hoje, às 18 horas e 30 minu­
tos, CO (TI a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Oiscuss~io, em turno único, da redação fi~ 
na! (oferecida pela Comissà.o de Redação 
em seu Parecer n"' 410, de 1973} do Projeto 
de Decreto Legislativo n"' 24, de 1973 (n9 

112/B. de 1973, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos do Acordo de Coopera­
ção Técnica e do Acordo de Intercâmbio 
Cultural, firmados entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Quênia, em Nairobi, a 02 de 
fevereiro de 1973. 

2 

Discussão, ern turno suplementar, do 
substitutivo ao Projeto de Lei do Senado t1"' 

75, de 1973-DF, que estabelece diretrizes pa­
ra a classilicação de cargos do Serviço Civil 
do Distrito Federal e de suas Autarquias e 
dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 440, de 1973, da 
Comi:.sào 

- de Redação, oferecendo a redação do 
vencido. 

3 

Discmsào, em turno único, do Projeto de 
Resolução n"' 44, de 1973 (apresentado pela 
Comissão de Finanças como conclusão de 
seu parecer nq 438, de 1973), que autoriza o 
Governo do Estado de São Puulo a realizar, 
através da empresa pública DERSA- Desen­
volvimet\lo Rodoviário S.A., uma operação 
de empréstimo externo TlO "alar de USS 
45,000.000.00 (quarenta e cinco milhões de 
dôlare~). a ~erem empregados na construção 
da "'Rodovia dos Imigrante:;'", tendo 

PARECER, sob n9 439, de \973, da 
Comissão 
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~ de Coi\Stituiçào e Justi(a, pela cons· 
titucionaÜdade e juridkídade. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Está encerrada a sessão. 

(levanta-se a sessão às 17 horas e 25 
minutos.) 

ATA DA 120• SESSÃO, 
EM ll DE SETEMBRO 

DE 1973 

3• Sessão Legislativa Ordinária 
Da 7• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESJDtNCIA DO SR. PAULO 
TORRES 

Às I S horas e 30 minutos. acham-se pre­
sentes os Srs. Senadorel;~ 

Ada!berto Sena- José Guiomard- Ge­
raldo Mesquita- Flávio Brítto- José Lin~ 
doso - José Esteves - Cattete Pinheiro -
Milton írindade- Renato Franco- Ale­
xarcdn:Costa- Clodornir Milet- José Sar· 
ney - Fausto Castelo-BrancQ - Petrônio 
Porte!l<l- Helvidio Nunes- Virgílio Távo· 
ra-Waldemar Alcântara- Wilson Gonçal· 
ves- Dinane Mariz- Jessé Freir~- Mil­
ton C:u.bral- Ruy Carneiro - Paulo Guer­
ra- Wilson Campos- Arnon de Mello­
luit_ C.tval~.:ante- Teotónio Vilela - Au­
gusto Franco - Leandro Maciel ~ Louri­
val Baptista - Antônio Fernandes - Hei­
tor Dias - Ruy Santos - Carlos Linden­
berg - -Euricv Rezende - João Caímon -
Arnaral Peixoto- Paulo Tôrres- Vascon­
celos Torres- Benjamin Farah- Danton 
Jobim- Nelson Carneiro- Gustavo Capa­
nerna -Jose Augusto - MagaJhàes Pinto 
- Carv<1lho Pinto - Franco Montoro -
Orlando Zancaner - Benedito Ferreira -
Emivaf Caiado- Osires Teixeira ~ Fernan­
do Corréa - ltalívío Coelho - Saldanha 
Der:á - AL---cio/y Filho - Mattos Leão -
Ney Braga - Ant-ônio Carlos - Celso Ra­
mos- L.enoir Varg.1s- Daniel Krieger -
Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDE1'HE (Paulo Tôr""') -
A lista de pre~ença acusa o comparecimento 
de 63 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro ab~;;rta a sessão. 

Não há expediente a ser lido. 

Vamo.~ IXls~ar .à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Di.~cus~ào, em turno único, da reda­
ção final {oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecern~>410. de 1973) 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 24, 
de \<)73 (n"' t 12/B, de 1973, n<J Câmara 
dos Depu1 1dos), que aprova os textos do 
Acordo de Cooperaçiio Técnica e do 
Acordo de Intercâmbio Cultural, firma­
dos. entre o Governo da República F(!de­
r«!Ív<:~ do Brasil e o Governo da Repú­
blica do Quênia, em Nairobi, a 2 de feve­
reiro de 1973. 
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Em discussão a redação fmal. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

usar da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Não havendo emendas, nem requerimen­
to para que a redação final seja submetida a 
~·otos, é a mesma dada com() definitivamen­
te aprovada, independen•\'Ue. votação, nos 
termos do .trl. 362 do Regim~nto Interno. 

O projeto aprovada vai à promulgação. 

É a seguinte a redaçào final aprovada: 

Redação fina) do Projeto de Decreto 
Legislativo nY 24, de 1973 (rtO? Ul-B/13, 
na Câmara dos Deputados). 

F aço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos termos do arL 44, inciso I, da 
Consütuiçào, e eu, ........... , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
No • DE 1973 

Aprova os textos do Acordo de Coope­
ração Técnica e d() Acordo de 1ntercâm­
bio Cultural entre o Governo da Repú­
blica do Quênia, firmados em Nairobi •. a 
2 de fevereirq de 1973. 

O Congresso Naci<JI"lal decreta: 

Art. \<.> São aprovados os textos do Acor­
do de Cooperação 1 êcnica e do Acordo de 
lnterdmbio Cultural entre o Oove.rno da 
República F-'tderativa do Brasil e o Governo 
da República do Quênia, firmados em Nai­
robi, a 2 de fevereiro de 1973. 

Art. 29 Este decrelo legislativo entra em 
vigor na data de su<::~ publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) ~ 
Iteml;. 

Discussão. em turno suplertlentar, do 
substitutivo ao Projeto de lei do Senado n"' 

"75, de 1973~Dt, que estabelece diretri-tes pa­
ra a classificação de cargos do Serviço Civil 
do Distrito Federal e de suas Autarquias e 
dá Olltras providéndas, tendo 

PARECER. sob n" 440, de !973, da 
Comis~ào 

-de Redação, oferecendo a redação do 
vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno 
suplementur. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
usar da pal<.~vra. encerrarei a discussão, 
(Pausa,) 

Está encerrada. 
Não sendo hc)uvidu emendas, o substitutí~ 

vo é dado como dt:fínitivamente adotado, 
sem votação, nos termos do arL )19 do Re­
gimento Interno. 

Projeto i rã à sançà(J. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

Redação do "encido, para o turnn suplemen­
tar, do substitutit~o ao Proj~to de Lei do Sena­
don~75,de 1973-0F. 

Substitua-se o Projeto pc.\o seguinte: 
Estabelece diretrizes pata a classificação 

de cargos do Seniço Civil do Distrito Federal 
e de suas Autarquias e dá outtas providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. [v A dassificaçi!o de cargos (.',o Ser­

viço Civil do Distrito Federal e d~ suas 
Autarquias obedecerá às diretrizes •=stabe­
lecidas na presente lei. 

Art. 2\' Os cargos serão classifir..:ados co­
mo de provimento em comissão e de rro­
vimento efetivo, enquadrando-se, trusi­
camente, nos seguintes Grupos: 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
l-Direção e Assessoramento Su):criores 
DE PROVIMENTO EfETIVO 
ll- Potida Civil 
111- Tributação, Arrecadação t: 1-'isc<J-

\ir:.~.çio 
IV- Serviços Auxiliares 
V- Artesanato 
VI- Serviços de Tr<msportc Oflóal e 

Portaria 
VJI- Outras atividades de Nível Supe­

rior 
VJJI- Outras Atividade-.;; de Ní\'~l Médio 
Art. 3~> Segundo a correlação t: afinida­

de, a natureza dos trabalhos ou nÍ'-"1-tl de to­
nhecimentos aplicados, cada Grupo. abran­
gendo várias atividades, comprecnCerá· 

1 - Direção e Assessoramento Superio­
res;: os cargos de direção e assc-s~oramcnto 
superiores da <tdminislrar;Jn cujo -,rm·i.nt:n­
lo deva ser regido peto critério da .;onfiança, 
segundo for estabelecido em rcgu\a!11ento; 
li- Polícia Civil". os cargos cvf1l atribui­

ções de natureza po)ir..:ial; 
IH- Tributação, Arrecadação e h~c,t­

!izaçào: os cargos com atividades de lnhuta­
ção, arrecadação e fiscalização de lrihutos 
do Distrito Federal; 

IV- Serviços Auxi!iart>s: os cargn~ de ati­
vidades administr<Itivas em ger J!. quando 
nào de nfve! superior: 

V- Artesanato: os cargos dt: a1i~·idadcs 
de natureza permiHl~:nte, principais ou au­
xiliares, relacionado~ con1 os scn·iços de- ar­
tífice em suas vârlas modalidades; 

VJ- Serviços de Tr-ansp(Jrle Otit.·iqJ c 
Portaria: os cargos de atividade~, de portaria 
e de transporte oficial de pas..,ase1ros c ..::ar­
g.as; 

Vil- Outras Ali\·idudes de Nivd Supe­
rior: os demais cargos para cuj(' pnwimcmo 
se exija diploma de curso superJor de ensino 
ou hJbili!acão legal eo..juivu!ente 

Vut- Outras A.!ividades dt= Nível Mé­
dio: os demais cargos p<~.ra cujll provimento 
se exija diploma ou .:ertificadÓ de condusào 
de curso de grau médio ou habilitação eQui­
valente. 

Parágrafo úmco. As atividades re­
htcionadas com transporte, conservação, 
cus1ódía operação de elevadores, límpe1a e 
outras assemclh<~das .lerão. Ce prefcr~nci:I, 
objeto de execuçào indiretJ, mediante ton­
trato, de acordo com Q art. lO,~ 7q. do De­
creto-lei n~' 200, de 25 de re~·cn:iro de J 96?. 

Are 4? Outros Grupos. com caraclerf..;­
licas própri<ts, diferem:iados dos rdaciona­
dos no artigo anterior, poderão !.Cf e~tó.lhe­
)ecidos ou desmembrados daquele_.., !.e o ju~­
tificarem as neces.»idlldt:s da l\dmini10tmçio, 
mediante decreto do Governo ào Di->tTÍto 
Federal. 

Art. 5'1 Cada Grupü terá ~ua própria es­
catit de nível, a ser aprovada mediante deçre-
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to, atendendo, primordíalmenie, aos seguin­
tes fatores: 
I- importância da atividade para o 

desenvolvimento do Distrito Federa{; 

ll- complcxidttdt: e re'>ponsahlhd:ldt: dus 
atrihuiçlH!:O. ext!"rcidas; e 

111 - qualificações rcquerid<ls pam o 
desempenho da~ atribuiçõe!>. 

9 I Q :'>Jão havcr:.í corre~rondência entre 
ns nheh dos divcr~os Grupos, para nenhum 
efeito_ 

~ 29 Os vencimentos C\!rre.o;p\)ndentes. 
<~os nívei~ da e">c~\a de que tr<ila este artigo 
ser~hl frx;.HJo<; pM lei_ 

Art. 6"' A ascensão e a progressão fun­
cionai., {1bedeceràu a critério-; seleti"os. a se­
rem estahelecido.~ atravb, de reguhtmen­
taç~o própri;:t, as!<m:iado~ a um sistema de 
treinamento e qu!Jlificaçi'io destinado a 
as.,eg:urar a permanente atualitaçào e ele­
vuçào do nível de eficiênçJa do fum::iona· 
li.~ mo. 

Art. 7<~ O Governo do Distrito f'ederal 
c-Jahorará e e\.pedirii o novo Plano de C!a.~­
sificaçà{, de Cargos, total ou parcia!rtu,mte, 
mediante decreto. observada'> as disposições. 
de<;til l.ei. 

-\rt. R" i\ 1mplantw;Uo do Plano será fei· 
ta por órgJos, atendida uma escala de priori­
dade na 4ual <;e levará em conta prepon­
derantemente: 

I - a implantação prêvia da reforma 
admmiqra~iva. com ba~ na Lei 09 4.545, de 
10 de de1.emhro de 1964,. e Decreto~lei nq 
200, de 25 de fevereiro de 1967; 

11 - o estudo quantitali\O e quulítatívo 
da lotação do~ órgiln'>, tendo em vista a 
nov:J estrutura e alrihuiçõe.., decorrentes da 
proddêndu mencíonuda no item anterior: c 

111 - ,1 existênciu de recurso<; <)rçarnentá­
no~ para fater face lts respecti\-<.tS despesas 

Art. 91' A transoosiçào ou transforma­
ção dos cargos, em decorrência da sistemáti­
ca prevista ne~ta Lei, processàr-se-á gradati­
vamente con~idt'rando-~c as necessidades e 
cnnvenit=ncius da Admirüstraç~o e, quando 
ocup;~dos, :.egundo critérios seletivos a 
serem t'~tahekcidos para os cargo5 inte~ran­
te!\ de c.tda Grupo, incJu.,ive através de trei­
namento inlcmÍH}.: obrigatório~ 

Art. 10. A. Secretaria de Administração 
d~l Distrito hderal expedirá as normas e 
ínstruçõeí. nece~sárias e coordenará a execu­
ção do novo Plano, para aProvação. median­
te decrew. 

~ 1~ A Secretariil de Administraci'io dd 
Di~trito h:deral Promoverá as medidas 
neces~ii.das para que o plano seja mantido 
permanentemente utualinldo. · ' ' 

~ 2~ Para correta e uniforme impiantrr­
çi.lo do Plano, a Secretaria de Administração 
dn Distrito Federal promoverá gradativa; 
rnente e obrigatoriamente o treínament'o·de 
todos os scrvidore~ que participarem ·da 
tarda. segundo programcts a serem esta­
helecidns com e~se objetivo. 

Art. I I. Fica a Secretaria de Admnis­
traçào do Distnto Federal com a in­
cumbência de: 

1 - determinar quais os Grupos ou res­
pcclivüs carg.os a serem abrangidos pelu es­
cala de prioridade u que se refere o artigo ):\'? 
d~.:.ta l.ó. 
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11- orientar e supervisionar os levanta­
mentos, bem como realíz:ar os- es-tudos e 
análises Indispensáveis à inclusão dos cargos 
no novo Plano: e 

III - m<1nter com órgão central do Siste~ 
ma de Pessoal ·etviJ da Administração Fe~ 
dera\ os t:ontatos-necessários para que haja 
uniformidade de orientação dÜs trabalhos 
de elaboração e execução do Plano de Ctas.~ 
sificaçflo de Cargos de que trata esta Lei 
com os de elaboração e execução do Plano 
previsto na Lei n9 5,645, de 1Q de dezembro 
de 1970. 

Art. I 2. O novo Plano de Classilicaçào 
de Cargos a ser instituido em aberto de acor~ 
do com as diretrizes expressas nesta Lei, 
estabelecerá um número de cargos inferior, 
em relação a cada grupo, aos atualmente 
existentes. 

Parágrafo único. A não observância da 
norm[J contida ne~te artigo somente serã 
permi\ida: 

a) mediante redução equivalente em 
outro grupo, de modo a não haver aumento 
de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente 
justificados, se inviável a providência indica­
da na alínea unterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção 
VIII, do Capítulo Vil, do Título I da Consti­
tuição e, em particular, no seu artigo 97, as 
formas de provimento de cargos, no Plano 
de Classificação deoorrente desta Lei, serão 
estabeled~as e disciplinadas mediante nor· 
mà!\ regulamentares específtcas, não se lhes 
aplica)ldo as disposições a respeito contidas 
no E!ó.tatuto dos Funcionários PUb!icos Civís. 
da União. 

Art. !4. Os atuais Planos de Classifi­
caào de Cargos do Serviço Civil do Distrito 
Federal. a que .se referem a Lei nY 3. 780, de 
12 de julho de 1960, e o Decreto-lei nq 274, 
de 27 de fevereiro de 1967. c legislação poste­
rior, são con.sideradm: extintos, observadas 
tis disposições desta Lei. 

Parágrafo único. À medida que for 
sendo ímphmtado o novo Plano, os cargos 
remanescentes de cada categoria, classifi­
cados conforme o sistema de que trata este 
artigo, passarão a integrar um Quadro 
Suplementar e, sem prejuízo das promoções 
e acessos que couberem, serão suprimidos, 
quando vagarem. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­

Item 3; 
Discussão, em turno Unico, do Projeto 

de Resolução n(> 44, de 1973 {apresen~ 
tado pela Comissão de Finanças como 
conclusão de seu parecer n'? 438, de 
{913), que autoriza o Governo do Es­
tado de São Paulo a realizar, através da 
empresa pública - DERSA - Desen­
volvimento Rodoviário S. A., uma ope· 
ração de empréstimo externo no valor de 
USJ 45.000.000.00 (quarenta e cinco mi­
lhões de dólares), a serem empregados 
na construção da "Rodovia dos Jmigran· 
tes", tendo 

PARECER. sob n' 439. de 1973. da 
Comissão 

- de Constituição e Justi~, pela 
constitucionalidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores pedir a 
palavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Sobre a mesa, redação final de proposição 
aprovada na Ordem do Dia de hoje e que, 
nos termos do parágrafo único do art. 358 
do Regimento Interno, se não houver obje­
ção do Plenário, será lida pelo Sr. }Q-Secretá· 
rio. (Pausa.) 

t lida a seguinte: 

PARECER 
N• 443, de 1973 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 44, de 1973. 

Relator: Senador Wilson Gonçalves 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projeto de Resoluçã9 ntJ 44, de 1973, que 
autoriza o Governo do Estado de São Paulo 
a realizar, através da empresa pública -
DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S. 
A., uma operação de emprêstimo externo no 
valor de USS 45,000,000.00 (quarenta e cin~ 
co milhões de dólares), a serem empregados 
na construção da ''Rodovia dos Jmigrantes". 

Sala das Comissões. em -t t de setembro de 
1973. - Carlos Lindenberg, Presidente -
Wilson Gonçalves, Relator - José Lindoso 
- Danton Jobim - Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N• 443, DE 1973 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~> 44, de 1973. 

Faço saber que o Senado Federal apro­
vou, nos termos do art. 42, inciso IV, da 
Constituição. e eu, , Presidente. 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N"' , DE 1973 

Autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo a realizar, através da empresa 
pública - DERSA - Desenvolvimento 
Rodo-viário S. A., uma operação de 
empréstimo externo no valor de USS 
45,000,000.00 (quarenta. e clnco milhões 
de dólares}, a serem empregados na cons­
trução da '"Rodovia dos Imigrantes". 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 É o Governo do Estado de São 

Paulo autorizado a realizar, através de 
empresa pública - DERSA - Desenvolvi­
mento Rodoviãrio S. A., com a garantia do 
Banco do Estado de São Paulo S. A., uma 
operação de empréstimo externo no valor de 
USS 45,000,000.00 (quarenta e cinco mi· 
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\hões de dÓÍares), de principal, cujos recur­
sos serão empregados em gastos locais na 
construção da "Rodovia dos Imigrantes". 

Art. 2~' A operação de empréstimo reali­
zar-se-á nos moldes e termos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à taxa de juros, 
despes<:s operacionais, acréscimos, prazos e 
demais condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil para o registro de empréstimos 
d<1 espécie obtidos no exterior, obedecidas as 
demais exigências dos órgãos encarregados 
da execução da política econõrnico-financei­
ra do Governo Federal, inclusive quanto ao 
aval ou fiança a ser prestado pelo Banco do 
Estado de São Paulo S. A. e, ainda, as dispo­
sições do Decreto-lei estadual de 28 de: outu­
bro de 1969, com as alterações introduzidas 
pela Lei e-stadual de 30 de outubro de 1970. 

Art. 311 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Sobre a mesa, requerimento de dispensa de 
publicação da redação final, que vai ser lido 
pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lido e aprovàdo o seguinte 

REQUERIMENTO 
N~' 169, de 1973 

Nos termos do art. 359 do Regimento In­
temo, requeiro dispensa de publicação, para 
imediata discussão e votação, rla redação fi­
nal do Projeto de Resolução n"' 44. de 1973, 
que autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo a realizar, através da empresa pública 
- DERSA - Desenvolvimento Rodoviário 
S.A., uma operação de empréstimo externo 
no valor de US$ 45,000,000.00 (quarenta e 
cinco milhões de dólares), a serem empre-

ATA DA 6• REUNIÃO 

gados na construção da "Rodovia dos Imi­
grantes". 

Sala das Sessões, em li de setembro de 
19'73.- VirgOio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Em virtude da detiber.a<;ão do Plenário, pas­
sa-se à imediata apreciação da redação finaL 

Em discussão a red'ação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fa­

zer uso da palavra, declararei encerrada a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação 

final queiram permanecer sentados. (PaUSJJ.) 
Está aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESmENTE (Paulo Tôrres) -

Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso 
Nacional estâ convocado para uma sessão a 
realizar-se hoje, às 19 horas, no plenário da 
Câmara dos Deputados e destinada à leitura 
de mensagem presidenciat 

Nada mais havendo que tratar. vou en~ 
cerrar a sessão. 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Votação, em primeiro turno (apreciação 
preliminar da constitucionalidade. nos ter~ 
mos do art. 297 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n"" 28, de 1972, de 
autoria do Sr. Senador Franco Montoro, 
que elimina a desigualdade de tratamento na 
aposentadoria de empregados acometidos 
de cegueira, tuberculose ativa, lepra, aliena­
ção mental e outras moléstias graves, ·as~ 

segurando a todos aposentadoria ~om 
remuneração integra!, tendo 

PARECERES, sob n"s. 523, de 19'12 e 
421, de 1973, da Comissão; 

-de Constitui~ào e Justiça- I~> pror"!un­
ciamento: pela inconstitucionalidade do 
projeto; 2'i' pronunciamento: pela inconstitu­
cionalidade da Emenda n'i' \, de Plenário, 
que não sana o vício argüido ao projeto. 

2 

Discussão, em turno único, do ·Proje·lo de 
Resolução n9 12, de 1973, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que dá no1ra re­
dação à alínea a do § 29 do art. 134 do Re­
gimento Interno do Senado Federa}, tendo 

PARECERES, sob n•s. 427 e 428. oe 1973 
das Comissões: 

-di! Constituido e Justiça, pela constitu­
cionalidade e juridicidade; e 

- Diretora, favoráveL 

3 

Discussão, em segundo tuwo, do Projeto 
de Lei do Senado n9 23, de 1973, de aLJtoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro. que estabe~ 
lece a prescrição qllinQllenal do Direito do 
Trabalho, alterando o art. 11 da Consolida~ 
ção das Leis do Trabalho. tendo 

PARECERES. sob n"'s 211 e 212, de 1973, 
das Comissões 

-de Constituição e Justiça, pela constltu~ 
ciona!idade e juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorãvel. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tônes) -

Está encerrad<~ a sessão. 

( Levanta-.çe a ses.~ào àJ !8 horas e 40 
minuto.~.) 

ATA DA 7• REUNIÃO 
DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 

DIA 14-2-73 
DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 

DIA 23·3-73 

Aos 14 dias do mês de fevereiro de 1973, no Gabinete do Exml' 
Sr. Diretor-G'?"ral da Secretaria do Senado federal, realizou-se a sex­
ta reunião do Conselho de Supervisão do CEGRAF. Foi presidida 
pelo Senador Ney Braga e contou com a presença dos seguintes mem­
bros: Ninon Borges Seal, Abel Rafael Pinto, Marcos Vieira e Luiz do 
Nascimento Monteiro. Teve ainda a presença do Exrn9 Sr. Diretor­
Geral da Secretaria do Senado Federal, do Exrrt9 Sr. Diretor-Executi­
vo do CEGRAF, do Dr. Ayrton José Abrita e do Dr. H"enrique Til­
mann. Lida e aprovada a ata da reunião anterior. O Dr. Abrita infor­
mou que a CEB fará a ligação dos cabos de eletricidade locaHzados 
no edifício do CEGRAF, no próximo dia l7 do corrente. Com refe­
rência ao piso industrial <las oficinas, cujas despesas jã tinham sido 
objeto de entendimento. o Sr. Presidente autorizou o Dr. Arnaldo 
Gomes a fazer um ofício dirigido ao l~t~Secretário da Mesa solicitan­
do a respectiva despesa, a fim de ser o mesmo devidamente proces­
sado. Foi (;onvocada nova reunião para o próximo dia 23, sexta-fei­
ra. Nada mais havendo a tratar o Sr. Presidente deu por encerrada a 
reunião, da qual para constar, eu, Maria Amélia Matos Aranha, Se­
cretária "ad hoc", lavrei a presente ata que depois de lida, se apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente e demais membros. Brasília, 
23 de fevereiro de 1973. Maria Amélia Matos Aranha. Senador Nry 
Braga, Presidente - Niaoo Borges Seal, Vice-Presidente - Abel 
Rafael Pinto- Marcos Vieira- Luiz do Nascimento Monteiro. 

Aos 23 dias do mês de fevereiro de 1973, no Gabinete do Exm~t 
Sr. Diretor-Geral da Secretaria do SenadQ Federal, realizou-se a séti­
ma reunião do Conselho de Supervisão do CEGRAF. Foi presidida 
pelo Senador Ney Braga e contou com a presença dos seguinh$ mem­
bros: Ninon Borges Seal, Abel Rafael Pinto, Marcos Vieira e Luiz do 
Nascimento Monteiro. Teve ainda a presença do Exmt Sr. Diretor­
Executivo do CEGRAF,Dr. Arnaldo Gomes. A ata da reuni::'io ante­
rior, ficou para ser lida na próxima reunião. Foi discutido e apro­
vado o Regulamentq do CEGRAF. Nada mais havendo a tratar, o 
Sr. presidente deu por encerrada a reunião, da qual para constar, eu, 
JOsé Paulino Neto, lavrei a presente ata que depois de lida, se apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente e demais membros. Brasília, 
-23 de fevereiro de 1973. José Paulino Neto- Secretârio.- Senador 
Ney Braga, Presidente- Ninon Borges Seal, Vice-Presidente -Abel 
Rafael Pinto- Marcos Vieira- Luiz do Nascimento Monteiro. 

ATA DA &• REUNIÃO 
DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 

DIA 21·8-1973 

Aos virlte e um dias do mês de agosto de 1973, foi feita a. reunião 
preliminar no Gabinete do l~t-Secretário, Senador Ruy Santos, sob 
sua presidência, a qual seria a oitava reunião do Conselho de Super-
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visão do CEGRAF. Estavam -presentes os seguintes membros: D. 

Ninon Borges Sea!, lui.t do Nascimento Monteiro, Ma.rcos Vieira. 

Por motivojustifícado, deixou de comparecer à reunião o Conselhei­

ro Abel Rafael Pinto. O Sr. Presidente determinou que as reuniões 

do Conselho se realizem. ordinariamente, duas vezes por mês, às se­

gundas e quartas semanas, às J•s. feiras. Serão convocadas tantas 

reuniões extraordinárias q'uantas forem necessãrias. Determinou 

também o Sr. Presidente a reelaboraçào imediata do Regulamento 

do CEGRAF, onde devem constar todas as atribuições dos ocupan­

tes dos cargos, regulando as funções do Conselho, Diretoria Executi­

va e dos Departamentos do CEGRAF. Foí resolvido que o CE­

GRAF possa fazer despesas até o limite da carta-convite, nos termos 

do Decreto-lei nq 200. O Ato no;~ 10 da Comissão Diretora·. de 28 de ju­

lho de 197), fixou o ·~eton•· de presença dos Conselheiros, na impor­

tância de Cri 100;00 (cem cruzeiros) pot sessão, exceto para os Parla­

mentares que o integrarem. Nada mais havendo a tratar. o Sr. Presi~ 

dente deu por encerrada a reunião, da qual pa~a constar, eu, José 

Paulino Neto, lavrei a presente ata que depois de lida, se aprova~a, 

será assinada pelo Sr. Presidente. Brasília, 21 de agostO de 1973. José 

Jlaulino Neto- Secretário.- Senador Ruy Santos, Presidente. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
ATA DA 9• REUNIÃO 

DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
DIA 28-8-1973 

Aos vinte e oito dias do mês de agosto de 1973, na sala de reu­
niões do anexo 11 do Senado Federal, realizou-se a nona reunião do 
Come! h o de Supervisão do CEGRAF. Foi presidida pelo l~'~Secretâ­
rio, Senador Ruy Santos. Estavam presentes os seguintes membros: 
O. Ninon Borges Seal, Luiz do Nascimento Monteiro, Marcos Viei­
ra e Abel Rafael Pinto. Teve ainda a presença dos Srs. Diretor Execu· 
tivo do CEGRAF, O r. Arnaldo Gomes, do Assessor Dr. Helvécio de 
Lima Camargo, do Diretor Administrativo Dr. Paulo Aurélio Quin­
tella e do Diretor Industrial Sr. Alcides José Kronenberger. Foi 
aprovada a ata da reunião unterior. Trazido à discussão o Projeto de 
reforma do Regulamento do CEGRAF e do Conselho, foi ampla~ 
mente discutido, ficando o Sr. Presidente de encaminhar a cada 
conselheiro uma cópia do Projeto com as emendas sugeridas e 
discutida!>, para poMerior discussão e aprovação. Por votação 
unàntme, foi reeleita Vice-Presidente do Conselho D. Ninon Borges 
Seul. Peta Pre~idente, foi designado Secretário do Conselho José 
Paulino Neto, sendo-lhe arbitrada a gratificação mensal de um 
salário mínimo do Distrito Federal. Nada mais havendo a tratar, o 
Se Presidente deu por encetrad<i a reunião, da qual para constar, eu. 
José P;,~.u!ino Neto, lavrei a presente ata que depois de lida, se aprova· 
da, será a~sinada pelo Sr. Presidente. Brasília, 28 de agosto de 1973. 
José Paul in~ Neto- Secretário.- Senador Ruy Santos, Presidente. 



Setembro de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-felrall nst 

MESA 

Prc..,idcntc: 3'~-Sc:crc:tário: 

UDERA~("A IM ARE' A 
E DA MAIORIA 

Líder: 
Pc!rôniü Portclb(ARENA- Pl) 

P:w!o Tàm:.~ (.ARE~.'\- RJ) Milton C:.~hra! (ARENA.- PB) ViL"c-Lídcrcs: 

]•'-Vi.:c-Prc..,idcntt:' 49-Secn:tário: 
Antúni~,l Carlu~ (:\Rt:'\A- SC) Benedito Ferreira (ARENA- GO) 

l::urii.:o ReLcnt!c{ARENA ~ ES) 
Ne) Br;:1g;:t (ARENA- PR) 
Virgílio T(tvora (ARENA- CE) 
Dinarte Maril(ARENA- RN) 
José Lindoso (ARENA- AM) 
Flúviü Britto (A RENA - A M l 
Suldaoh:t Der ti (ARENA- MT) 
Osires TcixciwiARtNA- GO) 
Guido Mondin (ARENA- RS) 

2•'- \'i.:~:- Pn:..,11.kntc: 
·\dalhcrhl Scn.t ( ~1 DB- ·\C) 

SuplerHcs de Sccn:tilrios: 

Geraldo Mesquita (ARENA- AC) 
LIDERANÇA DO ~IDB 

E DA MINORIA 1"-Sc~.:rc:túflo 
Ru' S;tntn..,(r\RE\."A- B.'\1 JoséAugusto.(ARENA ~ MGl 

Li der: 
Ndson Carneiro (MDB- GB} 

V ice-Líderes: 
~"-Secrel.ifh': 

·\tr!,tU,Itl 1-r;~ncoj.-\RESA- SF) Ruy C:.~rneiro (M 08- PB) 
D<tntoll Jobim (MDB- GB) 
Benjamin hlr<th (MOB- GB) 

COMISSúES 

Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigo!on 
Local: Anexo 11 -Térreo 

Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais !93 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSúES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: Ane.xo li- Térreo 
Telefone: 24-8105- Rama\303 

l) Comissões T emporârias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Ramal 314; 
Hugo Antônio Crepaldi, Rama\672; e Haroldo Pereira Fernandes, 
Rama1674. 

B)SERVIÇO DE COMISSÚES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrígues Costa 
Local: Anexo JJ -Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antõnio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ney Braga 
Flávio Britto 
Mattos leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às ll :00 haras 
Local: Sala "C"- Azul- Anexo 11- Ramal617. 

COMISSA. O DE ASSUNTOS REGIONMS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: C1odomír Milet 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinartc Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplt"dtes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptistu 

Franco Montow 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama\310 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala "E"- Bege- Anexo Jl- R~mal 613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇXO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: 03-niel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José lindoso 
José Sarney 
Carlos lindenberg 
Helvídio Nunes 
ltalfvio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDll 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Tcrres 
Carvalho Pinto 

franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: SJia "A" - Laranj& ~ AneJlo ll - Ramal623. 
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COMISSÃO DO lliSTRITO FEDERAL- (CO f) 
(li Mt:rnbros) 

C0\1POSI(ÃO 

Prc,idcnh:: Cm~.:l-.: Pinheiro 
Vkc·Prc:)oitlc:ntc: Ruy Curneiro 

Titulares 

Dinarh! f\l;tril 
l:uri~n Rt.•;cnúc 
Cattcl..: l'inhdro 
Se~ araga 
Q,m,:, f CÍ\Óf:.l 

f.-crn;.utthl (\,rrl!a 
S;lltbnhol Der ti 
l-k1tor Dia, 
Anlúnin h.:nHIIH.h::-. 
Jll\C ,\ Ut!lbW 

Ru~ C.trn..:ir~l 

ARI::NA 

MOS 

Suplentes 

Carlos LindenMrg. 
LuiL Cuvakanlt: 
\Valdemar Alcünwra 
José lindow 
Wilson Campos 

Ndson C<~rneiro 

1\.;_,i),tcntc: i\bn;us Vinidus Goulart GonL<Il!<l- Rilmul 30/ 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:30 horas 
Lm:a\: Sal;l··t)"- M;trrurn- Ancw 11 ~ Ramal615. 

COMISS.\0 DE ECONOMIA- (CE) 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jes.sé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplefttes 

Domício (iondin 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
FlAvio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramai67S 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "C" ......... Azul- Anexo li - Ramal61 1. 

COMISS.\0 OE EOUCAÇ;I.O E CULTURA - (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capa nem a 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

Arnon de MeUo 
Het ... ldio Nunes. 
José Sarney 

Franco Montoro 

Assistente: Marcello Zamboni- Rama1306 
Reuniõer.: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
r oca!: Sala "D''- Marrom- Ane~o 11- Ramai6JS. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Tltolares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgífio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
lta\ívio Coelho 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Emíval Caiado 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama! 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às I I :00 horas 
local: Sala"C''-Azui~Anex.o 11-Ramal617. 

. COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondin 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Brag:a 
Eurico Rezende 

Franco Montara 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Wílson Campos 
Accioly Filho 
José E:steves 

O;~.nton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius.Goulart Gonzaga- Rama1307 
Reuniões: Quintas-feiras. às I I :00 horas 
local: Sala "B" -lilãs- Anexo 11 - Ramal62·1, 

COMISSÃO DE: MINAS E ENERGIA- (CME) 
{7 Membros) 

Titularü 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Mihon Trindade 
Domicio Gondin 
Lenoir Vargas 

Benjamí11 Farah 

COMPOSiÇÃO 

Pre~idente~ Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Furah 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Danton Jobim 

Assistente: Mtluro Lopes de S[t- Ramal310 
Reuniões: Quintas-feiras., às. li :00 horas 
Local: Saia "E"- Bege- Anexo 11- Ramal 613 
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CO\IISS.\() Df: Rf:llA(ÃÚ . 
(5 \1-:nltlt<l\) 

< O\II'O>IC \o 

Prc~iJcnl!..': C,Jrhl" LuH.knbt:rg 
\ 1\..'<> l'r~,_·"td..:nt.:: /hnHtln Jobim 

{ .1d'" I Phknh..:r_l! 
.fu~0 { tndu~" 
J,h0 \u:-'ll'l<l 
( .ltt~·rc /'udJ .. ·Jrn 

\RL'\·\ 

\IDB 

Suplentes 

l <lU f\\ ,d Baptis.üt . ' 
\\ 1hon C ~tmpós 

Ru~ Carncnu · 

\,-.t,ll'\1\ç \Ltrl.t ( .trm..:n (',t,tr<~ Suut.l- Rum;dJJ..J. 
/ü·un1<'l'\ <)u.HLt-.-1..:1 r~h. :1" I l :llll hura~ 
L<'..:.d: S.d.1 "1 .. - Bq:c- ·\nn11 IJ ~ Ranwl ólJ. 

·''-'' 

COMISSÃO DE RELA(OES EXTERIORES- (CRE)' 
( 15 Membros) 

COMPOSfÇÃO 

Presid.ente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêi.l 
Dinarte Maw 
Arnon d~: .\leJlo 
Magalhães Pinto 
A ceio! v Filho 
Saldarlha Der li 
José Sarnev 
Lounval B'aptista 
Jaào Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
:'\'elson Carneiro 

ARENA 

MDB 

SupJeoteJ 

Emival Caiado 
fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José lindoso 

' )osê Guiomard 
Cilttete Pínheiro 
Virgílio Tâvora 
Ney Braga 

Amara! Peixoto 

Assistente: \1arcus Vmicius Goulart Gon7aga.-.. RamaL307 
Reumões: Quintas-feiras, às !0:30 hor<Js . _ 
Loca!: Sala "B''- Lilás- Anex:o li-:- Ramal621. 

COMISSÃO DE' SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSICÀO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelb~Bránco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
C!odomir Mllet 

Benjamin Farah Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Rama1312 
Quartas-feiras, às lO.OO horas 
Sala "B"- Lilãs- Anexo li- Ramal62l 

COMISSÃO Ot:BEGURliNÇA'NAeiONAL- (CSN) 
(7·Metrrbros 

COMPOSIÇÃO 

:·t. 
. ,.;.~: \: 
" 

Pre~idçnt~: Waldemar: ~!cãntara 
Vi~e:~residente: José Guiomapj .. 

i'· 'Titulares 

Wa.ldem<:~r Alcântara 
José LiOOoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin F:nah 
MDB 

Suplent4i!s 

Alex.andreCosta 
Ceho ft1mos 
Mílton Trindad~ 

Assistente: Marccllo Zamboni- Ramal 306 
Quintas-feiras, às 10.00 horas 
Sala "A"- laranja- Anexo H- Ramal623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBUtO C! VIL- (C'SPCJ 
(7 'MenlbrÜs) · 

, ' TituJares 

Tan;o Dutfa 
Celso Ramos 
Osires Tçixe.ita 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 
. ; ,' 

Presidan.te: .Amaral Peixoto 
Vice-PreSidente: Tarso Dutra 

MDB 

.... ' 

MDB 

Supl~ntes 

Magalhães Pmlo 
Gusta~·o Capan<.:ma· 
Paulo Guerra. 

Benjamin Faràh 

Assistente: Cândido Hippert- Rama1676 
Reuniões: Quartas· feiras, às lO.OO horas 
Local: Sala "A"- Laranja- Anexo li~ Ramal 6.n 

COMISSÃO DE TRANSÍ'ORTÉS, CÓMUNICA(ÓÉs 
EQBRASPÚBLrCAS-'ttTJ : 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
''.' 

Presideilte: Learidro Ma,;iel 
Vice-Presidente: Alt:xandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Cd3ta 
Luiz Cavalc<trtte 
Lenoir Vargas 
Geraldo Me~quita 
José Esteves 

Danton Jobim 

I,' ' 

. ' ' ARENA 

'' 

MDB 

Suplentes 

DiMrteMam 
Du.Jrte Filho 
Virgílio Távora 

Be 1jamio Farah 

Assistente: Lêda Ferreir'a da Rocha- Rama!,Jl2 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00horas 
Local: Sala "B"- Lilás- AneXo IJ- Rámul621 



EDIÇÃO DE HOJE:32 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.503 

Brasília- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR CrSO,SO 


